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Nº 3.599ANO LVII

DIÁRIO DO MUNICÍPIO
Poder Executivo - São José dos Campos

Decretos
DECRETO N. 20.104, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 

437.309,46.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 

1990, os artigos 14 e 16 da Lei n. 10.943, de 27 de junho de 2024, o artigo 7º e 

o inciso III do artigo 8º da Lei n. 11.043, de 10 de dezembro de 2024;

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica aberto ao orçamento da Fundação Cultural Cassiano Ricardo - FCCR, 

um crédito adicional suplementar no valor de R$ 437.309,46 (quatrocentos e 

trinta e sete mil, trezentos e nove reais, e quarenta e seis centavos) destinado a 

criar e/ou suplementar as dotações orçamentárias constantes no Anexo Único 

(Coluna B - Crédito).

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o artigo 

anterior, estão detalhados no Anexo Único (Coluna A - Fonte), e decorrem de:

I - excesso de arrecadação dos rendimentos de aplicação financeira dos 
recursos da lei de incentivo fiscal, no valor de R$ 17.036,02 (dezessete mil e 
trinta e seis reais, e dois centavos);

II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 420.273,44 

(quatrocentos e vinte mil, duzentos e setenta e três reais, e quarenta e 

quatro centavos).

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São José dos Campos, 7 de novembro de 2025.

Anderson Farias Ferreira

Prefeito

José Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Gabriela Stefanie Guerreiro Nogueira

Secretária de Assuntos Jurídicos

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de 

Governança, aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Everton Almeida Figueira

Diretor de Assuntos Legislativos

DECRETO N. 20.105, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2025.

Altera o Decreto n. 19.888, de 21 de fevereiro de 2025, que “Regulamenta 

a política de Sustentabilidade do Ambiente Construído e institui o Manual de 

Sustentabilidade no Ambiente Construído de São José dos Campos como 

instrumento de aplicação das estratégias sustentáveis no âmbito da legislação 

urbanística e edilícia do Município; regulamenta as estratégias de número 10 e 

11 da tabela do §1º do art. 77, da Lei Complementar n. 612, de 30 de novembro 

de 2018; regulamenta os artigos 49 e 50 da Lei Complementar n. 651, de 18 de 

fevereiro de 2022; e dá outras providências.”

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril 

de 1990;

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 2.716/25;

D E C R E T A:

Art. 1º  Ficam alteradas as alíneas “a” do inciso I e “a” do inciso II do art. 5º 

do Decreto n. 19.888, de 21 de fevereiro de 2025, que passa a vigorar com a 

seguinte redação:

“Art. 5º  .................................................................................................................

I - .......................................................................................................................…

a) que às parcelas de incentivo das estratégias do Fator de Sustentabilidade da 

Outorga Onerosa do Direito de Construir adotadas no empreendimento deverão 

ser demonstradas no projeto do respectivo Alvará de Construção;

b) ..........................................................................................................................

II - .........................................................................................................................

a) que a expedição do habite-se fica condicionada a verificação e cumprimento 
das parcelas de incentivo das estratégias do Fator de Sustentabilidades da 

Outorga Onerosa do Direito de Construir adotadas no empreendimento;”

Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 6º do Decreto n. 19.888, de 21 de fevereiro 

de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º  O gradil ou elemento similar mencionado nas estratégias de número 25 

e 26 da tabela referente à parcela de incentivo do Fator de Sustentabilidade, 

constante no §1º do art. 77, da Lei Complementar n. 612, 30 de novembro de 

2018 e suas correspondentes, de número 25 e 26 do Anexo I, deste Decreto, 

deverá cumprir as condições de atendimento determinadas no Manual de 

Sustentabilidade.”

Art. 3º  Fica substituído o Anexo I - Manual de Sustentabilidade, do Decreto n. 

19.888, de 21 de fevereiro de 2025, pelo Anexo I - Manual de Sustentabilidade, 

incluso, que é parte integrante deste Decreto.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

São José dos Campos, 14 de novembro de 2025.

Anderson Farias Ferreira

Prefeito

Secretário de Urbanismo e Sustentabilidade

Marcelo Pereira Manara

Gabriela Stefanie Guerreiro Nogueira

Secretária de Assuntos Jurídicos

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de Governança, 

aos quatorze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Everton Almeida Figueira

Diretor de Assuntos Legislativos

DECRETO N. 20.107, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 

36.754.671,70.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 

1990, os artigos 14, 16 e 18 da Lei n. 10.943, de 27 de junho de 2024, o artigo 

7º e os incisos II e III do artigo 8º da Lei n. 11.043, de 10 de dezembro de 2024;

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica aberto ao orçamento do Município um crédito adicional suplementar 

no valor de R$ 36.754.671,70 (trinta e seis milhões, setecentos e cinquenta e 

quatro mil, seiscentos e setenta e um reais, e setenta centavos) destinado a 

criar e/ou suplementar as dotações orçamentárias constantes no Anexo Único 

(Coluna B - Crédito).
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Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o artigo anterior, estão 

detalhados no Anexo Único (Coluna A - Fonte), e decorrem de:

I - excesso de arrecadação dos rendimentos de aplicação financeira das receitas do programa de 
fortalecimento emergencial do atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de Assistência 

Social - PROCAD-SUAS, no valor de R$ 14.059,97 (quatorze mil, cinquenta e nove reais, e 

noventa e sete centavos);

II - excesso de arrecadação de recurso de emenda parlamentar n. 37300005/2025, no valor de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais);

III - excesso de arrecadação de recurso de emenda parlamentar n. 15810017/2025, no valor de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

IV - excesso de arrecadação de recurso de emenda parlamentar n. 37170012/2025, no valor de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

V - excesso de arrecadação de rendimento de aplicação financeira sobre os recursos de emenda 
parlamentar n. 25170002/2025, no valor de R$ 11.495,00 (onze mil, quatrocentos e noventa e 

cinco reais);

VI - excesso de arrecadação de recurso de emenda parlamentar n. 37300004/2025, no valor de 

R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais);

VII - excesso de arrecadação de rendimentos de aplicação financeira sobre os recursos de 
emenda parlamentar n. 37300004/2025, no valor de R$ 581,00 (quinhentos e oitenta e um reais);

VIII - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 36.093.535,73 (trinta e seis 

milhões, noventa e três mil, quinhentos e trinta e cinco reais, e setenta e três centavos).

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São José dos Campos, 14 de novembro de 2025.

Anderson Farias Ferreira

Prefeito

José Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Gabriela Stefanie Guerreiro Nogueira

Secretária de Assuntos Jurídicos

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de Governança, aos quatorze dias 

do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Everton Almeida Figueira

Diretor de Assuntos Legislativos

DECRETO N. 20.108, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 8.007.000,00.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 

IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, o artigo 7º da Lei n. 11.043, 

de 10 de dezembro de 2024;

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica aberto ao orçamento da Fundação Hélio Augusto de Souza - FUNDHAS, um crédito 

adicional suplementar no valor de R$ 8.007.000,00 (oito milhões e sete mil reais) destinado a 

suplementar as dotações orçamentárias constantes do Anexo Único (Coluna B - Crédito).

Art. 2º  O recurso necessário à abertura do crédito de que trata o artigo anterior decorre de 

expectativa de excesso de arrecadação das receitas do tesouro da Prefeitura, constante do Anexo 

Único (Coluna A - Fonte).

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São José dos Campos, 14 de novembro de 2025.

Anderson Farias Ferreira

Prefeito

José Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Gabriela Stefanie Guerreiro Nogueira

Secretária de Assuntos Jurídicos

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de Governança, aos quatorze dias 

do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Everton Almeida Figueira

Diretor de Assuntos Legislativos

DECRETO N. 20.109, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2025.

Nomeia membros do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal do Instituto de Previdência 

do Servidor Municipal.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 

IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 1990, o artigo 7º da Lei n. 11.043, 

de 10 de dezembro de 2024;

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 107.414/2025

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam nomeados para compor o Conselho Administrativo do Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal, nos termos dos arts. 7º e 44 da Lei n. 10.408, de 26 de novembro de 2021, 

os seguintes membros:

I - indicados pelo Chefe do Poder Executivo:

a) Mauro Jose Rodrigues, como membro titular, e André Luiz Hernandes, como 

membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

b) Daniel Rodrigues de Mello, como membro titular, e Celso Antônio de Souza, 

como membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

II - indicados pela Câmara Municipal:

a)  Márcia Cristina de Lima Moraes, como membro titular, e Vivian Maria Mayumi 

Takasaki, como membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

III- indicados pela Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores 

Municipais de São Jose dos Campos:

a)  Sidney Ribeiro de Paulo, como membro titular, e Sandra Maria Garcia de 

Oliveira, como membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

VI - indicados pelo Grêmio Recreativo da Guarda Municipal:

a)  Celso Ferreira, como membro titular, e Rinaldo Scapuccini de Lima, como 

membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

Parágrafo único. Fica indicado como Presidente do Conselho Administrativo o 

membro Daniel Rodrigues de Mello, nos termos do parágrafo único do artigo 7º 

da Lei n. 10.408/2021.

Art. 2º Ficam nomeados para compor o Conselho Fiscal do Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal, nos termos dos arts. 9º e 45 da Lei n. 

10.408/2021, os seguintes membros:

I - indicados pelo Chefe do Poder Executivo:

a) Erlin Souza Monteiro, como membro titular, e Luciane Aparecida Siqueira, 

como membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

ll - indicados pela Associação dos Servidores Municipais:

a)  Eder Vanderson Felício, como membro titular, e Silas Vinício Marini da Silva, 

como membro suplente, para mandato de 4 (quatro) anos;

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal elegerão, dentre os membros 

indicados pelos segurados, seu Presidente.

Art. 3º desempenho das funções no Conselho Administrativo e Conselho Fiscal 

será remunerado na forma determinada nos §§ 3º a 5º do art. 11 da Lei n. 

10.408/2021.

Art. 4º Os membros indicados para o Conselho Administrativo e Conselho 

Fiscal deverão comprovar, nos termos do artigo 8º-B da Lei n. 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, acrescido pela Lei n. 13.846, de 18 de junho de 2019; do Art. 

76 da Portaria MPS n. 1467, de 02 de junho de 2022,

I - requisitos necessários para posse:

a) não terem sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das 

demais situações de inelegibilidade previstas no incise I do artigo 12 da Lei 

Complementar n. 64, de 18 de maio de 1990, por meio de Certidão Criminal 

Para Fins Eleitorais expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

b) experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos no exercício de atividade nas áreas 

previdenciária, financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, 
atuarial ou de auditoria, por meio de ato de nomeação para cargo público, 

registro em carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços;

c) formação de nível superior, por meio de diploma expedido por instituição de 

Ensino Superior devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação.

II- até a data da posse, em 01 de janeiro de 2026, possuir certificação expedida 
mediante processo realizado por instituição certificadora reconhecida pela 
Comissão de Credenciamento e Avaliação de Certificação Profissional, 
conforme manual de certificação dos profissionais dos regimes próprios de 
previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

no Nível Intermediário para Membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal.

§1º As comprovações de que tratam este artigo de verão ser remetidas 

a Secretaria da Superintendência do Instituto de Previdência do Servidor 

Municipal.

Art. 5º   Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário.

São José dos Campos, 17 de novembro de 2025.

Anderson Farias Ferreira

Prefeito

Gabriela Stefanie Guerreiro Nogueira

Secretária de Assuntos Jurídicos

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrado no Departamento de Assuntos Legislativos da Secretaria de 

Governança, aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e 

vinte e cinco.

Everton Almeida Figueira

Diretor de Assuntos Legislativos
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Editais
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO I - EXTRATO QUADRO DE VAGAS

EDITAL 01.2025 - DEZEMBRO

I - DOS CURSOS CONTEMPLADOS

Nível Curso Vagas J o r n a d a 

diária

Superior Administração e afins (*) (a partir do 1° 
semestre)

10 4h ou 6h

Superior Arquitetura e Urbanismo (a partir do 1º 

semestre)

01 4h ou 6h

Superior Ciências Biológicas (a partir do 3º 
semestre)

01 4h ou 6h

Superior Ciências Contábeis (a partir do 1º 

semestre)

01 4h ou 6h

Superior Ciência da Computação e afins (**) (a 
partir do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Superior Direito (1º ano ao 3º ano) 01 4h ou 6h

Superior Direito (4º ano e 5º ano) 01 4h ou 6h

Superior Engenharia Ambiental (a partir do 5º 

semestre)

01 4h ou 6h

Superior Engenharia Civil (a partir do 1º semestre) 01 4h ou 6h

Superior Engenharia Elétrica e afins (****) (a partir 
do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Superior Jornalismo (a partir do 1º semestre) 01 4h ou 6h

Superior Licenciatura em Biologia ou Química (a 

partir do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Superior Licenciatura em Física ou Matemática (a 

partir do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Centro) (a partir do 1º 

semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Norte) (a partir do 1º 

semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Sul) (a partir do 1º 

semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Leste) (a partir do 1º 

semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Oeste) (a partir do 1º 

semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região Sudeste) (a partir do 

1º semestre)

10 4h ou 6h

Superior Pedagogia (Região São Francisco 

Xavier) (a  partir  do  1º semestre)

10 4h ou 6h

Superior Publicidade e Propaganda e afins (***) (a 
partir do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Superior Rádio e TV (a partir do 1º semestre) 01 4h ou 6h

Técnico Técnico em Administração (a partir do 1º 

semestre)

01 4h ou 6h

Técnico Técnico em Informática (a partir do 1º 

semestre)

01 4h ou 6h

Técnico Técnico em Segurança do Trabalho (a 

partir do 1º semestre)

01 4h ou 6h

Médio Ensino Médio (a partir do 1º ano) 01 4h ou 6h

(*) Considera-se como Administração e afins os seguintes cursos: Administração 
de Empresas, Administração Pública, Gestão Empresarial, Gestão de Empresas, 

Gestão de Negócios, Empreendedorismo, Recursos Humanos, Gestão Pública 
e Gestão de Pequenas e Médias Empresas, Gestão Financeira e outros. 

A aceitação de cursos afins está condicionada a análise de grade curricular, 
manifestação da área solicitante e/ou posicionamento por escrito da instituição 

de ensino sobre a compatibilidade entre o curso e a vaga de estágio oferecido.

(**) Considera-se como Ciência da Computação e afins os seguintes 
cursos: Engenharia de Computação, Processamento de Dados, Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas, Banco de Dados, Tecnologia da Informação, 

Matemática Computacional e outros. A aceitação de cursos afins está 
condicionada a análise de grade curricular, manifestação da área solicitante e/

ou posicionamento por escrito da instituição de ensino sobre a compatibilidade 

entre o curso e a vaga de estágio oferecido.

(***) Considera-se como Publicidade e Propaganda e afins os seguintes cursos: 
Design Gráfico e outros. A aceitação de cursos afins está condicionada a análise 
de grade curricular, manifestação da área solicitante e/ou posicionamento por 

escrito da instituição de ensino sobre a compatibilidade entre o curso e a vaga 

de estágio oferecido.

(****) Considera-se como Engenharia Elétrica e afins o seguinte curso: 
Engenharia Biomédica e outros. A aceitação de cursos afins está condicionada a 
análise de grade curricular, manifestação da área solicitante e/ou posicionamento 

por escrito da instituição de ensino sobre a compatibilidade entre o curso e a 

vaga de estágio oferecido.

São José dos Campos, 24 de novembro de 2025.

Augusta Nanami Hayashi

Diretora Departamento de Gestão de Pessoas

Prefeitura de São José dos Campos

José Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Prefeitura de São José dos Campos

Marcela Ferreira Leme do Prado

Supervisor

Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE
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Secretaria de Esporte e Qualidade de Vida



  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 5 -

Secretaria de Apoio Social ao Cidadão

2º - TERMO DE RETIFICAÇÃO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO NO 01/CMDCA/2025

PROCESSO DE SELEÇÃO DE PROPOSTAS

Pelo presente termo, comunica-se aos interessados a RETIFICAÇÃO nos itens 

12.1 do processo de seleção das seguintes etapas, referência a Tabela1 - nº 5 

e nº 7, mencionado no Edital de Chamamento Público - Nº 01/CMDCA/2025, 

cujo objetivo é corrigir as informações, referente o período para apresentar as 

Propostas e Projetos e análise das propostas, vem por meio deste, RETIFICAR 

em epígrafe, conforme especificações constantes descritos abaixo:

Item: (Tabela 1. - Nº 5).

I - Onde- se lê: Período de 23/10/2025 à 24/11/2025.

II - Leia- se: Período de 23/10/2025 à 26/11/2025.

Item: (Tabela 1. - Nº7)

I - Onde- se lê: Período de 26/11/2025 à 28/11/2025.

II - Leia- se: Período de 27/11/2025 à 28/11/2025.

Em decorrência das alterações supracitadas, publica-se o termo de Retificação 

pela mesma forma que se deu o texto original, alterando as datas do envio de 

propostas.

São José dos Campos, 18 de novembro de 2025.

Vagner Nery Machado

Coordenador do Colegiado do CMDCA

Licitações
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Aos dezoito dias do mês novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Para: Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Comissão Especial de Credenciamento

CREDENCIAMENTO Nº 007/SGAF/2025

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NOS 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO COM FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS, TRANSFER PRIVATIVO, HOSPEDAGEM E SEGURO-VIAGEM NO 

ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL

Com amparo no Decreto nº 18.838, de 16 de junho de 2021, diante dos elementos 

informativos que instruem este processo, considerando os termos do Edital 

do Certame em causa, as disposições da legislação aplicável, o julgamento 

favorável pelo CREDENCIAMENTO da empresa abaixo indicada, exarado pela 

Comissão Especial de Credenciamento, RATIFICO o CREDENCIAMENTO 

analisado e decido pela HOMOLOGAÇÃO do objeto em favor das referidas 

empresas, para credenciá-las junto à Administração Municipal:

- VOENET VIAGENS LTDA., inscrita no CNPJ nº 43.421.931/0001-76;

- AIRES TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.064.175/0018-97;

- 41.594.142 VALDINEI APARECIDO BELOMI, inscrita no CNPJ nº 

41.594.142/0001-01;

- FORCE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.473.652/0001-56.

Que seja dada a devida publicidade para que se validem os atos da 

Administração.

José Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Contratos
Divisão de Formalização e Atos

TERMO DE DOAÇÃO Nº 554/2025

DATA: 19/11/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E EDMARA MESQUITA 

ALVES DA SILVA

OBJETO: DOAÇÃO DE SERVIÇOS - ATENDIMENTO REIKI

PRAZO: 30/07/2026

MODALIDADE: DOACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 120750/2025

5º TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 487/2021

DATA: 19/11/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E SINGULAR 

COMUNICACAO VISUAL MECK LTDA

OBJETO: FORNECIMENTO DE ADESIVO AUTOMOTIVO INSTALADO

NOVA VIGENCIA: 14/12/2026

VALOR: MAIS R$ 90.000,00

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO Nº 230/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 116971/2021

2º TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 549/2023

DATA: 19/11/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E ECOO DIVULGACOES 

COMERCIAIS LTDA

OBJETO: PRESTACAO DE SERVICO DE DISTRIBUICAO DE JORNAIS E 

MATERIAL IMPRESSO

NOVA VIGENCIA: 23/11/2026

VALOR: MAIS R$ 183.900,00

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO Nº 120/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 81895/2023

TERMO ADOÇÃO DE ÁREA PUBLICA Nº 20/2025

DATA: 19/11/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E MS VILLA LOCADORA 

DE EQUIPAMENTOS LTDA.

OBJETO: ADOÇÃO DE ÁREA PÚBLICA

PRAZO: 12 (DOZE) MESES

MODALIDADE: PROGRAMA NOSSA PRAÇA

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 106309/2025

7º TERMO DE ADITAMENTO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 32/2018

DATA: 19/11/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E ASSOCIAÇÃO DE 

APOIO AO DEFICIENTE AUDITIVO E SURDO - AADAS

OBJETO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL MÉDIA COMPLEXIDADE 

VOLTADO PARA O ATENDIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

SUAS FAMÍLIAS

NOVA VIGENCIA: 08/02/2028

VALOR: MAIS R$ 955.209,92

MODALIDADE: TERMO DE COLABORACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 122684/2017

ARP Nº 179/2025

DATA: 19/11/2025

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PRECOS PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA PROTECAO INDIVIDUAL

PARTES: DISTRIBUIDORA BRAZLIMP LTDA - VALOR: R$ 12.560,00

OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 

ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES LTDA - VALOR: R$ 

48.000,00

RPS COMERCIO DE PRODUTOS COSMETICOS LTDA - VALOR: R$ 72.800,00

SOMA/SP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - VALOR: R$ 1.053.600,00

PRAZO: 12 (DOZE) MESES

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO Nº 079/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 81257/2025
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ARP Nº 180/2025

DATA: 19/11/2025

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PRECOS PARA FORNECIMENTO DE 

RELOGIO DE PONTO DIGITAL

PARTE: TECNOPONTO TECNOLOGIA AVANÇADA EM CONTROLE DE 

PONTO E ACESSO LTDA - VALOR: R$ 193.842,00

PRAZO: 12 (DOZE) MESES

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO Nº 058/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 69765/2025

ARP Nº 181/2025

DATA: 24/11/2025

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS DIVERSOS - GRUPO XXI.

PARTES: ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA - VALOR: R$ 240.000,00

AVAREMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. - VALOR: R$ 3.250,00

DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA - VALOR: R$ 197.400,00

DROGAFONTE LTDA - VALOR: R$ 104.580,00

ILG COMERCIAL LTDA - VALOR: R$ 433.600,00

INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA. - VALOR: R$ 3.780.000,00

ONCOVIT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - VALOR: R$ 

81.300,00

POUSO FARMA HOSPITALAR LTDA - VALOR: R$ 346,50

PRATI DONADUZZI & CIA LTDA. - VALOR: R$ 1.045.000,00

PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 

VALOR: R$ 53.200,00

SOMA/SP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - VALOR: R$ 8.950,00

PRAZO: 12 (DOZE) MESES

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO Nº 116/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 93689/2025

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 455/2022

PROCESSO Nº 69709/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 455/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E CM DA SILVA REIS LIMA TRANSPORTES

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 455/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 4,837570%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE JULHO/2024 A JUNHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 15/09/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 455/2022 PASSA DE R$ 1.157.072,33 (UM MILHÃO, CENTO E QUARENTA MIL, SETENTA E 

DOIS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) PARA R$ 1.174.914,40 (UM MILHÃO, CENTO E SETENTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E QUATORZE REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 455/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 13 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 69709/2022

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  455/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL

DO CONTRATO

DATA DA 

PROPOSTA

Í N D I C E S 

APLICADOS 

PERÍODO CONSIDERADO PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 570.108,00      19/07/2022 IPC FIPE DE 07/2024 A

06/2025

4,837570% R$ 1.174.914,40

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 468/2022

PROCESSO Nº 69709/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 468/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E SCPS TRANSPORTES LTDA - ME

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 468/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 4,837570%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE JULHO/2024 A JUNHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 15/09/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 468/2022 PASSA DE R$ 1.783.697,05 (UM MILHÃO, SETECENTOS E OITENTA E TRÊS MIL, 

SEISCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E CINCO CENTAVOS) PARA R$ 1.812.446,83 (UM MILHÃO, OITOCENTOS E DOZE MIL, QUATROCENTOS E 

QUARENTA E SEIS REAIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 468/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 19 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 69709/2022

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  468/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL

DO CONTRATO

DATA DA PROPOSTA ÍNDICES APLICADOS P E R Í O D O 

CONSIDERADO

PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 878.856,00 19/07/2022 IPC FIPE DE 07/2024 A  A  06/2025 4,837570% R$ 1.812.446,83
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3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 466/2022

PROCESSO Nº 87398/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 466/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E DULCINÉIA ERNESTO ALMEIDA.

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 466/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 5,068080%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE AGOSTO/2024 A JULHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 27/09/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 466/2022 PASSA DE R$ 431.008,08 (QUATROCENTOS E TRINTA E UM MIL, OITO REAIS E OITO 

CENTAVOS) PARA R$ 438.456,37 (QUATROCENTOS E TRINTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 466/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 13 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 87398/2022

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  466/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL DO CONTRATO DATA DA PROPOSTA ÍNDICES APLICADOS PERÍODO CONSIDERADO PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 206.993,60      12/07/2023 IPC FIPE DE 01/08/2024   A  01/07/2025 5,068080% R$ 438.456,37

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 472/2022

PROCESSO Nº 87398/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 472/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E JOÃO VALDECI VILAS BOAS SJCAMPOS

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 472/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 5,068080%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE AGOSTO/2024 A JULHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 27/09/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 472/2022 PASSA DE R$ 1.004.769,59 (UM MILHÃO, QUATRO MIL, SETECENTOS E SESSENTA E 

NOVE REAIS) PARA R$ 1.021.175,44 (UM MILHÃO, VINTE E UM MIL, CENTO E SETENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 472/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 13 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 87398/2022

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  472/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL DO CONTRATO DATA DA PROPOSTA ÍNDICES APLICADOS PERÍODO CONSIDERADO PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 479.952,00      22/08/2022 IPC FIPE DE 01/08/2024   A  01/07/2025 5,068080% R$ 1.021.175,44

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 475/2022

PROCESSO Nº 87398/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 475/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E SCPS TRANSPORTES LTDA

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 475/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 5,068080%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE AGOSTO/2024 A JULHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 04/10/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 475/2022 PASSA DE R$ 956.633,91(NOVECENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E 

TRINTA E TRÊS REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS) PARA R$ 973.085,81 (NOVECENTOS E SETENTA E TRÊS MIL, OITENTA E CINCO REAIS E OITENTA 

E UM CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 475/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 19 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 87398/2022

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  475/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL DO CONTRATO DATA DA PROPOSTA ÍNDICES APLICADOS PERÍODO CONSIDERADO PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 470.870,40      22/08/2022 IPC FIPE DE 01/08/2024   A  01/07/2025 5,068080% R$ 973.085,81
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3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 461/2022

PROCESSO Nº 87398/2022

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 461/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA E TENÓRIO & SIMÕES LOCADORA E TRANSPORTES LTDA-ME

1 - DO OBJETO DO APOSTILAMENTO

REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO Nº 461/2022 MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPC FIPE, CONFORME DISPOSTO NA CLÁUSULA 5ª, NO 

PERCENTUAL DE 5,068080%, REFERENTE AO ACUMULADO DO PERÍODO DE AGOSTO/2024 A JULHO/2025, COM INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS A 

PARTIR DE 19/09/2025. SEGUE EM ANEXO A ESTE TERMO DE APOSTILAMENTO TABELA DETALHADA COM VALORES CORRIGIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 461/2022 PASSA DE R$ 819.961,25 (OITOCENTOS E DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E 

SESSENTA E UM REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) PARA R$ 833.244,91 (OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS MIL, DUZENTOS E QUARENTA E QUATRO 

REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS).

2 - DA RATIFICAÇÃO

AS DEMAIS CLÁUSULAS, CONSTANTES NO CONTRATO Nº 461/2022, PERMANECEM INALTERADAS. O DISPOSTO NO PRESENTE TERMO DE 

APOSTILAMENTO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO ACIMA MENCIONADO.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 17 DE NOVEMBRO DE 2025.

RUTH FERNANDES ZORNETA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

ANEXO

PROCESSO Nº. 87398/2022

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº.  461/2022

TABELA DE REAJUSTE

VALOR INICIAL DO CONTRATO DATA DA PROPOSTA ÍNDICES APLICADOS PERÍODO CONSIDERADO PERCENTAGEM VALOR REAJUSTADO

R$ 393.967,20      19/08/2022 IPC FIPE DE 01/08/2024   A  01/07/2025 5,068080% R$ 833.244,91

Portarias
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Portaria Nº 2710/2025

19 de Novembro de 2025

O Secretário de Governança de São José dos Campos, usando de suas 

atribuições, nos termos do Decreto nº 18.838 de 16/06/2021, de acordo com o 

artigo 34 inciso I, da Lei Complementar 056/92, resolve:

EXONERAR, o(a) Sr(a). CARLOS JOSE ALBUQUERQUE SILVA, matrícula 

754250/1, do cargo de ASSESSOR DE GESTÃO DAS UNIDADES REGIONAIS E 

DISTRITAIS, vaga nº 31056, da SECRETARIA DE MANUTENÇÃO DA CIDADE, 

de provimento COMISSÃO, criado pela lei 11091/2025, a contar de 18/11/2025.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, ao(s) dezenove dia(s) do mês 

Novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrada e publicada na Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças - 

Departamento de Gestão de Pessoas, ao(s) dezenove dia(s) do mês Novembro 

do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jose Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Portaria Nº 2711/2025

19 de Novembro de 2025

O Secretário de Governança de São José dos Campos, usando de suas 

atribuições, nos termos do Decreto nº 18.838 de 16/06/2021, de acordo com o 

artigo 9º, item II, da Lei Complementar 056/92, resolve:

NOMEAR, o(a) Sr(a). CARLOS JOSE ALBUQUERQUE SILVA, para exercer o 

cargo de ASSESSOR DE POLÍTICAS DE LIMPEZA URBANA, vaga nº 31034, 

da SECRETARIA DE MANUTENÇÃO DA CIDADE, de provimento COMISSÃO, 

criado pela Lei 11091/2025, a contar de 18/11/2025.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, ao(s) dezenove dia(s) do mês 

Novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrada e publicada na Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças - 

Departamento de Gestão de Pessoas, ao(s) dezenove dia(s) do mês Novembro 

do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jose Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Portaria Nº 2712/2025

19 de Novembro de 2025

O Secretário de Governança de São José dos Campos, usando de suas 

atribuições, nos termos do Decreto nº 18.838 de 16/06/2021, de acordo com o 

artigo 34 inciso I, da Lei Complementar 056/92, resolve:

EXONERAR, o(a) Sr(a). FABRICIO MAXIMO DE SOUSA, matrícula 520500/5, 

do cargo de CHEFE DE INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA, vaga nº 30703, da 

SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO, de provimento COMISSÃO, 

criado pela lei 11083/2025, a contar de 24/11/2025.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, ao(s) dezenove dia(s) do mês 

Novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jhonis Rodrigues Almeida Santos

Secretário de Governança

Registrada e publicada na Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças - 

Departamento de Gestão de Pessoas, ao(s) dezenove dia(s) do mês Novembro 

do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jose Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Portaria Nº 2713/2025

19 de Novembro de 2025

O Secretário de Gestão Administrativa e Finanças de São José dos Campos, 

usando de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 18.838 de 16/06/2021, de 

acordo com o artigo 33, da Lei Complementar 056/92,  resolve:

EXONERAR, a pedido, o(a) Sr(a). RENATA ARAUJO FARIAS DA SILVA, 

matrícula 735964/2, do cargo de ANALISTA EM SAÚDE, vaga nº 21142, da 

SECRETARIA DE SAUDE, de provimento EFETIVO, criado pela lei 453/2011, a 

contar de 19/11/2025.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, ao(s) dezenove dia(s) do mês 

Novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jose Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças

Portaria Nº 2714/2025

19 de Novembro de 2025

O Secretário de Gestão Administrativa e Finanças de São José dos Campos, 

usando de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 18.838 de 16/06/2021, de 

acordo com o artigo 33, da Lei Complementar 056/92,  resolve:

EXONERAR, a pedido, o(a) Sr(a). MARIO ANDRE RODRIGUES ALVES 

PEIXOTO, matrícula 694397/1, do cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, vaga 

nº 29875, da SECRETARIA DE PROTEÇÃO AO CIDADÃO, de provimento 

EFETIVO, criado pela lei 678/2023, a contar de 20/11/2025.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, ao(s) dezenove dia(s) do mês 

Novembro do ano de dois mil e vinte e cinco.

Jose Nabuco Sobrinho

Secretário de Gestão Administrativa e Finanças
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1236/SG/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 010/FMC/2025

PROPONENTE ROCIO FRANCELA REYES CARRERA

OBJETO O PRESENTE CONTRATO TEM 
POR OBJETO A REALIZAÇÃO DO 
PROJETO “ROCIO FRANCELA REYES 
CARRERA - HABITAR”, INSCRITO E 
APROVADO POR MEIO DO EDITAL 
Nº 002/P/2025 DO FUNDO MUNICIPAL 
DE CULTURA - CRIAÇÃO E EXIBIÇÃO 
EM AUDIOVISUAL, CONFORME 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
A SEREM DESENVOLVIDAS DE 
ACORDO COM O PREVISTO NO 
PROCESSO INTERNO 1236/SG/2025.

VALOR R$50.000,00, QUE SERÁ LIBERADO 
EM DUAS PARCELAS, SENDO O 
VALOR DE                       R$40.000,00 
EQUIVALENTE A 80% DO TOTAL, 
EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS A 
ASSINATURA DO CONTRATO E R$ 
10.000,00 EQUIVALENTE A 20% DO 
TOTAL, MEDIANTE A APROVAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO PARCIAL DE CONTAS.  

VIGÊNCIA 10 MESES PARA REALIZAÇÃO DO 
PROJETO E MAIS 02 MESES PARA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DE LIBERAÇÃO DA 1ª PARCELA, 
PODENDO SER PRORROGADO 
NOS TERMOS DOS ITENS 10.2 DO 
EDITAL.

CELEBRADO EM 13/11/2025

PORTARIA Nº 084/P/2025

De 18 de novembro de 2025

Nomear Silvia Tereza de Araújo para representar a FCCR no quesito dos Editais 

de Fomento da Lei Paulo Gustavo-LPG.

O Diretor Presidente da Fundação Cultural Cassiano Ricardo, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear a Sra. Silvia Tereza de Araújo, matrícula 27599, para representar 

a Fundação Cultural Cassiano Ricardo no processo de análise dos Relatórios 
de Execução do Objeto dos projetos contemplados em Editais de Fomento da 

Lei Paulo Gustavo-LPG.

Art. 2º O objeto tratado no art. 1º consiste na emissão e encaminhamento de 

relatório para validação pelo Diretor Presidente, autoridade responsável pelo 
julgamento da prestação de informações, conforme procedimento constante do 

art. 25 da Lei Complementar nº 195/2022.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

São José dos Campos, 18 de novembro de 2025

Washington Benigno de Freitas

Diretor Presidente

Registre-se e Publique-se

Urbam
Urbanizadora Municipal S.A. - URBAM

CNPJ - Nº 45.693.777/0001-17

EXTRATO DE EDITAL

Edital nº 170/25 - Pregão Eletrônico nº 90167/2025; Processo nº 

2025.11.12.152055 - Objeto: Ata de registro de preços para fornecimento de 

piso intertravado de concreto natural e colorido (vermelho). Sessão: 08/12/2025 

às 09h00min. // Edital nº 173/25 - Pregão Eletrônico nº 90170/2025; Processo 

nº 2025.11.14.110057 - Objeto: Ata de registro de preços para fornecimento 

de tábuas de madeira. Sessão: 08/12/2025 às 09h00min. // Edital nº 175/25 

- Pregão Eletrônico nº 90172/2025; Processo nº 2025.11.17.134353 - Objeto: 

Fornecimento de piso cerâmico extrudado. Sessão: 08/12/2025 às 09h00min. // 

Os editais deverão ser retirados através dos sites: www.urbam.com.br ou www.

gov.br/compras. Ricardo Minoru Iida - Diretor Presidente.

Fundação Cultural
TERMOS DE PERMISSÃO DE USO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1066/SG/2025

TERMO Nº 80/2025

PROPONENTE REGINA HELENA DELLÁQUILA 

JORGE

OBJETO Constitui objeto deste contrato a 

AUTORIZAÇÃO DE USO PRECÁRIO 

E ONEROSO das instalações do 

TEATRO MUNICIPAL, localizado na 

Rua Rubião Junior, 84 - Centro - São 

José dos Campos-SP, para a realização 

do espetáculo “Caetanear o que há de 

Bom”, pelo(a) AUTORIZADO(A). 

VIGÊNCIA 20 E 21/11/2025

CELEBRADO EM 07/10/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1019/2025

TERMO Nº 066/2025

PROPONENTE RONNIE ELIAS DOS SANTOS

OBJETO Constitui objeto deste contrato a 

AUTORIZAÇÃO DE USO PRECÁRIO 

E ONEROSO das instalações do do 

Cine Santana, localizado na Avenida 

Rui Barbosa, nº 2005, Santana, São 

José dos Campos/SP para a realização 

do Espetáculo “O Show”, pelo(a) 

AUTORIZADO(A).

VIGÊNCIA 14/12/2025

CELEBRADO EM 25/09/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1165/2025

TERMO Nº 091/2025

PROPONENTE ELIZABETH OLIVEIRA CREPALDI DE 

ALMEIDA

OBJETO Constitui objeto deste contrato a 

AUTORIZAÇÃO DE USO PRECÁRIO 

E NÃO ONEROSO das instalações do 

Teatro Dailor Varela, localizado na Av. 

Lênin, 200 - Dom Pedro I- São José 

dos Campos - SP para a realização 

da apresentação do espetáculo 

“ EU ME COMUNICO”, pelo(a) 

AUTORIZADO(A). 

VIGÊNCIA 14/11/2025

CELEBRADO EM 12/11//2025
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Outros
Secretaria de Saúde

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DESPACHOS

O Diretor (a) do DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE (DVS).

Defere o (a) Licença Sanitária Inicial do Estabelecimento.

O (s) responsável (s) assume (m) cumprir a legislação vigente e observar 

as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e 

criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito 
(s) ao cancelamento deste documento.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 53380/2024-2 Data 

de Protocolo: 03/09/2025 CEVS: 354990401-477-000795-1-0 Data de 

Validade: 11/11/2026 Razão Social: CONCEITO FORMULAS FARMACIA DE 

MANIPULACAO LTDA

CNPJ/CPF: 54.486.497/0001-29 Endereço: Rua EZRA, 22 Jardim São Dimas 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12245-300 UF: SP Resp. LEGAL: 

FRANCISCO CARLOS DA SILVA JUNIOR CPF: 32287403825 Resp. Técnico: 

FERNANDA LOBO VICENTINI CPF: 22551737869 CBO: 223405 Conselho 

Prof.: CRF No. Inscr.:53

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 25306/2016-9 Data 

de Protocolo: 22/10/2025 CEVS: 354990401-863-000338-1-2 Data de 

Validade: 11/11/2026 Razão Social: RESPIRAR CLINICA DO APARELHO 

RESPIRATÓRIO SIMPLES

PURA CNPJ/CPF: 53.316.378/0001-65 Endereço: Rua MAJOR ANTÔNIO 

DOMINGUES, 253 Centro Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12245-750 UF: SP Resp. LEGAL: SEBASTIÃO JUNIOR B. MUNIZ CPF: 

23574550634 Resp. Técnico: SEBASTIÃO JUNIOR B. MUNIZ CPF: 

23574550634 CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:38247 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 111012/2024 Data 

de Protocolo: 12/09/2024 CEVS: 354990401-871-000135-1-0 Data de 

Validade: 13/11/2026 Razão Social: S & F CASA DE REPOUSO DE LONGO 

PERMANENCIA SOCIEDADE LTDA CNPJ/CPF: 33.135.527/0001-82 Endereço: 

Rua BENEDITO PINHAL DOS ANJOS, 331 Jardim Santa Júlia Município: SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12228-325 UF: SP Resp. LEGAL: MARIA APARECIDA 

FARIA CPF: 04641608806 Resp. Técnico: GLAUCIA ALINE DOS SANTOS CPF: 

31726170845 CBO:  Conselho Prof.: CRA No. Inscr.:6-009043 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 64759/2025 Data de 

Protocolo:10/07/2025 CEVS: 354990401-863-004912-1-7 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: AMBROGI MACHADO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ/CPF: 45.969.921/0001-03 Endereço: Avenida CASSIANO RICARDO, 319 

sala 1905 Parque Residencial Aquarius Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

CEP: 12246-870 UF: SP Resp. LEGAL: BRUNA OLIVEIRA AMBROGI CPF: 

39843228871 Resp. Técnico: BRUNA OLIVEIRA AMBROGI CPF: 39843228871 

CBO: 225125 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:207382 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 14127/2025 Data de 

Protocolo: 11/03/2025 CEVS: 354990401-863-004848-1-4 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS CNPJ/CPF: 46.643.466/0001-06 Endereço: RUA ALTO DO RIO 

DOCE, 1585 ALTOS DE SANTANA Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

CEP: 12214-010 UF: SP Resp. LEGAL: MARIO SANTORO JUNIOR 

CPF: 10981250882 Resp. Técnico: GABRIELA SELLER SCAMATTI CPF: 

34802659873 CBO:  Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:915074 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Renovação de Licença Sanitária do Estabelecimento.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 99675/2025 Data de 

Protocolo: 12/09/2025 CEVS: 354990401-466-000067-1-8 Data de Validade: 

15/11/2026 Razão Social: FORTIS & MEDDYNAMICS IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA CNPJ/CPF: 60.920.509/0001-84 Endereço: Avenida 

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 sala 108 Centro Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. LEGAL: DENNY GONÇALVES 

SILVA CPF: 65612116691 Resp. Técnico: ADRIELY AMARAL DANTAS CPF: 

50169622860 CBO:  Conselho Prof.: CREA No. Inscr.:5071402670 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 99671/2025-1 Data de 

Protocolo: 29/09/2025 CEVS: 354990401-464-000466-1-2 Data de Validade: 

15/11/2026 Razão Social: FORTIS & MEDDYNAMICS IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA CNPJ/CPF: 60.920.509/0001-84 Endereço: Avenida 

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 sala 108 Centro Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. LEGAL: DENNY GONÇALVES 

SILVA CPF: 65612116691 Resp. Técnico: ADRIELY AMARAL DANTAS CPF: 

50169622860 CBO:  Conselho Prof.: CREA No. Inscr.:5071402670 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 99667/2025-1 Data de 

Protocolo: 01/10/2025 CEVS: 354990401-464-000478-1-3 Data de Validade: 

15/10/2026 Razão Social: FORTIS & MEDDYNAMICS IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA CNPJ/CPF: 60.920.509/0001-84 Endereço: Avenida 

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 sala 108 Centro Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. LEGAL: DENNY GONÇALVES 

SILVA CPF: 65612116691 Resp. Técnico: ADRIELY AMARAL DANTAS CPF: 

50169622860 CBO:  Conselho Prof.: CREA No. Inscr.:5071402670 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 71552/2023-1 Data de 

Protocolo: 07/10/2025 CEVS: 354990401-864-003731-1-7 Data de Validade: 

14/11/2026 Razão Social: PEDICOR LTDA CNPJ/CPF: 04.491.006/0001-60 

Endereço: Avenida ANDRÔMEDA, 693 salas 601, 602, 603 Jardim Satélite Município: 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12230-000 UF: SP Resp. LEGAL: LIANA BRAVO 

VALENZUELA E SILVA CPF: 39523803859 Resp. Técnico: NATHALIE JEANNE 

MAGIOLI BRAVO VALENZUELA CPF: 90511867700 CBO: 223106 Conselho Prof.: 

CRM No. Inscr.:103.209 UF:SP Resp. Técnico: ENRICO PORTO MOURA CPF: 

28647338898 CBO:  Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:109598 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 63749/2016-9 Data de 

Protocolo: 30/10/2025 CEVS: 354990401-863-003720-1-3 Data de Validade: 

12/11/2026 Razão Social: ARNALDO MENDONÇA RENNO CNPJ/CPF: 

35227079668 Endereço: Rua PAULO SETÚBAL, 147 6º andar / Sala 61 Vila 

Adyanna Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12245-460 UF: SP Resp. 

LEGAL: ARNALDO MENDONÇA RENNO CPF: 35227079668 Resp. Técnico: 

ARNALDO MENDONÇA RENNO CPF: 35227079668 CBO: 06105 Conselho 

Prof.: CRM No. Inscr.:55993 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 90141/2016-7 Data de 

Protocolo: 06/11/2025 CEVS: 354990401-863-001683-1-9 Data de Validade: 

12/11/2026 Razão Social: INSTITUTO PAULISTA DE OFTALMOLOGIA LTDA 

CNPJ/CPF: 53.324.828/0001-61 Endereço: Rua NASSAU, 125 VILA RUBI 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12245-591 UF: SP Resp. LEGAL: 

EDUARDO CUNHA COSTA MARQUES CPF: 55013732700 Resp. Técnico: 

EDUARDO CUNHA COSTA MARQUES CPF: 55013732700 CBO: 06105 

Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:54950 UF:SP Resp. Técnico: MARCOS PRADO 

ALVES PEREIRA CPF: 01930612877 CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. 

Inscr.:57966 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 88572/2017-7 Data 

de Protocolo: 17/09/2025 CEVS: 354990401-851-002737-1-6 Data de 

Validade: 13/11/2026 Razão Social: NK EDUCACIONAL LTDA ME CNPJ/CPF: 

03.725.970/0001-42

Endereço: Rua CALI, 17 JARDIM AMÉRICA Município: SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS CEP: 12235-010 UF: SP Resp. LEGAL: JULYANNE NAKAGAWA 

OLIVEIRA CPF: 18563524801 Resp. Técnico: RENATA MARIA SARAIVA 

CAROLINO CPF: 26333568856 CBO: 239415 Conselho Prof.: N/A No. 

Inscr.:0000 UF:SP
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Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 25763/2018-5 Data de 

Protocolo: 18/07/2025 CEVS: 354990401-864-002870-1-6 Data de Validade: 

12/11/2026 Razão Social: FMC IMAGENS E ULTRASSONOGRAFIA LTDA ME 

CNPJ/CPF:

03.301.820/0001-01 Endereço: Avenida NOVE DE JULHO, 95 Sala 61 Vila 

Adyanna Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12243-000 UF: SP Resp. 

LEGAL: FERNANDO DE MELO CASTILHO CPF: 83141910863 Resp. Técnico: 

FERNANDO DE MELO CASTILHO CPF: 83141910863 CBO: 06105 Conselho 

Prof.: CRM No. Inscr.:45895 UF:SP O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 1610/2024-2 Data de 

Protocolo: 29/09/2025 CEVS: 354990401-865-001651-1-5 Data de Validade: 

18/11/2026 Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE SAO 

PAULO CNPJ/CPF:

46.374.500/0232-16 Endereço: Rua SAIGIRO NAKAMURA, 600 Vila Industrial 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12220-280 UF: SP Resp. LEGAL: 

CARLOS ALBERTO MAGANHA CPF: 10423789830 Resp. Técnico: NATHALIA 

BORLONI SILVA CPF: 33904309897 CBO:  Conselho Prof.: CREFITO No. 

Inscr.:95319-f UF:SP Resp. Técnico: AYESKA GABRIELE DE MORAIS RAMOS 

CPF: 38265239890 CBO:  Conselho Prof.: CREFITO No. Inscr.:145685f UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 78324/2018-8 Data de 

Protocolo: 12/08/2025 CEVS: 354990401-864-002460-1-8 Data de Validade: 

31/10/2026 Razão Social: CLENDI CLÍNICA DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA  

LTDA CNPJ/CPF: 53.320.180/0001-55 Endereço: Rua MAJOR FRANCISCO 

DE PAULA ELIAS, 427 VILA ADYANA Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

CEP: 12245-320 UF: SP Resp. LEGAL: GUSTAVO BRAZUNA MOURA 

CPF: 29109304835 Resp. Técnico: GUSTAVO BRAZUNA MOURA CPF: 

29109304835 CBO: 223120 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:122516 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 94828/2018-7 Data de 

Protocolo: 31/10/2025 CEVS: 354990401-863-003351-1-8 CEVS: 354990401-

863-003351-1-8 Data de Validade: 12/11/2026 Razão Social: GARRIDO & 

FIGUEIRA ODONTOLOGIA E ESTETICA LTDA CNPJ/CPF: 30.679.782/0001-06 

Endereço: Avenida MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 sala 901 Centro 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. LEGAL: 

LUCIANA GARRIDO DA SILVA CPF: 14457370860 Resp. Técnico: JOSE 

RENATO MARINI FIGUEIRA CPF: 09839913832 CBO:  Conselho Prof.: CRO 

No. Inscr.:49021 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 78486/2019-11 Data de 

Protocolo: 18/09/2025 CEVS: 354990401-750-000053-1-2 Data de Validade: 

12/11/2026 Razão Social: ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA CNPJ/

CPF: 06.099.229/0080-05 Endereço: Rodovia PRESIDENTE DUTRA, S/N 

KM 157,5 PISTA SUL LIMOEIRO Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12240-420 UF: SP Resp. LEGAL: SANDRA REJANE GOMES MIESSA CPF: 

05437779879 Resp. Técnico: FABIOLA ELOISA SETIM CPF: 17921416888 

CBO: 223305 Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:18988 UF:SP Resp. Técnico: 

ALDO FRANCISCO ALVES NETO CPF: 32842496809 CBO: 06510 Conselho 

Prof.: CRMV No. Inscr.:266329809 UF:SP Resp. Técnico: GABRIELA 

MOSCOSO DE MOURA CPF: 36909864867 CBO: 223305 Conselho Prof.: 

CRMV No. Inscr.:28668 UF:SP Resp. Técnico: GABRIELA WACHELESKI 

BROCK GRILLO CPF: 14347115792 CBO: 223305 Conselho Prof.: CRMV No. 

Inscr.:54593 UF:SP Resp. Técnico: MARIO DOMINGUES DE CASTRO CPF: 

07128450890 CBO:  Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:34181 UF:SP O Diretor 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 135329/2021-6 Data de 

Protocolo: 23/09/2025 CEVS: 354990401-864-003639-1-0 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: CRISTALINK CLINICA MEDICA LTDA CNPJ/CPF: 

19.795.262/0007-03 Endereço: Rua EUCLIDES MIRAGAIA, 385 Centro 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12245-820 UF: SP Resp. LEGAL: 

FLAVIA PARDO DE ANDRADE CACCIARI CPF: 02308415975 Resp. Técnico: 

CARLOS AUGUSTO BERGAMO PALCHETU CPF: 22506593896 CBO: 

223110 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:174372 UF:SP Resp. Técnico: ABIDO 

MAHMUD ARABI CPF: 34819814818 CBO: 223120 Conselho Prof.: CRM No. 

Inscr.:160704 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 65341/2021-6 Data de 

Protocolo: 31/07/2025 CEVS: 354990401-864-003618-1-0 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: G S H CORP PARTICIPACOES S.A. CNPJ/CPF: 

08.397.078/0022-28 Endereço: Rua PARAGUASSU, 51 Santana Município: SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12212-110 UF: SP Resp. LEGAL: CARLOS HENRIQUE 

DELMONACO CPF: 98214772834 Resp. Técnico: RENATA BIZZETTO CPF: 

97447480100 CBO: 06124 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:114789 UF:SP Resp. 

Técnico: LEANDRO FELIPE FIGUEIREDO DALMAZZO CPF: 27383548825 

CBO: 223134 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:104.880 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 69705/2021-3 Data de 

Protocolo: 29/10/2025 CEVS: 354990401-863-003951-1-0 CEVS: 354990401-

863-003951-1-0 CEVS: 354990401-863-003951-1-0 CEVS: 354990401-

863-003951-1-0 Data de Validade: 13/11/2026 Razão Social: CARLOS 

ROBERTO TONETTO CNPJ/CPF: 04061971808 Endereço: Rua MAJOR 

FRANCISCO DE PAULA ELIAS, 358 Vila Adyana Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12245-320 UF: SP Resp. LEGAL: CARLOS ROBERTO 

TONETTO CPF: 04061971808 Resp. Técnico: CARLOS ROBERTO TONETTO 

CPF: 04061971808 CBO: 223208 Conselho Prof.: CRO No. Inscr.:29115 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 125024/2022-2 Data de 

Protocolo: 03/10/2025 CEVS: 354990401-863-004348-1-7 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: VITALIS ODONTOLOGIA LTDA CNPJ/CPF: 

47.686.709/0001-56

Endereço: Avenida SÃO JOÃO, 1421 Jardim Esplanada Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12242-840 UF: SP Resp. LEGAL: ADOLFO COELHO DE 

OLIVEIRA LOPES CPF: 39540428866 Resp. Técnico: ADOLFO COELHO DE 

OLIVEIRA LOPES CPF: 39540428866 CBO: 223208 Conselho Prof.: CRO No. 

Inscr.:109836 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 140206/2022-1 Data de 

Protocolo: 30/10/2025 CEVS: 354990401-863-004290-1-5 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: FIV SAO JOSE SERVICOS MEDICOS LTDA CNPJ/

CPF: 09.509.778/0001-03 

Endereço: Avenida CASSIANO RICARDO, 601 18 andar sala 188 Parque 

Residencial Aquarius Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12246-870 UF: 

SP Resp. LEGAL: LEOPOLDO DE OLIVEIRA TSO CPF: 17257855870 Resp. 

Técnico: CRISTIANO EDUARDO BUSSO CPF: 21506955886 CBO: 06149 

Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:103964 UF:SP Resp. Técnico: LEOPOLDO 

DE OLIVEIRA TSO CPF: 17257855870 CBO: 06149 Conselho Prof.: CRM No. 

Inscr.:97267 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 41840/2022-1 Data de 

Protocolo: 06/11/2025 CEVS: 354990401-960-000878-1-5 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: SIMONE DE PAULA DIAS CNPJ/CPF: 31159459819 

Endereço: Rua LAGOINHA, 47 JARDIM SATÉLITE Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12230-111 UF: SP Resp. LEGAL: SIMONE DE PAULA 

DIAS CPF: 31159459819 Resp. Técnico: SIMONE DE PAULA DIAS CPF: 

31159459819 CBO: 223405 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:70447 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 53380/2024-3 Data 

de Protocolo: 03/09/2025 CEVS: 354990401-477-000795-1-0 Data de 

Validade: 11/11/2026 Razão Social: CONCEITO FORMULAS FARMACIA DE 

MANIPULACAO LTDA CNPJ/CPF: 54.486.497/0001-29 

Endereço: Rua EZRA, 22 Jardim São Dimas Município: SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS CEP: 12245-300 UF: SP Resp. LEGAL: FRANCISCO CARLOS DA 

SILVA JUNIOR CPF: 32287403825 Resp. Técnico: FERNANDA LOBO VICENTINI 

CPF: 22551737869 CBO: 223405 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:53198 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 32287/2013-10 Data de 

Protocolo: 19/09/2025 CEVS: 354990401-864-003289-1-0 Data de Validade: 

07/11/2026 Razão Social: ENDOVALE CLINICA DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA 

E OTORR. LTDA CNPJ/CPF: 17.803.894/0001-50 

Endereço: Rua MAJOR JOSÉ MARIOTTO FERREIRA, 56 PRAÇA JOSÉ 

PENELUPPI FILHO VILA BETÂNIA Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12245-491 UF: SP Resp. LEGAL: FERNANDA KISTEMARCKER DO NASCIMENTO 

BUENO CPF: 32169718800 Resp. Técnico: FERNANDA KISTEMARCKER DO 

NASCIMENTO BUENO CPF: 32169718800 CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM 

No. Inscr.:129716 UF:SP Resp. Técnico: JULIO CARVALHO DA SILVA CPF: 

35074804841 CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:139997 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Renovação de Licença Sanitária do Equipamento: RAIOS X  

ODONTOLÓGICO INTRA-ORAL.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento



  24 de Novembro de 2025 - página 12 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 107072/2016-2 Data de 

Protocolo: 07/07/2025 CEVS: 354990401-863-002755-1-4 Data de Validade: 

07/11/2026 Razão Social: NELY JORGE DA CUNHA CNPJ/CPF: 18411500888 

Endereço: Rua ALFREDO IGNÁCIO NOGUEIRA PENIDO, 255 SALA 205 

PARQUE RESIDENCIAL AQUARIUS Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

CEP: 12246-000 UF: SP Resp. LEGAL: NELY JORGE DA CUNHA CPF: 

18411500888 Resp. Técnico: NELY JORGE DA CUNHA CPF: 18411500888 

CBO: 223208 Conselho Prof.: CRO No. Inscr.:47329 UF:SP O Diretor da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 94828/2018-7 Data de 

Protocolo: 31/10/2025 CEVS: 354990401-863-003352-1-5 CEVS: 354990401-

863-003351-1-8 Data de Validade: 12/11/2026 Razão Social: GARRIDO & 

FIGUEIRA ODONTOLOGIA E ESTETICA LTDA CNPJ/CPF: 30.679.782/0001-06 

Endereço: Avenida MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 sala 901 Centro 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. LEGAL: 

LUCIANA GARRIDO DA SILVA CPF: 14457370860 Resp. Técnico: JOSE 

RENATO MARINI FIGUEIRA CPF: 09839913832 CBO:  Conselho Prof.: CRO 

No. Inscr.:49021 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 69705/2021-2 Data de 

Protocolo: 08/10/2024 CEVS: 354990401-863-003951-1-0 CEVS: 354990401-

863-003952-1-8 CEVS: 354990401-863-003951-1-0 CEVS: 354990401-

863-003951-1-0 Data de Validade: 23/10/2025 Razão Social: CARLOS 

ROBERTO TONETTO CNPJ/CPF: 04061971808 Endereço: Rua MAJOR 

FRANCISCO DE PAULA ELIAS, 358 Vila Adyana Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12245-320 UF: SP Resp. LEGAL: CARLOS ROBERTO 

TONETTO CPF: 04061971808 Resp. Técnico: CARLOS ROBERTO TONETTO 

CPF: 04061971808 CBO: 223208 Conselho Prof.: CRO No. Inscr.:29115 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 125024/2022-2 

Data de Protocolo: 03/10/2025 CEVS: 354990401-863-004348-1-7 CEVS: 

354990401-863-004349-1-4 CEVS: 354990401-863-004348-1-7 CEVS: 

354990401-863-004348-1-7 Data de Validade: 13/11/2026 Razão Social: 

VITALIS ODONTOLOGIA LTDA CNPJ/CPF: 47.686.709/0001-56 Endereço: 

Avenida SÃO JOÃO, 1421 Jardim Esplanada Município: SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS CEP: 12242-840 UF: SP Resp. LEGAL: ADOLFO COELHO DE 

OLIVEIRA LOPES CPF: 39540428866 Resp. Técnico: ADOLFO COELHO DE 

OLIVEIRA LOPES CPF: 39540428866 CBO: 223208 Conselho Prof.: CRO No. 

Inscr.:109836 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 60666/2022-2 Data de 

Protocolo: 18/08/2025 CEVS: 354990401-863-004143-1-0 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: FREIRE ODONTOLOGIA LTDA CNPJ/CPF: 

44.554.457/0001-13

Endereço: Avenida MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 347 SALA 403 B 

CENTRO Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12210-030 UF: SP Resp. 

LEGAL: GIOVANA TEIXEIRA FREIRE CPF: 21412576890 Resp. Técnico: 

GIOVANA TEIXEIRA FREIRE CPF: 21412576890 CBO: 223208 Conselho Prof.: 

CRO No. Inscr.:80524 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Renovação de Licença Sanitária do Equipamento: RAIOS X 

CONVENCIONAL (USO VETERINÁRIO).

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 78221/2022-6 Data de 

Protocolo: 18/09/2025 CEVS: 354990401-750-000191-1-9 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA CNPJ/CPF:

06.099.229/0080-05 Endereço: Rodovia PRESIDENTE DUTRA, S/N KM 157,5 

PISTA SUL LIMOEIRO Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12240-420 

UF: SP Resp. LEGAL: SANDRA REJANE GOMES MIESSA CPF: 05437779879 

Resp. Técnico: FABIOLA ELOISA SETIM CPF: 17921416888 CBO: 223305 

Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:18988 UF:SP

Resp. Técnico: ALDO FRANCISCO ALVES NETO CPF: 32842496809 CBO: 

06510 Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:266329809 UF:SP Resp. Técnico: 

GABRIELA WACHELESKI BROCK GRILLO CPF: 14347115792 CBO: 223305 

Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:54593 UF:SP Resp. Técnico: MARIO 

DOMINGUES DE CASTRO CPF: 07128450890

CBO: Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:34181 UF:SP Resp. Técnico: GABRIELA 

MOSCOSO DE MOURA CPF: 36909864867 CBO: 223305 Conselho Prof.: 

CRMV No. Inscr.:28668 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 78214/2022-6 Data de 

Protocolo: 18/09/2025 CEVS: 354990401-750-000192-1-6 Data de Validade: 

13/11/2026 Razão Social: ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA CNPJ/CPF: 

06.099.229/0080-05 Endereço: Rodovia PRESIDENTE DUTRA, S/N KM 157,5 

PISTA SUL LIMOEIRO Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12240-420 

UF: SP Resp. LEGAL: SANDRA REJANE GOMES MIESSA CPF: 05437779879 

Resp. Técnico: FABIOLA ELOISA SETIM CPF: 17921416888 CBO: 223305 

Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:18988 UF:SP Resp. Técnico: GABRIELA 

WACHELESKI BROCK GRILLO CPF: 14347115792 CBO: 223305 Conselho 

Prof.: CRMV No. Inscr.:54593 UF:SP Resp. Técnico: GABRIELA MOSCOSO 

DE MOURA CPF: 36909864867 CBO: 223305 Conselho Prof.: CRMV No. 

Inscr.:28668 UF:SP Resp. Técnico: MARIO DOMINGUES DE CASTRO CPF: 

07128450890 CBO:  Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:34181 UF:SP Resp. 

Técnico: ALDO FRANCISCO ALVES NETO CPF: 32842496809 CBO: 06510 

Conselho Prof.: CRMV No. Inscr.:266329809 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimento, Assunção de 

responsabilidade técnica.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 27327/2016-47 Data de 

Protocolo: 23/10/2025 CEVS: 354990401-477-000783-1-0 Data de Validade: 

04/09/2026 Razão Social: FARMA CONDE S/A CNPJ/CPF: 71.605.265/0077-60 

Endereço: Avenida HEITOR VILLA LOBOS, 1000 LOJA 04 VILA EMA Município: 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12243-260 UF: SP Resp. LEGAL: MANOEL 

CONDE NETO CPF: 11074227875 Resp. Técnico: CLAUDIA ALKMIM  

RODRIGUES CPF: 29681750845 CBO: 223405 Conselho Prof.: CRF No. 

Inscr.:38527 UF:SP Resp. Técnico: HUGO OLIVEIRA BARRETO MORAES CPF: 

02016938528 CBO: 223405 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:122366 UF:SP Resp. 

Técnico: KEILA ARAUJO CERQUEIRA LIMA CPF: 47483410841 CBO:  Conselho 

Prof.: CRF No. Inscr.:109363 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 1610/2024-2 Data de 

Protocolo: 29/09/2025 CEVS: 354990401-865-001651-1-5 Data de Validade: 

18/11/2026 Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE SAO 

PAULO CNPJ/CPF:

46.374.500/0232-16 Endereço: Rua SAIGIRO NAKAMURA, 600 Vila Industrial 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12220-280 UF: SP Resp. LEGAL: 

CARLOS ALBERTO MAGANHA CPF: 10423789830 Resp. Técnico: NATHALIA 

BORLONI SILVA CPF: 33904309897 CBO:  Conselho Prof.: CREFITO No. 

Inscr.:95319-f UF:SP Resp. Técnico: AYESKA GABRIELE DE MORAIS RAMOS 

CPF: 38265239890 CBO:  Conselho Prof.: CREFITO No. Inscr.:145685f UF:SP

Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimento, Baixa de 

responsabilidade técnica.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 1610/2024-0 Data de 

Protocolo: 29/09/2025 CEVS: 354990401-865-001651-1-5 Data de Validade: 

18/11/2026 Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE SAO 

PAULO CNPJ/CPF:

46.374.500/0232-16 Endereço: Rua SAIGIRO NAKAMURA, 600 Vila Industrial 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12220-280 UF: SP Resp. LEGAL: 

CARLOS ALBERTO MAGANHA CPF: 10423789830 RESPONSÁVEL TÉCNICO 

UBSTITUTO: LIDIA ESTER DE OLIVEIRA CRUZ CPF: 36685486848 CONSELHO 

REGIONAL: CREFITO Nº INSCR. CONSELHO PROF: 129772-F UF: SP
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O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimento, Razão Social.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 101078/2021-1 Data de 

Protocolo: 03/11/2025 CEVS: 354990401-863-003960-1-0 Data de Validade: 

04/09/2026 Razão Social: BERTOLINI MEDICINA E SERVIÇOS LTDA CNPJ/

CPF: 01.335.862/0002-19 Endereço: Avenida ANCHIETA, 1050 JD ESPLANADA 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12211-650 UF: SP Resp. LEGAL: 

LUCIANO VELOZO BERTOLINI CPF: 02610908873 Resp. Técnico: LUCIANO 

VELOZO BERTOLINI CPF: 02610908873 CBO: 06190 Conselho Prof.: CRM 

No. Inscr.:69211 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimento, Sucessão.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 49128/2021-9 Data de 

Protocolo: 03/10/2025 CEVS: 354990401-864-003607-1-6 Data de Validade: 

06/03/2026 Razão Social: PLANI DIAGNÓSTICOS MÉDICOS LTDA CNPJ/

CPF: 48.963.698/0001-77 Endereço: Avenida ANDRÔMEDA, 227 LOJA 140 

JARDIM SATÉLITE Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12230-000 UF: 

SP Resp. LEGAL: JOSÉ LUIZ MENDES RAMOS JUNIOR CPF: 28783421866 

Resp. Técnico: RENAN GUILLEN PARRA DA SILVA CPF: 30250298899 CBO:  

Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:134007 UF:SP Resp.

Técnico: RICARDO OLIVEIRA FALCÃO CPF: 00182372740 CBO: 223110 

Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:88572 UF:SP Resp. Técnico: YVES 

GUILHERME DO VALLE SIMÃO CPF: 08124530858 CBO: 06105 Conselho 

Prof.: CRM No. Inscr.:79458 UF:SP

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 108342/2014-14 Data 

de Protocolo: 03/10/2025 CEVS: 354990401-864-003349-1-0 Data de Validade: 

06/03/2026 Razão Social: PLANI DIAGNÓSTICOS MÉDICOS LTDA CNPJ/

CPF: 48.963.698/0001-77 Endereço: Avenida ANDRÔMEDA, 227 LOJA 140 

JARDIM SATÉLITE Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12230-000 UF: 

SP Resp. LEGAL: JOSÉ LUIZ MENDES RAMOS JUNIOR CPF: 28783421866 

Resp. Técnico: RENAN GUILLEN PARRA DA SILVA CPF: 30250298899 CBO:  

Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:134007 UF:SP Resp. Técnico: RICARDO 

OLIVEIRA FALCÃO CPF: 00182372740 CBO: 223110 Conselho Prof.: CRM 

No. Inscr.:88572 UF:SP Resp. Técnico: YVES GUILHERME DO VALLE SIMÃO 

CPF: 08124530858 CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:79458 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimento, Ampliação/

Redução de atividade, Classe e ou Categoria de Produto.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 53380/2024-2 Data 

de Protocolo: 03/09/2025 CEVS: 354990401-477-000795-1-0 Data de 

Validade: 11/11/2026 Razão Social: CONCEITO FORMULAS FARMACIA 

DE MANIPULACAO LTDA CNPJ/CPF: 54.486.497/0001-29 Endereço: Rua 

EZRA, 22 Jardim São Dimas Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12245-300 UF: SP Resp. LEGAL: FRANCISCO CARLOS DA SILVA JUNIOR 

CPF: 32287403825 Resp. Técnico: FERNANDA LOBO VICENTINI CPF: 

22551737869 CBO: 223405 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:53198 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Indefere o(a) Renovação de Licença Sanitária do Estabelecimento.

Comunicado de INDEFERIMENTO referente à protocolo: 6519/2022-2 Data de 

Protocolo: 25/06/2025 CEVS: 354990401-863-004083-1-0 Data de Validade:  

Razão Social: LIDIANE DA CONSOLACAO AGAPITO CNPJ/CPF: 76965988134 

Endereço: Rua ARMANDO DE OLIVEIRA COBRA, 50 sala 618 ed new worker 

tower Parque Residencial Aquarius Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12246-002 UF: SP Resp. LEGAL: LIDIANE DA CONSOLAÇÃO AGAPITO CPF: 

76965988134 Resp. Técnico: LIDIANE DA CONSOLAÇÃO AGAPITO CPF: 

76965988134 CBO:  Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:130598 UF:SP

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Cancelamento de Licença Sanitária do Equipamento: RAIOS X  

ODONTOLÓGICO EXTRA-ORAL.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 

cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 125024/2022-1 Data de 

Protocolo: 03/10/2025 CEVS: 354990401-863-004357-1-6 Data de Validade: 

05/11/2025 Razão Social: VITALIS ODONTOLOGIA LTDA CNPJ/CPF: 

47.686.709/0001-56

Endereço: Avenida SÃO JOÃO, 1421 Jardim Esplanada Município: SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS CEP: 12242-840 UF: SP Resp. LEGAL: ADOLFO COELHO DE 

OLIVEIRA LOPES CPF: 39540428866

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

Defere o(a) Cancelamento de Licença Sanitária do Equipamento: RAIOS X  

MÉDICO DE 100 MA A 500 MA.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 

práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 

pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 

cancelamento  deste documento

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 18146/2016-14 

Data de Protocolo: 24/10/2025 CEVS: 354990401-861-000461-1-6 Data de 

Validade: 05/11/2025 Razão Social: HOSPITAL ORTO SERVIÇOS MEDICOS E 

CIRURGICOS LTDA CNPJ/CPF: 46.642.658/0001-06 Endereço: Avenida NOVE 

DE JULHO, 1017 VILA ICARAI Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 

12243-000 UF: SP Resp. LEGAL: LUIZ FRATARI JUNIOR CPF: 35086653649

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 102402/2016-10 Data 

de Protocolo: 09/10/2025 CEVS: 354990401-861-000457-1-3 Data de Validade: 

05/11/2025 Razão Social: UNIMED SAO JOSE DOS CAMPOS - COOPERATIVA 

DE TRABALHO MEDICO CNPJ/CPF: 60.214.517/0009-62 Endereço: Rua 

VILAÇA, 820 Centro Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12210-000 UF: 

SP Resp. LEGAL: FABIO ROBERTO DA SILVA BAPTISTA CPF: 07487125858 

O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS. Defere 

o(a) Cancelamento de Licença Sanitária do Equipamento: RAIOS X  MÉDICO 

DE 100 MA A 500 MA.

RETIFICAÇÃO

Retifico Boletim do Município nº 3597 de 18/11/2025

LEIA-SE:

O Diretor (a) do DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE (DVS).

Defere o (a) Licença Sanitária Renovação do Estabelecimento.

O (s) responsável (s) assume (m) cumprir a legislação vigente e observar 

as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e 

criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito 

(s) ao cancelamento deste documento.

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 101078/2021-0 Data de 

Protocolo: 26/08/2025 CEVS: 354990401-863-003960-1-0 Data de Validade: 

04/09/2026 Razão Social: BERTOLINI MEDICINA E SERVIÇOS LTDA CNPJ/

CPF: 01.335.862/0002-19 Endereço: Avenida ANCHIETA, 1050 JD ESPLANADA 

Município: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CEP: 12211-650 UF: SP Resp. LEGAL: 

LUCIANO VELOZO BERTOLINI CPF: 02610908873 Resp. Técnico: LUCIANO 

VELOZO BERTOLINI CPF: 02610908873 CBO: 06190 Conselho Prof.: CRM 

No. Inscr.:69211 UF:SP O Diretor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS.

E NÃO COMO CONSTOU.
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Anexos
Secretaria de Governança

Decreto

FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

17.036,02

EXCESSO DE ARRECADACAO 04.01.3.3.90.39.13.392.4005.2.404.04.100019817.036,02

2404 - ESTIMULO E DIVULGAÇÃO LIF

4 - FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

1

1000198 - LEI DE INCENTIVO FISCAL - LIF

24

 11/SISVETOR INFORMATICA EIRELIOFR00984 10/11/2025 Versão 24/02/2025 - 13:06Usuário:DAVI.ARAUJO

Decreto n. 20.104/2025
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Decreto

FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

420.273,44

04.01.3.3.90.41.13.392.4005.2.404.04.1000198 04.01.3.3.90.39.13.392.4005.2.404.04.1000198420.273,44

4 - FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO

2404 - ESTIMULO E DIVULGAÇÃO LIF

339041 - CONTRIBUIÇÕES

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

2404 - ESTIMULO E DIVULGAÇÃO LIF

4 - FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

1

1000198 - LEI DE INCENTIVO FISCAL - LIF 1000198 - LEI DE INCENTIVO FISCAL - LIF

2423

 11/SISVETOR INFORMATICA EIRELIOFR00984 10/11/2025 Versão 24/02/2025 - 13:06Usuário:DAVI.ARAUJO

Decreto n. 20.104/2025
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1

Versão de novembro/2025

Decreto n. 20.105/2025

            ANEXO I
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É com grande satisfação, que apresentamos esta nova versão do Manual de
Sustentabilidade do Ambiente Construído de São José dos Campos, aqui denominado
simplesmente de “Manual de Sustentabilidade”. Desde a publicação da versão de janeiro
de 2025, a incorporação das estratégias de sustentabilidade aos instrumentos urbanísticos
e edilícios tem se mantido em evolução. Nesta versão de novembro de 2025, graças ao
ajuste do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI, foi possível incorporar todas
as estratégias de sustentabilidade previstas no Código de Edificações - CE ao PDDI,
fortalecendo a consolidação de uma política de sustentabilidade cada vez mais integrativa
entre as legislações urbanísticas e edilícias do Município.

Nesta versão de novembro de 2025, o Manual de Sustentabilidade mantém as 91
estratégias de sustentabilidade, subdivididas em 123 opções de faixa de atendimento. As
91 estratégias estão agora contempladas tanto no PDDI, quanto no CE, e outras 14 na Lei
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS.

Esperamos que esta nova versão continue a contribuir para a promoção de práticas mais
sustentáveis, orientando profissionais, gestores públicos e toda a sociedade rumo a um
ambiente construído mais eficiente, resiliente e sustentável.

Na versão de janeiro de 2025, o Manual de Sustentabilidade do Ambiente Construído de
São José dos Campos se apresentou como uma evolução do Manual de Estratégias
Sustentáveis (de março de 2022), onde apresentou diversas inovações tanto em sua
estrutura quanto em seu conteúdo. Ele ampliou e reorganizou as estratégias e os itens de
sustentabilidade da legislação urbanística e edilícia do Município, com o objetivo de
oferecer um maior número de possiblidades.

Aspecto importante, da versão de janeiro de 2025 do Manual de Sustentabilidade, foi a
incorporação de itens de sustentabilidade das três principais leis urbanísticas e edilícias do
Município: Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI, a Lei de Uso e Ocupação
do Solo – LPUOS (Lei de Zoneamento) e o Código de Edificações - CE. Em suas recentes
versões essas leis vêm incorporando aspectos ligados à sustentabilidade e, em suas
últimas atualizações, buscou-se revisar, uniformizar e compatibilizar o texto e as faixas para
atendimento e pontuação dos itens de sustentabilidade1.

Essas atualizações proporcionaram a ampliação do rol de estratégias em todos os três
instrumentos legais contemplados e a sua melhor organização, além do estabelecimento
mais claro de faixas para as pontuações atribuídas.

Este Manual de Sustentabilidade compõe o Anexo I do Decreto que regulamente a Política
de Sustentabilidade do Ambiente Construído de São José dos Campos.

Nas páginas seguintes, encontram-se as aplicações e as referências de cada um dos
instrumentos legais contemplados.

¹ LC 702/2025, que alterou a LC 612/2018
LC 668/2023, que alterou a LC 612/2018
LC 667/2023, que alterou a LC 623/2019

¹ Decreto que regulamenta a política de Sustentabilidade do Ambiente Construído de São
José dos Campos.

III
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Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI (LC 612/2018): Parcela de
Incentivo - PI
O Plano Diretor do Município, instituído pela LC 612/2018 estabelece os parâmetros da
Outorga Onerosa do Direito de Construir – OODC e institui o Fator de Sustentabilidade – Fs
no cálculo da contrapartida financeira de Planejamento Urbano Sustentável. O cálculo do
Fator de Sustentabilidade, por sua vez, utiliza-se do somatório das Parcelas de Incentivo
(PI), as quais são relacionadas às estratégias determinadas para esta finalidade, e estão
listadas no art. 77 da LC 612/2018.

No caso das estratégias relacionadas ao PDDI, a estratégia IU (estratégia IU – Intervenção
em área pública visando à sua qualificação e oferecimento de equipamentos públicos para
a população sob interesse, diretrizes e coordenação do órgão competente do Município),
não está contemplada neste Manual de Sustentabilidade, por estar regulamentada no
Decreto que trata dos procedimentos relativos à concessão da OODC; todas as demais
estão contempladas neste Manual.

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS (LC 623/2019): Área
Sustentável
A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS, também conhecida como Lei
de Zoneamento, traz o conceito de Áreas Sustentáveis, que determina a conversão de
práticas ou técnicas sustentáveis em áreas para atendimento a:

• Conversão de parte ou da totalidade da área de lazer e recreação em empreendimentos
residenciais multifamiliares horizontais - RH e Verticais - RV, conforme disposições do
art. 145 da LC 623/2019.

• Exigência de Área Sustentável equivalente a 5% da Área Construída Computável - ACC
de novas construções, ampliações e regularizações de edificações de uso comercial, de
serviços ou institucional, ou industrial, cuja área objeto de aprovação junto à Prefeitura
seja maior que 2.000 m², conforme artigos 155 e 159 da LC 623/2019.

As Práticas / Tecnologias Sustentáveis, assim como a métrica da sua conversão para Áreas
Sustentáveis são encontradas no Anexo X – Conversão para Áreas Sustentáveis, da LC
623/2019.

Código de Edificações – CE (LC 651/2022): Estratégias Sustentáveis
As estratégias sustentáveis estão definidas no decreto que regulamenta a política de
Sustentabilidade do Ambiente Construído e institui o Manual de Sustentabilidade do
Ambiente Construído de São José dos Campos como instrumento de aplicação das
estratégias sustentáveis no âmbito da legislação urbanística e edilícia do Município. Este
decreto regulamenta, entre outros dispositivos, os artigos 49 e 50 da LC 651/2022, o
Código de Edificações - CE do Município e traz, em seu Anexo II, a relação de estratégias
sustentáveis.

Conforme decreto, toda a edificação objeto de pedido de alvará de construção deverá
adotar estratégias sustentáveis, de forma a atingir as seguintes pontuações mínimas:

• Edificações com até 1.000 m² de área construída: 75 pontos

• Edificações com mais de 1.000 m² de área construída: 150 pontos

As edificações ainda podem obter o Selo Municipal de Edificação Sustentável.
Uma importante novidade da última revisão do decreto mencionado é a introdução do Selo
Habitações de Interesse Social (HIS) Sustentáveis, com pontuação específica e diferente
das demais, reconhecendo as limitações orçamentárias e também os esforços feitos nesse
sentido para as edificações aprovadas junto ao órgão específico para HIS na Prefeitura.

IV
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COMO LER ESTE MANUAL
As diferentes leis contempladas com a numeração da estratégia (quando existente) e os
respectivos valores relacionados à estratégia em cada uma delas estão apresentados junto
ao enunciado.

A Figura abaixo ilustra e esclarece como entender o cabeçalho de cada estratégia que
conta, além do seu enunciado, com o tema relacionado, a identificação da respectiva
numeração em cada um dos instrumentos legais contemplados quando aplicável, as faixas
de atendimento quando existente e a pontuação, métrica ou parcela de incentivo
relacionados a cada um dos instrumentos legais.

Após o cabeçalho, é exposta uma breve explanação sobre cada uma das estratégias e, a
seguir, as “condições para atendimento” e a documentação necessária para
“comprovação”. As condições de atendimento são essenciais para entendimento dos
parâmetros mínimos para se considerar a estratégia como atendida. A comprovação
esclarece a documentação a ser reunida e o momento em que cada uma deve ser
apresentada, se na aprovação do alvará de construção ou se no habite-se.

Reforça-se que, quando há mais de uma opção de faixa de atendimento, apenas uma faixa
poderá ser selecionada, ou seja, não é possível adotá-las de forma cumulativa em uma
mesma estratégia.

Figura I. Exemplificação do cabeçalho de uma das estratégias, com indicação dos itens que a compõe.

Para a obtenção do selo devem ser atingidas as seguintes pontuações mínimas:

Selo Municipal de Edificação Sustentável:
• Edificações com até 1.000 m² de área construída: 250 pontos
• Edificações com mais de 1.000 m² de área construída: 500 pontos

Selo Municipal de Edificação Sustentável de Habitação de Interesse Social - HIS
• Edificações para HIS com até 1.000 m² de área construída : 250 pontos
• Edificações HIS com mais de 1.000 m² de área construída : 300 pontos

V
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REAFIRMANDO O PAPEL DO AMBIENTE CONSTRUÍDO

Este Manual de Sustentabilidade, editado e lançado em janeiro de 2025, dois anos após o
Manual de Estratégias Sustentáveis, e agora revisado em novembro de 2025, incorpora
todas estratégias do CE ao PDDI, e chega em momento em que as questões ambientais e
climáticas tornam-se cada vez mais evidentes aos olhos de todos. Enchentes históricas,
ondas de calor e secas são fenômenos cada vez mais frequentes e intensificados e,
infelizmente, tornaram-se parte do noticiário e da vida das pessoas.

O setor da construção precisa fazer o seu papel de buscar meios para reduzir os impactos
sobre o meio ambiente, pensando em todo o ciclo de vida da edificação, que vai desde o
seu planejamento, da obtenção de materiais e insumos, passando pela construção e pela
operação e também a demolição das edificações.

A Política de Sustentabilidade do Ambiente Construído de São José dos Campos, contexto
no qual este Manual se insere, além de contribuir para a melhor qualidade ambiental de
maneira geral, também vem de encontro aos esforços mundiais para a mitigação e a
adaptação climática, como a Agenda 2030 da ONU e os correspondentes Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS 11 – Cidades e Comunidades
Sustentáveis, assim como o Acordo de Paris e, do mesmo modo, o Pacto Mundial de
Prefeitos pelo Clima e a Energia ao qual São José dos Campos aderiu no ano de 2018.

O Manual, que inicialmente se chamava Manual de Estratégias Sustentáveis, passa, a partir
de janeiro de 2025, a ser denominado Manual de Sustentabilidade do Ambiente Construído
de São José dos Campos ou, simplesmente, Manual de Sustentabilidade. A nova
denominação reflete a sua maior abrangência e, deste modo, torna-se mais esclarecedor
para todos os que pretendem construir no Município, além de fomentar a adoção de
práticas cada vez mais sustentáveis.

VI
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Estratégias Sustentáveis

Sumário
QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

Instalação de sistema de piso que utilize manta acústica (contrapiso ou piso
flutuante) entre unidades distintas em edifícios multipavimentos.
Quando o piso inferior tiver função relacionada a depósito, áreas técnicas ou
similares, poderá ser dispensado.

Instalação de revestimento com absorção, placas acústicas de forro ou
placas suspensas, de modo a melhorar a absorção das ondas sonoras em
ambientes de uso coletivo de trabalho, salas de reunião e locais com função
sonora relevante.

3
Realização de um inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e 
da energia incorporada da obra. 
O inventário deverá ser disponibilizado para clientes e demais interessados.

CE 2
LPUOS -
PDDI 2

3

CE 7
LPUOS -
PDDI 7

Realização de simulação termoenergética da edificação.
Os dados devem ser interpretados e possibilitar a busca pelo melhor
desempenho da edificação.

CE 3
LPUOS -
PDDI

4

Apresentação de estudo de implantação da edificação, incluindo aspectos
relacionados às condições ambientais locais e ao entorno, explicitando as
razões que justificam as escolhas projetuais relacionadas a esses aspectos.
Devem ser abordados, no mínimo, aspectos relacionados à insolação,
sombreamento e ruído. Outros aspectos relevantes que devem ser levados
em consideração quando pertinentes são: identificação de áreas sujeitas a
alterações urbanas, fluxo de pedestres e veículos no local, ventos, entre
outros.

CE 4
LPUOS -
PDDI 4

5

Instalação de pavimentação cimentícia de tonalidade clara em substituição à
utilização de asfalto, quando exposto à radiação solar. A absortância deve
ser menor ou igual à da cor cinza claro (α ≤ 0,6).
Não será aplicável quando implantado sobre laje de piso inferior.

CE 5
LPUOS -
PDDI 5

7

Adoção de esquadrias externas com isolamento acústico.
Devem ser empregadas em pelo menos 50% das esquadrias de ambientes
com a função de estar, dormitório e trabalho do empreendimento,
priorizando os ambientes voltados para as fontes de ruído urbano mais
relevantes identificadas no entorno.

CE 6
LPUOS -
PDDI 6

8

9

11

2
Neutralização das emissões de gases do efeito estufa (GEE) gerados na 
obra

CE 1
LPUOS -
PDDI 1

CE 8
LPUOS -
PDDI 8

IX
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14Instalação de tubulações hidráulicas com atenuação de ruído em toda a
tubulação hidráulica da edificação.

CE 10
LPUOS -
PDDI 10

Permanência de árvore preexistente (exceto espécies arbustivas, arboretas
e palmeiras) em área permeável no interior do lote, com DAP de 5cm a
40cm, conforme recomendações e exigências técnicas.

CE 12
LPUOS -
PDDI 12

17

Permanência de árvore preexistente (exceto espécies arbustivas, arboretas e
palmeiras) em área permeável no interior do lote, com DAP maior que 40 cm,
conforme recomendações e exigências técnicas.

CE 13
LPUOS -
PDDI 13

19

Implantação de horta no terreno do empreendimento, em área adicional à
área permeável mínima.
Caso se trate de condomínio, deverá ser prevista em área comum.
Deverá ser observada a área mínima para atendimento à LC 623/2019.

CE 14
LPUOS 2
PDDI 14

21

Implantação de horta no terreno do empreendimento que poderá ser instalada
sobre área impermeável, inclusive lajes e coberturas da edificação, ou em
sobreposição com área permeável mínima para atendimento a LC 623/2019.
Caso se trate de condomínio, deverá ser prevista em área comum.
Deverá ser observada a área mínima definhada para atendimento.

CE 15
LPUOS -
PDDI 15

22

Instalação de ponto(s) de recarga para veículos elétricos.

CE 17
LPUOS 3
PDDI 17

25

Plantio de árvore nativa (exceto espécies arbustivas, arboretas e palmeiras)
com muda de altura acima de 2,50m e DAP com no mínimo 3cm, em área
permeável no interior do lote, conforme recomendações e exigências
técnicas.

15

CE 11
LPUOS 1
PDDI 11

Implantação de medida para prevenção à colisão de aves com edificações.
Adotar, em todas as áreas envidraçadas, transparentes ou espelhadas de
edificações, medidas para evitar o choque de aves contra os vidros.

CE 16
LPUOS -
PDDI 16

23

CE 9
LPUOS -
PDDI 9

Adoção de estratégias que propiciem isolamento acústico de paredes entre
unidades autônomas, atingindo nível de desempenho superior ao mínimo
(intermediário ou superior) de acordo com a Norma Brasileira de
Desempenho.

12

X
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28Instalação de paraciclo e vestiário, em área privativa do empreendimento,
para atendimento aos funcionários do edifício.

CE 19
LPUOS -
PDDI 19

Inclusão de local para transbordo, triagem e acondicionamento de materiais
recicláveis, equipado com compactadores, enfardadores e outros
equipamentos relacionados.
Deverá ocorrer em área adicional à exigência mínima para lixeiras.

CE 21
LPUOS -
PDDI 21

31

Instalação de equipamento(s) para a realização da compostagem ou
biodigestão de resíduos orgânicos, incluindo local para a armazenagem dos
resíduos.
Deverá ser previsto em área adicional à exigência mínima para lixeiras.

CE 22
LPUOS 5
PDDI 22

32

Implantação de local e infraestrutura para armazenagem de resíduos sujeitos
à logística reversa.
Não se aplica a residências unifamiliares.
Deve ser previsto para, no mínimo, 2 tipos de materiais, em área adicional à
exigência mínima para lixeiras e com sinalização indicando a sua finalidade.
Em condomínios, deverá ser previsto na área comum e em edificações de uso
coletivo, em local acessível aos usuários.

CE 23
LPUOS -
PDDI 23

33

Destinação de uso público das áreas verdes/lazer de uso comum do
empreendimento.
A manutenção será de responsabilidade do condomínio ou do proprietário.
Aplicável apenas a empreendimentos sujeitos a incorporação imobiliária ou a
constituição de condomínio.

CE 24
LPUOS -
PDDI 24

35

CE 25
LPUOS -
PDDI 25

Inexistência de elemento de fechamento entre o terreno e a via ou, quando o
fechamento existir, que seja adotado gradil ou elemento similar, que permita
a permeabilidade visual em no mínimo 60% da testada até o término do recuo
frontal, de forma a permitir melhor qualificação da paisagem urbana e maior
estímulo de utilização do espaço público pelo pedestre.

36

Instalação de vestiário com destinação de uso público para ciclistas.
Devem ser instalados pelo menos 2 vestiários independentes contendo, cada
um deles, no mínimo: chuveiro, bacia sanitária, lavatório, cabideiro e banco
de apoio.

30

CE 20
LPUOS -
PDDI 20

CE 18
LPUOS 4
PDDI 18

Instalação de paraciclo, em área privativa do empreendimento, destinado ao
uso público.
Deverá atender a requisitos de segurança, como proximidade da entrada
principal, iluminação e formato de paraciclo que permita fixação segura da
bicicleta.

26

XI
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Inclusão de ventilação cruzada em todas as unidades do empreendimento,
com existência de aberturas ventilantes em pelo menos 2 diferentes
fachadas, ou em uma fachada e uma abertura zenital (proporcionando o
efeito chaminé).
A área útil da menor abertura (A2), deve ser maior ou igual a 25% da área útil
da maior abertura (A1), ou seja, A2 ≥ A1 x 0,25.
As portas de acesso da unidade (social e/ou de serviço) não serão
consideradas aberturas para ventilação.

CE 28
LPUOS -
PDDI 28

41

Adoção de estratégias que otimizem a iluminação natural em ambientes
internos, a exemplo de prateleiras de luz, sheds, lanternins, pátios internos
(espaços livres fechados ou abertos), entre outros.
Cada unidade do empreendimento (unidade comercial ou apartamento, por
exemplo) deverá apresentar, no mínimo, um elemento que otimize o
aproveitamento da luz natural.

CE 29
LPUOS -
PDDI 29

43

Adoção de iluminação e ventilação naturais em todos os ambientes não
considerados de longa permanência, com área maior que 3,00m², em
unidades residenciais.
Excluem-se do atendimento a esta estratégia, as circulações internas, a
exemplo de halls, áreas de circulação social e de serviços.

CE 30
LPUOS -
PDDI 30

45

CE 31
LPUOS -
PDDI 31

Adoção de iluminação e ventilação naturais em todos os ambientes de
trabalho em edifícios não residenciais.

46

Instalação de esquadrias que propiciem um bom desempenho térmico e
luminoso em todos os dormitórios: que permitam múltiplas possibilidades de
operação para a otimização e o controle da ventilação e da insolação.

40
CE 27
LPUOS -
PDDI 27

ENVOLTÓRIA

CE 32
LPUOS -
PDDI 32

Adoção de iluminação e ventilação naturais nas áreas comuns de circulação
(social e de serviços) com extensão de até 10m.

47

48Ventilação natural nas instalações sanitárias da edificação.

CE 33
LPUOS -
PDDI 33

38

Inexistência de elemento de fechamento entre a área de destinação de uso
público e o remanescente do terreno ou, quando o fechamento existir, que
seja adotado gradil ou elemento similar, que permita a permeabilidade visual
em no mínimo 60% da interface entre a área de fruição pública e o
remanescente do imóvel.
Aplicável aos empreendimentos que optarem pela fachada ativa voltada para
a área de fruição pública interna ao lote ou gleba – FAI.

CE 26
LPUOS -
PDDI 26

XII
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Implantação de elemento sombreador (brise) em ambientes de longa
permanência, projetado para o melhor desempenho para a abertura para a
qual está sendo proposto.
O projeto deste elemento poderá ser realizado utilizando-se da carta solar,
ou por meio de simulação computacional.
Brises móveis que possibilitem a obtenção dos sombreamentos aqui
indicados poderão se enquadrar nesta estratégia.
A instalação de cortinas ou persianas internas não atende a esta estratégia.

CE 35
LPUOS -
PDDI 35

50

Implantação de sombreamento com elemento externo que bloqueie parte da
radiação solar como, por exemplo, persiana externa, elementos vazados,
chapa perfurada ou pérgola.
Deverá estar associado a vãos iluminantes.
Quanto ao posicionamento dos sombreadores:
. Fachadas com orientação predominantemente norte e sul: sombreadores
horizontais;
. Fachadas com orientação predominantemente leste e oeste: sombreadores
verticais.
Se o sombreador vertical estiver mais de 50cm distante da abertura, o vão
entre a fachada e o sombreador deve receber proteção horizontal.

CE 36
LPUOS 6
PDDI 36

52

CE 37
LPUOS -
PDDI 37

Adoção de relação máxima entre área de janela (translúcida) e a área de
paredes externas da edificação (Window to Wall Ratio - WWR) de no
máximo 20%.

54

Emprego de vidro de controle/proteção solar nas fachadas. 49
CE 34
LPUOS -
PDDI 34

CE 38
LPUOS -
PDDI 38

Adoção de transmitância máxima das paredes externas de 2,50W/m²K (U ≤
2,50 W/m²K).

56

CE 39
LPUOS -
PDDI 39

Adoção de transmitância máxima das coberturas 1,50 W/m²K (U ≤ 1,50
W/m²K). 58

60

Adoção de absortância máxima de paredes externas e coberturas opacas de
0,5 (α ≤ 0,5).
Caso seja utilizado mais de um tipo/cor de revestimento, utilizar a média
ponderada.

CE 40
LPUOS -
PDDI 40

XIII
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Implantação de jardim vertical, fachada ou muro verde.
Devem ser implantados em fachadas externas da edificação.

Implantação de teto verde equivalente a, no mínimo, 30% da área de
cobertura das edificações.
A equivalência mínima de 30%, não é aplicável a LPUOS (LC623/19), que
seguirá sua métrica estabelecida.

CE 41
LPUOS 7
PDDI 41

61

CE 42
LPUOS 8
PDDI 42

62

CE 43
LPUOS -
PDDI 43

Emprego de madeira com certificação ambiental.
A ser adotado para pelo menos um elemento construtivo, como piso, portas,
forro, vigas, pilares e estruturas de telhado, etc.

64

CE 44
LPUOS -
PDDI 44

Emprego de cimentos CP-III e CP-IV em, no mínimo, 50% do volume de
cimento a ser empregado na obra. 66

CE 45
LPUOS -
PDDI 45

Emprego de materiais reciclados ou reutilizados na edificação. Adoção em um
sistema construtivo como, por exemplo, portas, janelas, piso, forro, alvenaria,
cobertura, entre outros, de pelo menos 50% de material reutilizado ou material
que utilize resíduo em sua composição.

67

MATERIAIS E MÉTODOS CONSTRUTIVOS

CE 46
LPUOS -
PDDI 46

Reaproveitamento de resíduos da construção civil (RCC) na própria obra em
percentual mínimo de 20% dos resíduos gerados.

68

69Utilização de agregados reciclados em percentual mínimo de 20% do volume
de agregados utilizados para fins não estruturais.

CE 47
LPUOS -
PDDI 47

Utilização de construção modular na edificação. 70

CE 48
LPUOS -
PDDI 48

Adoção de sistema construtivo estrutural ou de vedação industrializado, que
vise a otimização dos processos executivos. O sistema será considerado
otimizado quando, no mínimo, 70% de um dos sistemas a seguir for composto
de elementos industrializados: fachadas; divisórias internas; estrutura de pisos
(lajes) e escadas; pilares e vigas; e cobertura.

CE 49
LPUOS -
PDDI 49

72

XIV
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Desenvolvimento do projeto de acordo com os parâmetros da coordenação
modular (módulo de 100mm).

Aplicação do BIM na gestão integrada do empreendimento.

74

76

Comprovação da qualidade de materiais e componentes utilizando apenas
produtos fabricados por empresas que estejam classificadas como
“qualificadas” pelo Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do
Habitat (PBQP-H), ou com certificado emitido por entidade certificadora
homologada.

77

Adoção de formas e escoras reutilizadas. 80

Utilização de tapume executado em material reciclado ou reutilizado para o
fechamento da obra. 81

82

Oferta de kits de acabamentos com características distintas para as áreas
molhadas de empreendimentos residenciais multifamiliares ou comerciais com
diversas unidades autônomas em que cada uma possua um banheiro ou
lavabo.
Deverá ser ofertado no momento da construção do empreendimento,
anteriormente à execução dos acabamentos dessas áreas.

Emprego de biomateriais.
Deverá ser adotado em pelo menos um elemento construtivo. 79

83
Personalização das unidades autônomas – oferta de kits de acabamentos
para as áreas secas de empreendimentos residenciais multifamiliares ou
comerciais/serviços.

CE 51
LPUOS -
PDDI 51

CE 50
LPUOS -
PDDI 50

CE 52
LPUOS -
PDDI 52

CE 53
LPUOS -
PDDI 53

CE 54
LPUOS -
PDDI 54

CE 55
LPUOS -
PDDI 55

CE 56
LPUOS -
PDDI 56

CE 57
LPUOS -
PDDI 57

XV
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Implantação de isolamento térmico nas tubulações do sistema predial de água
quente de forma a minimizar a perda térmica e economizar energia.

Instalação de sistemas de iluminação nas áreas comuns, com distribuição em
circuitos independentes e dispositivos economizadores, tais como sensores
de presença, programação de controle por horário ou fotossensor.
Os circuitos independentes e dispositivos economizadores devem ser
instalados em, no mínimo, 80% da iluminação das áreas comuns em
condomínios e edificações de uso coletivo.
Aplica-se apenas a empreendimentos que se configurem como condomínios
e/ou edificações de uso coletivo.

87

88

Adoção de 100% das fontes de iluminação artificial (lâmpadas e reatores)
com Selo Procel ou com Etiqueta Nacional de Conservação de Energia
(ENCE) classe A.
Quando em condomínios, aplica-se apenas às áreas comuns.

89

Adoção de controle independente para a fileira de luminárias mais próxima à
janela, de forma a propiciar o aproveitamento da luz natural. 90

Implantação de fontes sustentáveis de energia, como por exemplo sistemas
fotovoltaicos e turbinas eólicas ou outros.
Para a LPUOS, a estratégia só é aplicável à fontes sustentáveis de energia
provenientes de sistemas fotovoltaicos.

91

Implantação de condutores de prumada ou alimentadores gerais
dimensionados para uma queda de tensão menor ou igual a 1%. 93

Adoção de dimensionamento econômico para os condutores de circuitos
terminais, conforme norma específica vigente. 94

Implantação de sistema de aquecimento solar de água. 85

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

CE 58
LPUOS 9
PDDI 58

CE 59
LPUOS -
PDDI 59

CE 60
LPUOS -
PDDI 60

CE 61
LPUOS -
PDDI 61

CE 62
LPUOS -
PDDI 62

CE 63
LPUOS 10
PDDI 63

CE 64
LPUOS -
PDDI 64

CE 65
LPUOS -
PDDI 65

XVI
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Instalação de condicionadores de ar do tipo janela e do tipo split (todos os
equipamentos) com ENCE classe A ou Selo Procel e estar de acordo com as
normas brasileiras de condicionadores de ar domésticos.

Instalação de sistema de condicionamento de ar do tipo central ou
condicionadores não regulamentados pelo Inmetro que atendam aos
parâmetros definidos no RTQ-C, níveis A ou B.

97

99

Emprego de sistema de recuperação de calor como roda entálpica e trocador
de calor para toda a renovação de ar do sistema de ar condicionado. 100

Adoção de aquecedores de água a gás (todos os equipamentos) com ENCE
classe A ou Selo Conpet. 101

Adoção de sistema de refrigeração/climatização do ambiente sem uso de
sistema de ar-condicionado.
O sistema adotado deve proporcionar consumo de energia significativamente
menor que sistemas de ar condicionado. Não se aplica a edificações
residenciais.

102

Instalação de elevadores com regeneração de energia elétrica. 104

Instalação de elevadores com programação de tráfego. 105

Quando da instalação de geradores emergenciais de energia elétrica, adotar
aqueles que utilizem combustíveis com baixa/neutra/sem emissão de carbono
e poluentes atmosféricos, tais como gás natural, etanol, biogás.

95

CE 66
LPUOS -
PDDI 66

CE 67
LPUOS -
PDDI 67

CE 68
LPUOS -
PDDI 68

CE 69
LPUOS -
PDDI 69

CE 70
LPUOS -
PDDI 70

CE 71
LPUOS -
PDDI 71

CE 72
LPUOS -
PDDI 72

CE 73
LPUOS -
PDDI 73
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Adoção de sistemas de chave de partida eletrônica para motores elétricos.

Uso de equipamentos economizadores de água em torneiras e/ou chuveiros
em, no mínimo, 60% dos pontos de utilização da edificação.
Serão aceitos como equipamentos economizadores os reguladores de vazão
instalados em conjunto com os arejadores.

107

109

Uso de descargas de vasos sanitários de comando duplo em todos os pontos. 111

Reaproveitamento da água de condensação do sistema de ar condicionado. 114

Uso de água cinza como fonte alternativa de água não potável. 115

Adoção de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem
sustentável, tal como jardim de chuva ou outro sistema de biorretenção, de
modo a permitir a concentração e a infiltração do escoamento superficial.

117

Adoção de motores com rendimento constante e acima de 98%. 106

GESTÃO DA ÁGUA

Instalação de sistema de captação, armazenamento e reuso de águas pluviais
da cobertura.

112

CE 74
LPUOS -
PDDI 74

CE 75
LPUOS -
PDDI 75

CE 76
LPUOS -
PDDI 76

CE 77
LPUOS -
PDDI 77
CE 78
LPUOS 11
PDDI 78

CE 79
LPUOS -
PDDI 79

CE 80
LPUOS -
PDDI 80

CE 81
LPUOS 12
PDDI 81

XVIII
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Implantação de sistema de biovaleta ou canteiro pluvial na faixa de serviço da
calçada defronte ao terreno, excetuadas as rampas e os requadros para
arborização e atendidos os parâmetros de legislação de calçadas vigente.
A biovaleta deve estar à distância mínima de 3m de fundações, 2m de muros
de divisa e atender às demais características de implantação pertinentes.
Aplicável a calçadas com largura mínima de 2,80m.

121

Instalação de sistema de captação e retenção de águas pluviais adicional ao
mínimo obrigatório para controle de escoamento superficial.
Prever adicional de, no mínimo, 50% da exigência legal. Em caso de não
existir obrigatoriedade, deverá ser previsto sistema de retenção com volume
mínimo equivalente a 5% da área do lote multiplicado por 1m.

123

Atendimento à estratégia anterior (Instalação de sistema de captação e
retenção de águas pluviais adicional ao mínimo obrigatório) com utilização de
Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem sustentável, tal como
jardim de chuva ou outro sistema de biorretenção com vegetação, de modo a
permitir a concentração e a infiltração do escoamento da água pluvial. A
exigência deste item aplica-se somente para o adicional de 50% de captação e
retenção de águas pluviais descrito na estratégia anterior.

125

Instalação de pavimento permeável nas áreas externas descobertas
pavimentadas.
Deve ser adotada exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR 16416,
como pavimento permeável através de superfície. Para que a infiltração de
água ocorra, a execução de base e sub-bases deverá possibilitar a infiltração
total ou parcial de água. O pavimento deverá atender ao disposto na norma
quanto às solicitações de esforços mecânicos.

126

Instalação de pavimento permeável na calçada defronte ao terreno, atendidos
os parâmetros da legislação de calçadas vigente. Para imóveis com calçada
defrontante com largura de até 3m.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR 16416,
como pavimento permeável através de superfície. Para que a infiltração de
água ocorra, a execução de base e sub-bases deverá possibilitar a infiltração
total ou parcial de água. O pavimento deverá atender ao disposto na norma
quanto às solicitações de esforços mecânicos.

128

Adoção de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem sustentável,
tal como jardim de chuva ou outro sistema de biorretenção, de modo a permitir
a concentração e a infiltração do escoamento superficial.
A ser instalado na área de fruição pública para empreendimentos que optarem
pela fachada ativa voltada para a área de fruição pública interna ao lote ou
gleba – FAI.

119

CE 82
LPUOS -
PDDI 82

CE 83
LPUOS -
PDDI 83

CE 84
LPUOS -
PDDI 84

CE 85
LPUOS -
PDDI 85

CE 86
LPUOS 13
PDDI 86

CE 87
LPUOS -
PDDI 87
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Certificação de construção sustentável emitida por órgão acreditado ou etiqueta
do PBE Edifica, incluindo todos os itens possíveis de avaliação para a tipologia
avaliada, com classificação C ou superior.
A certificação deverá ser conhecida e amplamente divulgada, emitida pelo
órgão responsável.
Edificações que pontuarem nesta estratégia não poderão receber pontuação
nas demais Estratégias Sustentáveis.

133

CERTIFICAÇÕES

Instalação de pavimento permeável na calçada defronte ao terreno, atendidos
os parâmetros da legislação de calçadas vigente. Para imóveis com calçada
defrontante com largura superior a 3m.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR 16416,
como pavimento permeável através de superfície. Para que a infiltração de
água ocorra, a execução de base e sub-bases deverá possibilitar a infiltração
total ou parcial de água. O pavimento deverá atender ao disposto na norma
quanto às solicitações de esforços mecânicos.

129

Instalação de pavimento permeável em pelo menos 30% da área de fruição
pública para empreendimentos que optarem pela fachada ativa, desde que
essa parte seja descoberta e pavimentada.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR 16416,
como pavimento permeável através de superfície. Para que a infiltração de
água ocorra, a execução de base e sub-bases deverá possibilitar a infiltração
total ou parcial de água. O pavimento deverá atender ao disposto na norma
quanto às solicitações de esforços mecânicos.

130

Adoção de área permeável adicional à exigência mínima legal.
Deverá ser vegetada, encorajando-se o plantio variado de espécies de
forrações, arbustos e árvores de forma a enriquecer a biodiversidade e facilitar
a infiltração no solo. Não são admitidas medidas compensatórias.

131

CE 88
LPUOS -
PDDI 88

CE 89
LPUOS -
PDDI 89

CE 90
LPUOS 14
PDDI 90

CE 91
LPUOS -
PDDI 91

XX
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
CE 1
LPUOS -
PDDI 1

Neutralização das emissões de gases do efeito estufa (GEE) gerados
na obra

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,075-

CE
pontuação

75

Carbono neutro ou neutralidade de carbono aborda a condição de equilíbrio entre as emissões
de carbono para a atmosfera e as medidas de compensação adotadas para a sua absorção,
evitando novas emissões.

Atua no sentido da mitigação das mudanças climáticas, buscando desacelerar esse fenômeno,
com a redução ou até remoção dos gases de efeito estufa.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O projeto deverá contemplar a compensação de emissões de gases de efeito estufa geradas em
decorrência de suas atividades, atendendo a norma ABNT PR 2060:2022 por meio de remoções
contabilizadas em seu relatório de sustentabilidade, mediante aquisição e efetiva utilização de
Ativos de Biodiversidade lastreados em CPR Verde, conforme o Decreto Federal N˚ 10.828/2021
cujo registro destes ativos tenha ocorrido a partir do ano de 2023, certificados por terceira parte e
registrados em entidades reconhecidas pelo CVM.

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada em quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Documentação comprobatória para atendimento aos itens pertinentes conforme ABNT PR
2060:2022;

• Documentação comprobatória da compra de Ativos de Biodiversidade lastreados em CPR
Verde relacionados ao disposto nesta estratégia.

2
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

Realização de um inventário de emissões de gases de efeito estufa
(GEE) e da energia incorporada da obra.
O inventário deverá ser disponibilizado para clientes e demais
interessados.

CE 2
LPUOS -
PDDI 2

O inventário é uma ferramenta que permite quantificar o potencial impacto de uma obra ou
construção, as emissões de gases de efeito estufa, o uso de energia elétrica durante as fases de
extração e processamento de matérias-primas e insumos, bem como na produção de materiais e
elementos construtivos na fase de obra.

O reconhecimento das emissões envolvidas no processo de construção do empreendimento
contribui para a conscientização sobre os efeitos das escolhas realizadas e, consequentemente,
para o compromisso de promover o consumo sustentável de recursos.

A realização do inventário é uma oportunidade para que o empreendedor reconheça os impactos
dos processos e materiais adotados na obra e busque as melhores alternativas. Da mesma
maneira, a divulgação desta informação permite que o consumidor faça escolhas mais
conscientes.

A partir do momento em que se obtiver uma gama de imóveis inventariados, será possível
acompanhar a evolução do setor da construção civil sob esse ponto de vista e estabelecer
referências de boas práticas.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: O inventário deve ser disponibilizado de maneira ampla e
aberta para o poder público, os consumidores e o público interessado em geral. Sugere-se utilizar
a página digital da construtora ou do empreendimento.

Sugerimos a utilização da plataforma online, disponibilizada gratuitamente, CECarbon
(https://cecarbon.com.br/). Caso seja adotado outro sistema ou metodologia, necessário
explicitar.

Destacar os sistemas e as estratégias adotados para a redução das emissões.

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada em quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Relatório do inventário;

• Comprovação da disponibilização da informação para os consumidores e demais
interessados (endereço eletrônico da página onde o inventário está disponível, imagem da
tela, etc.).

CE
pontuação

20

3
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

Realização de simulação termoenergética da edificação.
Os dados devem ser interpretados de forma a possibilitar a busca
pelo melhor desempenho da edificação.

CE 3
LPUOS -
PDDI 3

A simulação computacional se baseia em softwares que se utilizam de métodos numéricos na
busca de representar, da maneira mais verossímil possível, os fenômenos que ocorrem no
mundo concreto. É um meio poderoso para a análise de desempenho térmico e energético de
edificações. A obtenção de resultados de qualidade depende do conhecimento da ferramenta,
das dinâmicas que se deseja estudar e da correta inserção de dados. A operação deste tipo de
ferramenta por profissional capacitado oferece a possibilidade de compreensão do desempenho
e dos gastos energéticos de uma edificação ainda na fase de projeto, permitindo melhorias que
reduzem o consumo de energia da edificação durante a sua vida útil.

As ferramentas estão em constante desenvolvimento e evolução. A seguir são apresentadas
duas opções de softwares gratuitos, porém, esta lista não é fechada e outras ferramentas
possíveis, destinadas a esta finalidade, inclusive não gratuitas, podem ser empregadas.

• Energy Plus – software desenvolvido pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos,
gratuito, disponível na internet. É uma das ferramentas mais utilizadas atualmente, bastante
completa e em constante evolução. (https://energyplus.net/)

• Domus – software nacional, desenvolvido na PUC-PR, livre, de fácil utilização, voltado em
grande medida para apoio ao programa brasileiro de Regulamentação de Eficiência Energética
em Edificações (PBE-Edifica). (http://domus.pucpr.br/)

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO
Realização da simulação computacional, por profissional capacitado e interpretação dos dados
obtidos.

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada em quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Relatório da simulação, incluindo os dados de entrada (ex: arquivo climático, cargas térmicas,
características da edificação, etc.), os resultados obtidos (utilizando tabelas, gráficos, textos
e/ou outras estratégias adequadas) e a análise geral do desempenho verificado.

CE
pontuação

20

4
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

Apresentação de estudo de implantação da edificação, incluindo
aspectos relacionados às condições ambientais locais e ao entorno,
explicitando as razões que justificam as escolhas projetuais
relacionadas a esses aspectos.
Devem ser abordados, no mínimo, aspectos relacionados à
insolação, sombreamento e ruído. Outros aspectos relevantes que
devem ser levados em consideração quando pertinentes são:
identificação de áreas sujeitas a alterações urbanas, fluxo de
pedestres e veículos no local, ventos, entre outros.

CE 4
LPUOS -
PDDI 4

A concepção de uma edificação em harmonia com o local onde se implanta e o seu entorno é
uma das mais importantes estratégias para um bom projeto e um dos importantes pilares para a
produção de uma arquitetura bioclimática. Esta ação passa pelo reconhecimento do clima local,
além das implicações do ambiente urbano próximo e do microclima ali existente.

Como uma primeira aproximação é importante observar que, conforme a Norma Brasileira de
Desempenho térmico em edificações, a ABNT NBR 15220 - Parte 3, São José dos Campos
encontra-se na Zona Bioclimática 3 e as principais estratégias recomendadas pela norma são:
ventilação cruzada no período do verão e, para o período do inverno, aquecimento solar da
edificação e vedações internas pesadas (inércia térmica) de forma a dificultar as perdas de calor
no interior da edificação.

CE
pontuação

15

Figura 1. Representação de estudo de implantação de edificação que considera a 

orientação solar, sombreamento e principais fontes de ruído.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO
São pontos indispensáveis a serem abordados no estudo:

• Insolação: as opções de posicionamento e forma da edificação, inclusive posicionamento dos
ambientes internos e externos;

• Sombreamento: do entorno no edifício e do edifício no entorno;

• Ruído: identificação de fontes de ruído no entorno próximo.

5
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Outros exemplos de pontos relevantes, cuja pertinência deve ser avaliada para cada caso:

• Identificação de áreas sujeitas a alterações urbanas: existência de projetos viários
significativos, potencialidade de verticalização nas proximidades, etc.

• Fluxo de pedestres e veículos no local: identificando locais mais aprazíveis ou seguros para
os acessos.

• Ventos: ventos predominantes na região podem ser importantes, principalmente em
pavimentos mais altos ou quando em terrenos com entorno livre; em localizações próximas
ao nível do solo, a existência, por exemplo, de corredores ou barreiras de ventos pode ser
mais relevante.

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Estudo, com texto e representações gráficas (maquetes eletrônicas, croquis, etc.) expondo o
diagnóstico do local e as escolhas projetuais adotadas.

6
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
Instalação de pavimentação cimentícia de tonalidade clara em
substituição à utilização de asfalto, quando exposto à radiação solar.
A absortância deve ser menor ou igual à da cor cinza claro (α ≤ 0,6).
Não será aplicável quando implantado sobre laje de piso inferior.

Aplicável a áreas de pavimentação com no mínimo 250 m² e 
até 500 m².

Aplicável a áreas de pavimentação acima de 500 m².

A adoção de materiais mais claros nas superfícies construtivas e urbanas (aumento do albedo)
tem o potencial de reduzir a absorção de radiação solar e, consequentemente, a ilha de calor
urbana.

Espera-se que esta estratégia seja adotada, por exemplo, em grandes áreas pavimentadas em
empreendimentos comerciais e residenciais multifamiliares, com grandes áreas de
estacionamento.

A.

B.

CE
pontuação

10

15

LPUOS
métrica

-

PDDI
PI

0,015

0,01

CE 5
LPUOS -
PDDI 5

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO
Deve ser adotada pavimentação cimentícia ou outra pavimentação de cor clara (pode ser
pintura), desde que com absortância menor ou igual à da cor cinza claro (α ≤ 0,6).

Apenas aplicável à pavimentação implantada diretamente no solo. Não é aplicável a áreas de
estacionamento sobre laje, que normalmente não recebem revestimento asfáltico.

Figura 2. Representação de pavimentação 
cimentícia de tonalidade clara em comparação 

com a de tonalidade escura (asfáltica).

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada à aplicação da estratégia;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

O conceito de absortância pode ser melhor
entendido na estratégia 40 do CE / 40 do PDDI
(Adoção de absortância máxima de paredes e
coberturas opacas de 0,5).

Sugere-se que esta estratégia seja combinada
com a estratégia 86 do CE / 13 do LPUOS / 86 do
PDDI (Instalação de pavimento permeável nas
áreas externas descobertas pavimentadas), de
forma a não apenas atenuar os efeitos de ilha de
calor urbana, mas também, contribuir para o
incremento de áreas permeáveis no ambiente
urbano.

7
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

Especialmente em locais urbanos ruidosos, esta estratégia visa ao conforto acústico do ambiente
interno, sobretudo em dormitórios, escritórios, consultórios e outros ambientes onde o isolamento
sonoro é desejável.

Existem diversas tipologias de esquadrias com isolamento acústico, sendo que o grande
diferencial dessas esquadrias é a especificação dos vidros, sistemas de vedação adotados e
espessura dos materiais.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Para atendimento, conforme enunciado, deverá ser
adotado em pelo menos 50% das esquadrias de ambientes com a função de estar, dormitório e
trabalho do empreendimento, priorizando os ambientes voltados para as fontes de ruído urbano
mais relevantes identificadas no entorno.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada, com a respectiva indicação dos ambientes de sua
instalação no quadro específico conforme modelos de projetos disponibilizados pela
Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação técnica da(s) esquadria(s) utilizada(s) e sua(s) nota(s) fiscal(is);

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CE
pontuação

15

Adoção de esquadrias externas com isolamento acústico.
Devem ser empregadas em pelo menos 50% das esquadrias de
ambientes com a função de estar, dormitório e trabalho do
empreendimento, priorizando os ambientes voltados para as fontes
de ruído urbano mais relevantes identificadas no entorno.

CE 6
LPUOS -
PDDI 6

8
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

Esta estratégia está relacionada ao isolamento de ruído aéreo (conversas, televisão, música,
etc.) e principalmente, de ruído de impacto (passos, queda de objetos, etc.), entre unidades
distintas, em pavimentos consecutivos. O ruído de impacto é muito comum em piso/laje em
pavimentos consecutivos, muitas vezes causados por caminhar de salto alto ou por crianças
brincando no chão do vizinho superior. A instalação de manta acústica aumenta o isolamento
sonoro, atenuando ou eliminando este tipo de interferência entre unidades.

A ABNT NBR 15575-3 estabelece níveis mínimos de desempenho para diversos requisitos, que
devem ser atendidos para edificações habitacionais, inclusive para sistema de piso. Ainda que
esta norma seja dedicada a edificações habitacionais, nesta estratégia, estamos ampliando seu
escopo para que os mesmos critérios estabelecidos na norma possam ser aplicados a
edificações diversas, visando ao conforto acústico aos usuários e ampliando as possibilidades
para atendimento à estratégia.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Instalação de manta acústica em todos os pavimentos da edificação. Deve ser instalado de modo
a evitar pontes acústicas e conforme orientações do fabricante.

Ainda que não haja a instalação de manta acústica, mas utilização de outros materiais e/ou
sistemas, a comprovação do atendimento aos níveis de desempenho intermediário ou superior
para pisos entre unidades habitacionais autônomas (ainda que aplicado a edificações ou
unidades cujo uso não seja residencial) em conformidade com a ABNT NBR 15575-3, poderá ser
admitido para fins de atendimento a esta estratégia.

Poderá ser dispensado quando o pavimento inferior tiver função relacionada a depósito, áreas
técnicas ou similares, desde que justificado, ou quando não houver pavimento sob ele.

Aplica-se apenas a edifícios com duas ou mais unidades posicionadas em pavimentos distintos.

CE
pontuação

15

Instalação de sistema de piso que utilize manta acústica (contrapiso
ou piso flutuante) entre unidades distintas consecutivas em edifícios
multipavimentos.
Quando o piso inferior tiver função relacionada a depósito, áreas
técnicas ou similares, poderá ser dispensado.

CE 7
LPUOS -
PDDI 7

9
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação técnica do material utilizado e sua nota fiscal;

• Registro fotográfico da estratégia implantada;

• Caso o atendimento seja feito atendendo aos parâmetros da NBR 15575-3 no que se refere
ao sistema de piso, apresentar o laudo comprobatório do atendimento com comprovação da
responsabilidade técnica do responsável.

Figura 3. Representação esquemática de contrapiso flutuante.

10
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

Esta estratégia está relacionada à absorção sonora, visando à melhor qualidade acústica no
interior de um ambiente, evitando múltiplas reverberações de ruídos produzidos internamente ao
próprio ambiente.

Ambientes coletivos de trabalho, onde há grande geração de ruído, como escritórios de planta
aberta e salas de reunião, são ambientes que podem se beneficiar muito desta estratégia pois o
próprio ruído é prejudicial ao desenvolvimento da atividade.

Em ambientes com função sonora, a exemplo de auditórios, teatros, salas de aula, locais de
apresentação, entre outros, é ideal que exista um projeto acústico, que se utilize de diversas
estratégias a fim de proporcionar qualidade acústica.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá ser aplicado a 100% dos ambientes coletivos de trabalho, salas de reunião e locais com
função sonora relevante como auditórios, salas de aula e locais de apresentação.

A escolha do ambiente e do material acústico a ser empregado deverá ser justificada.

CE
pontuação

15

Figura 4. Representação de ambiente de escritório com placas 
acústicas no forro.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada
no quadro específico conforme
modelos de projetos disponibilizados
pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações e notas fiscais dos
materiais;

• Registro fotográfico da estratégia
implantada;

• Projeto acústico, caso haja (por
exemplo no caso de auditórios).

Instalação de revestimento com absorção, placas acústicas de forro
ou placas suspensas, de modo a melhorar a absorção das ondas
sonoras em todos os ambientes de uso coletivo de trabalho, salas
de reunião e locais com função sonora relevante.

CE 8
LPUOS -
PDDI 8

11
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

CE
pontuação

15

Adoção de estratégias que propiciem isolamento acústico de
paredes entre unidades autônomas, atingindo nível de desempenho
intermediário ou superior de acordo com a Norma Brasileira de
Desempenho em Edificações.

CE 9
LPUOS -
PDDI 9

Essa estratégia está relacionada ao isolamento sonoro aéreo (conversas, televisão, música, etc.).
Seu atendimento atribui maior qualidade ao ambiente interno de uma edificação e maior
privacidade aos seus usuários.

A norma brasileira de desempenho vigente, a ABNT NBR 15575 - Edificações habitacionais –
Desempenho, estabelece limites mínimos de isolamento acústico entre unidades habitacionais e
também coloca parâmetros para os desempenhos intermediário e superior.

Ainda que esta norma seja dedicada a edificações habitacionais, nesta estratégia, estamos
ampliando seu escopo para que os mesmos critérios estabelecidos na norma sejam aplicados a
edificações diversas, obtendo-se um maior conforto acústico para os usuários.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Conforme descrito na ABNT NBR 15575-4, para o atendimento, no mínimo, ao nível
intermediário de desempenho é necessário atender a isolamento acústico de, pelo menos, 45 dB,
quando não se tratar de isolamento com parede ligada a dormitório e 50 dB quando se tratar de
parede ligada a dormitório.

Isolamento Acústico ≈ 41dBA Isolamento Acústico ≈ 45dBA Isolamento Acústico ≈ 49dBA

Figura 5. Representação de tipos de paredes e seu desempenho no isolamento acústico.

12
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações e notas fiscais dos materiais;

• Memorial de cálculo com especificação das camadas/materiais adotados na composição das
paredes e suas respectivas características.

13
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

Os ruídos em tubulações, comumente causados pela vibração decorrente da circulação de
fluidos no interior do sistema hidráulico, são um incômodo comum em edificações. A adoção de
tratamento da vibração nas tubulações para atenuação de ruído é uma iniciativa para mitigar este
problema.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deve ser adotada soluções para redução ou eliminação do ruído em toda a tubulação hidráulica
da edificação. Caso o projetista identifique algum tipo de ambiente em que essa solução seja
realmente desnecessária e, pontualmente, não aplique esta estratégia, deverá apresentar
justificativa e discriminar as paredes e respectivos ambientes adjacentes que não receberão o
tratamento.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações e notas fiscais dos materiais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CE
pontuação

10

Instalação de tubulações hidráulicas com atenuação de ruído em
toda a tubulação hidráulica da edificação.

CE 10
LPUOS -
PDDI 10

14
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Plantio de 1 árvore.A.

B.
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D. Plantio de  árvore adicional (4 árvores). 40 0,04

As árvores prestam importantes
serviços ambientais, tais como a
regulação do microclima, amenização
da temperatura, sombreamento, atrativo
e abrigo de pássaros e outros seres
vivos, além de favorecer áreas de
convívio, recreação e lazer, dado o
incremento na beleza paisagística.

Para além da arborização de vias e
áreas verdes públicas, essa estratégia
visa a incentivar que a população plante
e mantenha árvores em seus lotes
particulares, por exemplo, em suas
residências e em seus
empreendimentos. Busca-se promover o
plantio de árvores nos lotes a serem
edificados, já prevendo este plantio na
fase de aprovação do alvará de
construção e sua realização antes da
finalização da obra. A Prefeitura
também disponibiliza a listagem de
árvores mediante consulta à equipe
técnica da Divisão de parques e áreas
verdes, do Departamento de Gestão
Ambiental, da Secretaria de Urbanismo
e Sustentabilidade - SEURBS

Plantio de árvore nativa (exceto espécies arbustivas, arboretas e
palmeiras) com muda de altura acima de 2,50m e DAP com no
mínimo 3cm, em área permeável no interior do lote, conforme
recomendações e exigências técnicas.

CE 11
LPUOS 1
PDDI 11

Figura 6. Plantio de árvore nativa conforme recomendações 
e exigências técnicas.

Para garantir os ganhos ambientais desta estratégia, a escolha das espécies para plantio, bem
como as boas práticas de manutenção devem respeitar o Plano Municipal de Arborização Urbana
e demais regulamentações municipais que regem o tema.

15
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Plantio de árvores com muda de altura acima de 2,50m e DAP com no mínimo 3cm, em área
permeável no interior do lote.

Para fins de pontuação em estratégias sustentáveis, poderá ser considerado o plantio de até 4
árvores conforme condições desta estratégia, correspondendo à pontuação indicada na tabela.

Em caso de manutenção de árvore preexistente no lote, deverá ser considerado o
enquadramento nas estratégias 12 do CE / 12 do PDDI ou 13 do CE / 13 do PDDI.

Para fins de atendimento à LPUOS, o plantio de árvores que visa a atender compensação
ambiental, tais como reposição devido à supressão ou outros compromissos de recuperação
ambiental, bem como o plantio de árvores na calçada, não atendem a esta estratégia.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da árvore a ser implantada e identificação de sua espécie;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada, mostrando inclusive o DAP da(s) árvore(s)
plantada(s).

16
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

Permanência de 1 árvore.

Permanência de árvore adicional (2 árvores).

A.

B.

CE
pontuação

15

30

LPUOS
métrica

-

PDDI
PI

0,03

0,015

Permanência de árvore preexistente (exceto espécies arbustivas,
arboretas e palmeiras) em área permeável no interior do lote, com
DAP de 5 cm a 40 cm, conforme recomendações e exigências
técnicas.

CE 12
LPUOS -
PDDI 12

As árvores prestam importantes serviços ambientais, como a regulação do microclima,
amenização da temperatura, sombreamento atrativo e abrigo de pássaros e outros seres vivos,
além de favorecerem áreas de convívio, recreação e lazer, dado o incremento na beleza
paisagística.

Para além da arborização de vias e áreas verdes públicas, essa estratégia visa incentivar que a
população mantenha árvores já existentes em seus lotes particulares, incorporando-as em seus
novos projetos.

Figura 7. Árvore preexistente conforme requisitos da estratégia.

Uma árvore adulta se encontra no
estado de desenvolvimento em que
oferece a maior gama de benefícios
para o ambiente e contribui para a
mitigação das mudanças climáticas
e da ilha de calor urbana: atua
como uma reserva de carbono,
mantém positivo o balanço entre
absorção e liberação de CO2, não
armazena calor excessivo, contribui
para o incremento de umidade no
ambiente e oferece sombreamento,
evitando o sobreaquecimento das
superfícies.

Esta estratégia busca favorecer a
manutenção de árvores já
existentes, de pequeno e médio
porte (diâmetro à altura do peito –
DAP, de 5cm a 40cm).

Para garantir os ganhos ambientais
desta estratégia, devem ser
respeitadas as boas práticas de
manutenção do Plano Municipal de
Arborização Urbana e demais
regulamentações municipais que
regem o tema.

17
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Manutenção de árvore preexistente no interior do lote em área permeável.

Esta estratégia se aplica a árvores identificadas com DAP de 5cm a 40cm, sendo de
responsabilidade do proprietário do imóvel os cuidados com as árvores.

Para fins de pontuação em estratégias sustentáveis, poderão ser consideradas até 2 árvores com
essa característica, correspondendo à pontuação indicada na tabela.

A manutenção de árvores, para além da pontuação máxima possível para essa estratégia, pode e
deve ser considerada visando aos diversos benefícios proporcionados.

Em caso de plantio de árvore ou de manutenção de árvore com DAP acima daquele indicado
para essa estratégia, deverá ser considerado o enquadramento nas estratégias 11 do CE / 1 da
LPUOS / 11 do PDDI ou 13 do CE / 13 do PDDI respectivamente.

Em caso de relocação de árvore adulta, não será possível o enquadramento nessa estratégia.

A manutenção de árvores na calçada, não atende a esta estratégia, apenas árvores no interior do
lote.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da árvore a ser conservada;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada, mostrando inclusive o DAP da(s) árvore(s)
plantada(s).

18
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

Permanência de 1 árvore.

Permanência de  árvore adicional (2 árvores).

A.

B.

CE
pontuação

20

40

LPUOS
métrica

-

PDDI
PI

0,04

0,02

Permanência de árvore preexistente (exceto espécies arbustivas,
arboretas e palmeiras) em área permeável no interior do lote, com
DAP maior que 40 cm, conforme recomendações e exigências
técnicas.

CE 13
LPUOS -
PDDI 13

As árvores prestam importantes serviços ambientais, tais como a regulação do microclima,
amenização da temperatura, sombreamento, atrativo e abrigo de pássaros e outros seres vivos,
além de favorecer áreas de convívio, recreação e lazer dado o incremento na beleza paisagística.

Para além da arborização de vias e áreas verdes públicas, essa estratégia visa a incentivar que a
população mantenha árvores já existentes em seus lotes particulares, incorporando-as em seus
novos projetos.

Figura 8. Árvore preexistente conforme requisitos da estratégia.

Uma árvore adulta, em especial, já
se encontra em estado de
desenvolvimento em que oferece a
maior gama de benefícios para o
ambiente e contribui para a
mitigação das mudanças climáticas
e também para a atenuação da ilha
de calor urbana: atua como uma
reserva de carbono, mantém
positivo o balanço entre absorção e
liberação de CO2, não armazena
calor excessivo, contribui para o
incremento de umidade no
ambiente e oferece sombreamento,
evitando o sobreaquecimento das
superfícies.

19
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Manutenção de árvore preexistente no interior do lote, em área permeável.

Esta estratégia se aplica a árvores identificadas com DAP acima de 40 cm, sendo de
responsabilidade do proprietário do imóvel os cuidados com as árvores, quando necessário.

Para fins de pontuação em estratégias sustentáveis, poderão ser consideradas até 2 árvores com
essa característica, correspondendo à pontuação indicada na tabela.

A manutenção de árvores para além da pontuação máxima possível para essa estratégia pode e
deve ser considerada visando aos diversos benefícios proporcionados. Em caso de plantio de
árvore ou de manutenção de árvore com DAP abaixo daquele indicado para essa estratégia,
deverá ser considerado o enquadramento nas estratégias 11 do CE / 1 da LPUOS / 11 do PDDI ou
12 do CE / 12 do PDDI respectivamente.

Em caso de relocação de árvore adulta, não será possível o enquadramento nessa estratégia.

A manutenção de árvores na calçada, não atende a esta estratégia, apenas árvores no interior do
lote.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da árvore a ser conservada;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada, mostrando inclusive o DAP da(s) árvore(s)
plantada(s).

Esta estratégia busca favorecer a manutenção de árvores já existentes, de médio a grande porte
(diâmetro à altura do peito – DAP, acima de 40cm).

Para garantir os ganhos ambientais desta estratégia, devem ser respeitadas as boas práticas de
manutenção do Plano Municipal de Arborização Urbana e demais regulamentações municipais que
regem o tema.
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
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A horta é de simples instalação, baixo custo e proporciona benefícios tanto individuais quanto
coletivos: aumenta a cobertura vegetal da cidade, aproxima os cidadãos que vivem nas cidades
da produção alimentar, propicia contato com a terra e as plantas, contribui para o aporte de
alimentos mais saudáveis e para a redução da demanda por terras agrícolas, reduz os custos e
as emissões de gases de efeito estufa relacionados ao transporte de alimentos e fomenta o
contato social, entre outros benefícios.

A implantação em área permeável, além dos benefícios relacionados à própria horta e à cobertura
verde que ela traz, ainda ampliam o potencial de percolação de água no solo, com efeito benéfico
para a drenagem urbana.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá haver infraestrutura para a irrigação da horta. Caso se trate de condomínio, deverá ser
prevista em área comum. Não será considerada cumprida esta estratégia quando a horta ocupar
a área permeável mínima exigida pela legislação.

Para fins de atendimento ao Código de Edificações (LC 651/2022), deverá ser prevista em área
mínima proporcional à dimensão do lote conforme segue:

Figura 9. Representação de horta em área permeável.COMPROVAÇÃO: 
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da horta;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

Implantação de horta no terreno do empreendimento, em área
adicional à área permeável mínima.
Caso se trate de condomínio, deverá ser prevista em área comum.
Deverá ser observada a área mínima para atendimento à LC 623/2019.

CE 14
LPUOS 2
PDDI 14

• Lotes com até 2.000 m²: 0,5% do total do terreno;

• Lotes com mais de 2.000 m² e até 5.000 m²: 25 m²;

• Lotes com mais de 5.000 m² e até 20.000 m² : 30 m²;

• Lotes acima de 20.000 m²: 40 m².

Para fins de atendimento à LPUOS (LC 623/2019),
para cada 1m² de horta será considerado 1m² de área
sustentável.

21



  24 de Novembro de 2025 - página 58 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

A horta é de simples instalação, baixo custo e proporciona benefícios tanto individuais quanto
coletivos: aumenta a cobertura vegetal da cidade, aproxima os cidadãos que vivem nas cidades
da produção alimentar, propicia contato com a terra e as plantas, contribui para o aporte de
alimentos mais saudáveis e para a redução da demanda por terras agrícolas, reduz os custos e
as emissões de gases de efeito estufa relacionados ao transporte de alimentos e fomenta o
contato social, entre outros benefícios.

Podem ser aproveitados espaços de cobertura de edifícios, ou sobre lajes de estacionamento
subterrâneo por exemplo. É possível, ainda, aproveitar a área permeável já exigida legalmente e
implantar a horta, aproveitando o espaço para a produção de alimentos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá haver infraestrutura para a irrigação da horta. Caso se trate de condomínio, deverá ser
prevista em área comum.

Poderá ser instalada sobre área impermeável, inclusive lajes e coberturas da edificação, ou em
sobreposição com a área permeável mínima exigida.

Deverá ser prevista em área mínima proporcional à dimensão do lote conforme segue:

• Lotes com até 2.000 m²: 0,5% do total do terreno;

• Lotes com mais de 2.000 m² e até 5.000 m²: 25 m²;

• Lotes com mais de 5.000 m² e até 20.000 m²: 30 m²;

• Lotes acima de 20.000 m²: 40 m².

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada
no quadro específico conforme
modelos de projetos disponibilizados
pela Prefeitura;

• Locação da horta;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia
implantada.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

CE
pontuação

10

Figura 10. Representação de horta em área impermeável.

Implantação de horta no terreno do empreendimento que poderá ser
instalada sobre área impermeável, inclusive lajes e coberturas da
edificação, ou em sobreposição com a área permeável mínima para
atendimento à LC 623/2019.
Caso se trate de condomínio, deverá ser prevista em área comum.
Deverá ser observada a área mínima definida para atendimento.

CE 15
LPUOS -
PDDI 15
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

CE
pontuação

15

Implantação de medida para prevenção à colisão de aves nas
edificações. Adotar, em todas as áreas envidraçadas, transparentes
ou espelhadas de edificações, medidas para evitar o choque de aves
contra os vidros.

CE 16
LPUOS -
PDDI 16

A busca pela sustentabilidade deve estimular a concepção de projetos construtivos que
assegurem segurança e conforto para as pessoas, mas que sejam também amigáveis às outras
espécies.

A segunda maior causa direta de mortalidade de aves silvestres, por hemorragia, é sua colisão
com estruturas construídas e o uso cada vez maior de vidraças expostas em fachadas tende a
piorar esse número. A maioria das espécies de aves não enxerga vidro como barreira, então as
superfícies transparentes ou refletivas que reproduzem céu, árvores ou a paisagem do entorno
as faz continuar na direção das vidraças e colidir. A maior parte das colisões ocorre em casas e
andares mais baixos de prédios – até 3 andares.

Atualmente, existem diversas soluções, com eficácia comprovada, para reduzir em grande
número a mortandade de aves que colidem com vidros. As medidas envolvem “quebrar” o
reflexo ou transparência do vidro, mostrando que existe uma barreira, levando as aves a
evitarem ou desviarem dessas superfícies.

Figura 11. Adesivos em vidro.
Adaptado de RIBEIRO e PIRATELLI (2020). Esquema disponível em www.oam.eco.br; e
Adaptado de Projetos de Edificações Amigáveis para Pássaros (tradução do Bird-Friendly Building
Design da ABC), 2020.

23

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de medida(s), dentre as relacionadas abaixo, em todas as vidraças de edificações
(até o 3° andar):
• Aplicação de adesivos de forma padronizada:

circulares (distância de 10cm entre os círculos com
1,8cm de diâmetro), verticais (distância de 10cm entre
as faixas) ou horizontais (distância de 5cm entre as
linhas). Adesivos na forma de silhueta de aves de
rapina não têm eficácia, como mostram testes feitos no
Brasil.
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• Aplicação de películas nos vidros;

• Instalação de cordões verticais;

• Instalação de acessórios como grades, telas, toldos que se sobreponham às vidraças;

• Utilização de vidros aramados;

• Adoção de vidros serigrafados com texturas que anulam o reflexo e constituem barreiras
às aves;

• Utilização de vidros com tecnologia de reflexão da radiação ultravioleta.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações dos vidros instalados, adesivos utilizados ou acessórios;

• Notas Fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

24
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
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A adoção de veículos elétricos proporciona a redução das emissões de gases de efeito estufa
(GEE) promovidas por veículos com motores a combustão, principalmente os movidos a
combustíveis não renováveis, como a gasolina e o óleo diesel. Além disso, os veículos elétricos
são mais silenciosos, diminuindo a poluição sonora.

A existência de pontos de recarga é essencial para a opção dos consumidores por um veículo
elétrico.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O empreendimento deverá possuir pelo
menos 1 ponto de recarga para veículos
elétricos, assegurado o atendimento às
normas e leis aplicáveis. O aumento do
número de pontos não resultará em
aumento da pontuação para os fins aos
quais se destina esse manual.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada
no quadro específico conforme
modelos de projetos disponibilizados
pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia
implantada.

Figura 12. Representação de ponto de recarga de veículos elétricos.

Instalação de ponto(s) de recarga para veículos elétricos.CE 17
LPUOS 3
PDDI 17

25
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

Com capacidade para o estacionamento de, no mínimo, 5 e 
até 7 unidades.

Com capacidade para o estacionamento de, no mínimo, 8 
unidades.

A existência de paraciclos seguros e bem localizados é essencial para incentivar as pessoas a
usarem a bicicleta como meio de transporte, mostram ao público que os ciclistas são bem-vindos
e funcionam também como uma mensagem para outras pessoas considerarem usá-las no futuro.

O uso de bicicletas como meio de transporte nas cidades vem ao encontro das ações de fomento
aos transportes ativos na mobilidade urbana de São José dos Campos, inclusive com o aumento
da malha cicloviária. A intensificação do uso deste meio de transporte colabora para a redução
das emissões de gases poluentes e de efeito estufa provocados por modos de locomoção
motorizados, além de proporcionar cidades mais amigáveis aos pedestres e, portanto, mais
saudáveis e com maior qualidade de vida.

Para a otimização dos benefícios desta estratégia para os ciclistas e para a cidade, sugere-se
que seja associada à estratégia 20 do CE / 20 do PDDI (Instalação de vestiário com destinação
de uso público para ciclistas).

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Estas instalações devem atender aos seguintes critérios:

• A localização deve ser o mais perto possível da entrada principal do empreendimento. O lugar
ideal deve ser aquele que seja constantemente vigiado pelo público em geral e/ou por câmeras
de vigilância;

• Ter boa iluminação;

• O suporte para a bicicleta deve fornecer apoio para a bicicleta inteira, de forma a permitir que o
quadro e as rodas sejam presos e, assim, garantir tranquilidade e segurança ao usuário. Um
projeto simples e confiável é o suporte tipo inglês “Sheffield” ou “U invertido”, constituído de um
único tubo com duas dobras em ângulo reto, em que é possível o abrigo de 2 bicicletas por
suporte. Este projeto pode ser melhorado pela adição de uma barra transversal mais baixa, de
forma a acomodar bicicletas com geometrias diferenciadas (reclinadas, infantis, dobráveis, etc.);

• Não causar obstrução ao fluxo de pedestres;

• Demarcação de solo da área do paraciclo utilizando-se de cores e/ou texturas diferenciadas de
superfície;
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Instalação de paraciclo, em área privativa do empreendimento,
destinado ao uso público.
Deverá atender a requisitos de segurança, como proximidade da
entrada principal, iluminação e formato de paraciclo que permita
fixação segura da bicicleta.

CE 18
LPUOS 4
PDDI 18
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Figura 13. Representação de paraciclo.

COMPROVAÇÃO: 
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos 
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação do paraciclo;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

• O suporte deve ser fixado no solo (parafusado ou chumbado) de forma que não seja
facilmente removido, evitando inconvenientes como furtos;

• Devem ser previstos, no mínimo, 5 suportes;

• Deverá ser instalada junto ao paraciclo uma placa com o aviso “PARACICLO DE USO
PÚBLICO”. A placa deverá ser confeccionada com material durável e resistente à
intempéries, a cor das letras deverão contrastar com o fundo, sua fixação deverá garantir
a visibilidade aos usuários;

• Para a LPUOS, as vagas ofertadas para o paraciclo deverão ser adicionais à exigência
legal de vagas de bicicleta.
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

Paraciclo é um local destinado ao estacionamento de bicicletas, equipado com dispositivos
capazes de mantê-las de forma ordenada, com possibilidade de amarração, para garantia
mínima de segurança contra furto.

A existência de paraciclos seguros e bem localizados é essencial para incentivar as pessoas a
usarem a bicicleta como meio de transporte, mostram ao público que os ciclistas são bem-vindos
e funcionam também como uma mensagem para outras pessoas considerarem usá-las no futuro.

O uso de bicicletas como meio de transporte nas cidades vem ao encontro das ações de fomento
aos transportes ativos na mobilidade urbana de São José dos Campos, inclusive com o aumento
da malha cicloviária. A intensificação do uso deste meio de transporte colabora para a redução
das emissões de gases poluentes e de efeito estufa provocados por modos de locomoção
motorizados, além de proporcionar cidades mais amigáveis aos pedestres e, portanto, mais
saudáveis e com maior qualidade de vida.

A existência de paraciclo no empreendimento, com oferta de vestiário para seus funcionários,
proporciona melhores condições para que este público possa optar por este meio de transporte.
Os vestiários são importantes para que os ciclistas possam tomar banho e se colocarem prontos
para as atividades posteriores, a exemplo de trabalho e estudo.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: O paraciclo deve atender aos seguintes critérios:

• A localização deve ser o mais perto possível da entrada principal do empreendimento. O lugar
ideal deve ser aquele que seja constantemente vigiado pelo público em geral e/ou por câmeras
de vigilância;

• Ter boa iluminação;

• O suporte para a bicicleta deve fornecer apoio para a bicicleta inteira, de forma a permitir que o
quadro e as rodas sejam presos e, assim, garantir tranquilidade e confiança ao usuário. Um
projeto simples e confiável é o suporte tipo inglês “Sheffield” ou “U invertido”, constituído de um
único tubo com duas dobras em ângulo reto, em que é possível o abrigo de 2 bicicletas por
suporte. Este projeto pode ser melhorado pela adição de uma barra transversal mais baixa, de
forma a acomodar bicicletas com geometrias diferenciadas (reclinadas, infantis, dobráveis, etc.);

• Não causar obstrução ao fluxo de pedestres;

• Demarcação de solo da área do paraciclo utilizando-se de cores e/ou texturas diferenciadas de
superfície;

• O suporte deve ser fixado no solo (parafusado ou chumbado) de forma que não seja facilmente
removido, evitando inconvenientes como furtos;

• Devem ser previstos, no mínimo, 5 suportes.

CE
pontuação

15

Instalação de paraciclo e vestiário, em área privativa do
empreendimento, para atendimento aos funcionários do edifício.

CE 19
LPUOS -
PDDI 19
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• Os vestiários voltados aos funcionários do edifício deverão atender aos parâmetros
previstos na legislação municipal.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de
projetos disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação do paraciclo e do vestiário;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

29



  24 de Novembro de 2025 - página 66 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
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PI 
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0,05-

O uso de bicicletas como meio de transporte nas cidades vem ao encontro das ações de fomento
aos transportes ativos na mobilidade urbana de São José dos Campos, inclusive com o aumento
da malha cicloviária. A intensificação do uso deste meio de transporte colabora para a redução
das emissões de gases poluentes e de efeito estufa provocados por modos passivos de
locomoção e proporciona cidades mais amigáveis aos pedestres e, portanto, mais saudáveis e
com maior qualidade de vida.

A presença de infraestrutura que apoie o ciclista favorece a opção do usuário por este tipo de
transporte. Os vestiários são importantes para que os ciclistas possam tomar banho e se
colocarem prontos para as atividades posteriores, a exemplo de trabalho e estudo. Este
equipamento não é comumente encontrado nas cidades e pode estimular o uso da bicicleta como
meio de transporte.

Para a otimização dos benefícios desta estratégia para os ciclistas e para a cidade, sugere-se
que esta estratégia seja associada estratégia 18 do CE / 4 da LPUOS / 18 do PDDI (Instalação
de paraciclo, em área privativa do empreendimento, destinado ao uso público.).

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Instalação de pelo menos 2 vestiários independentes,
contendo, cada um deles, no mínimo: chuveiro, bacia sanitária, lavatório, cabideiro e banco de
apoio. Deverá atender aos parâmetros previstos na legislação municipal.

Deve ser, necessariamente, aberto ao uso público, podendo ou não haver a cobrança de taxa.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação do vestiário;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CE
pontuação

30

Instalação de vestiário com destinação de uso público para ciclistas.
Devem ser instalados pelo menos 2 vestiários independentes
contendo, cada um deles, no mínimo: chuveiro, bacia sanitária,
lavatório, cabideiro e banco de apoio.

CE 20
LPUOS -
PDDI 20

30
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0,015-

Os inconvenientes gerados pela falta de tratamento e pela disposição inadequada dos resíduos
sólidos causam grande impacto ambiental e urbano.

São José dos Campos conta com coleta seletiva de materiais recicláveis e ainda possui
cooperativas de catadores que contribuem para a reciclagem deste tipo de resíduo.

A inclusão, nos empreendimentos, de equipamentos que favoreçam o transbordo, a triagem, o
acondicionamento, o transporte e a posterior reciclagem dos resíduos tem um papel importante
para a sustentabilidade urbana e podem contribuir para a valorização dos materiais recicláveis.

Esta estratégia se alinha à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS – Lei Federal nº
12305/2010) e ao Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS - Decreto
nº 16.762/2015), na busca pela gestão integrada e gerenciamento ambientalmente adequado dos
resíduos sólidos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Instalação de um local apropriado para transbordo,
triagem e acondicionamento de materiais recicláveis, incluindo infraestrutura e equipamentos que
favoreçam o processo (baias, compactadores, enfardadores, etc.). Deverá ocorrer em área
adicional à exigência mínima para lixeiras.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação do local de transbordo, triagem e acondicionamento de materiais recicláveis;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CE
pontuação

15

Inclusão de local para transbordo, triagem e acondicionamento de
materiais recicláveis, equipado com compactadores, enfardadores e
outros equipamentos relacionados.
Deverá ocorrer em área adicional à exigência mínima para lixeiras.

CE 21
LPUOS -
PDDI 21
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Atendimento de, no mínimo, 10% e até 30% da demanda 
do empreendimento.

A.

B. Atendimento acima de 30% e até 50% da demanda do 
empreendimento.

C. Atendimento acima de 50% da demanda do 
empreendimento.

Os inconvenientes gerados pela falta de tratamento e pela disposição inadequada dos resíduos
sólidos causam grande impacto ambiental e urbano.

Os compostáveis incluem principalmente folhas, restos de comida, cascas de frutas, restos de
verduras e legumes, cascas de ovos e borra de café. O processo de compostagem e/ou
biodigestão pode transformar estes resíduos em composto (adubo orgânico), que poderá ser
usado em hortas e jardins. A prática de se processar os resíduos orgânicos no local de sua
geração, além de favorecer a destinação final ambientalmente adequada de resíduos desta
natureza e, deste modo, evitar as consequências indesejadas da sua disposição inadequada,
também reduz os gastos e as emissões de gases de efeito estufa relacionados ao transporte
desses resíduos para tratamento em outro local.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de local apropriado para o
armazenamento e a realização de
compostagem/biodigestão, incluindo o equipamento ou
a estrutura necessária. Deverá ser previsto em área
adicional à exigência mínima para lixeiras.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro
específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada para a implantação
do equipamento;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

Figura 14. Representação esquemática de 
composteira.

Instalação de equipamento(s) para a realização da compostagem ou
biodigestão de resíduos orgânicos, incluindo local para a
armazenagem dos resíduos.
Deverá ser previsto em área adicional à exigência mínima para
lixeiras.

CE 22
LPUOS 5
PDDI 22
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0,015-

CE
pontuação

5

A logística reversa visa à destinação sustentável de produtos e embalagens após seu uso pelo
consumidor. Ocorre através do retorno desses materiais para as empresas que os colocaram no
mercado e que devem, portanto, se preocupar com todo seu ciclo de vida. Neste contexto, a
responsabilidade é compartilhada entre os fabricantes, importadores, distribuidores e
comerciantes, que se responsabilizam por coletar, armazenar, transportar, tratar e destinar estes
materiais, e os consumidores, que devem entregá-los nos pontos de coleta.

Com a existência de um local próprio, nos empreendimentos, para o recebimento, controle e
armazenamento temporário dos resíduos sujeitos à logística reversa, espera-se a maior adesão
dos consumidores, além da otimização da sua transferência às centrais de recebimento e
triagem.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Implantação de local apropriado para no mínimo 2 tipos
de materiais sujeitos à logística reversa, que deverá ser previsto em área adicional à exigência
mínima para lixeiras e com sinalização indicando a sua finalidade.

Não se aplica a residências unifamiliares.

Em condomínios, deverá ser previsto na área comum e em edificações de uso coletivo, em local
acessível aos usuários.

De modo a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, estes locais devem atender aos
seguintes critérios:

• Ser instalado em local seco, coberto, cercado, sinalizado, sobre piso impermeável;

• Possuir sistema de contenção contra derramamentos e sistema de ventilação apropriado,
quando aplicável;

No momento da operação, deverá atender aos procedimentos pertinente, assim como:

• Os produtos e embalagens descartados só poderão ser retirados ou entregues ao
responsável designado para tal fim e que pertença a sistema de logística reversa que possua
Termo de Compromisso válido firmado junto à CETESB/SIMA e/ou ao Ministério de Meio
Ambiente ou retirados pelo titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos, desde que em coleta especial para esta finalidade;

Implantação de local e infraestrutura para armazenagem de resíduos
sujeitos à logística reversa.
Não se aplica a residências unifamiliares.
Deve ser previsto para, no mínimo, 2 tipos de materiais, em área
adicional à exigência mínima para lixeiras e com sinalização
indicando a sua finalidade.
Em condomínios, deverá ser previsto na área comum e em
edificações de uso coletivo, em local acessível aos usuários.

CE 23
LPUOS -
PDDI 23
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• Os recipientes disponibilizados para a coleta dos produtos e embalagens descartados
deverão garantir que não haja movimentação, quebra ou desmonte destes durante o descarte
e o transporte primário, bem como impedir o seu contato direto com o ambiente externo;

• Os recipientes deverão ser sinalizados, identificados e conter instruções claras para o seu
uso;

• Os recipientes coletores de medicamentos domiciliares de uso humano devem prover a
estanqueidade e contar com mecanismo que impeça o acesso dos consumidores ao seu
conteúdo.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destina à implantação da estratégia;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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QUALIDADE DO AMBIENTE EDIFICADO E URBANO
Destinação de uso público das áreas verdes/lazer de uso comum do
empreendimento.
A manutenção será de responsabilidade do condomínio ou do
proprietário.
Aplicável apenas a empreendimentos sujeitos a incorporação
imobiliária ou a constituição de condomínio.

CE 24
LPUOS -
PDDI 24

No mínimo 2,5% e até 5% da área do terreno.A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,055

0,06Acima de 5% e até 7,5% da área do terreno.

C. Acima de 7,5% e até 10% da área do terreno. 0,065

CE
pontuação

35

40

45

D. Acima de 10% da área do terreno. 50 0,07

-

Tendo em vista a existência de áreas de lazer e recreação nos condomínios residenciais (usos
residenciais multifamiliares) e a frequente demanda da população por áreas de uso público
qualificadas na cidade, oferece-se, nesta estratégia, a possibilidade de destinação de uso
público das áreas, pelos condomínios.

As áreas urbanas de uso público proporcionam espaços de convívio, lazer e recreação para a
população.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Esta estratégia é aplicável apenas a empreendimentos
sujeitos a incorporação imobiliária ou a constituição de condomínio.

Deverá ser indicado quando do alvará de construção, no quadro de áreas e em notas de projeto,
a destinação de uso público para a finalidade de área verde ou de lazer.

Esta estratégia não será cumulativa com o Fator de Planejamento da Fachada Ativa para fins de
cálculo da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) e a sua área não poderá se
sobrepor àquela destinada à instalação de paraciclos, para atendimento à estratégia 18 do CE /
4 da LPUOS / 18 do PDDI.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada à estratégia;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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LPUOS
métrica

0,02-20

Inexistência de elemento de fechamento entre o terreno e a via ou,
quando o fechamento existir, que seja adotado gradil ou elemento
similar, que permita a permeabilidade visual em no mínimo 60% da
testada até o término do recuo frontal, de forma a permitir melhor
qualificação da paisagem urbana e maior estímulo de utilização do
espaço público pelo pedestre.

CE 25
LPUOS -
PDDI 25

PDDI
PI 

CE
pontuação

Essa estratégia visa garantir a permeabilidade visual entre a área interna do lote e a via pública,
evitando a instalação de grandes e constantes muros na interface com as vias públicas de
circulação.

A permeabilidade visual é um elemento importante para a segurança e para a melhor
ambientação urbana.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a essa estratégia, deve ser garantida a permeabilidade visual entre a área
interna do lote e a via pública. Para isso, a estratégia será considerada cumprida quando o
elemento que faz a divisa for um gradil ou elemento similar, que permita a permeabilidade visual
em, no mínimo, 60% da testada, ou não houver elemento de fechamento (muro ou grade).

Quando da instalação de gradil, ele deverá ter malha com grande permeabilidade visual,
deixando livre (área vazada), no mínimo, 60% da área do plano de fechamento.

A utilização de elemento de fechamento envidraçado, desde que utilize vidro transparente e
garanta o mesmo percentual de área com permeabilidade visual do gradil, poderá ser utilizada
em atendimento a essa estratégia.

Ainda que o elemento de fechamento esteja recuado da testada, ele deverá atender aos
parâmetros indicados.

Excluem-se destas especificações as vedações dos ambientes internos da edificação, desde
que recuados em, no mínimo 5m da interface com a via pública.

Figura 15. Representação de fechamento com permeabilidade visual superior a 60%
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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0,025-

CE
pontuação

25

Inexistência de elemento de fechamento entre a área de destinação
de uso público e o remanescente do terreno ou, quando o
fechamento existir, que seja adotado gradil ou elemento similar, que
permita a permeabilidade visual em no mínimo 60% da interface
entre a área de fruição pública e o remanescente do imóvel.
Aplicável aos empreendimentos que optarem pela fachada ativa
voltada para a área de fruição pública interna ao lote ou gleba – FAI.

CE 26
LPUOS -
PDDI 26

Essa estratégia visa garantir a permeabilidade visual entre a área de uso privativo do lote e a
área de fruição pública, para imóveis que adotarem a fachada ativa voltada para a área de
fruição pública interna ao lote ou gleba – FAI.

A fruição pública é uma área de circulação de pedestres integrada à calçada. A criação de um
ambiente agradável e seguro é essencial para a plenitude desse espaço.

A permeabilidade visual é um elemento importante para a segurança e para a melhor
ambientação urbana.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a essa estratégia, deve ser garantida a permeabilidade visual entre a área de
uso privativo do lote e a área de fruição pública. Para isso, a estratégia será considerada
atingida quando o elemento que faz a divisa for um gradil ou elemento similar, que permita a
permeabilidade visual em, no mínimo, 60% da testada não houver elemento de fechamento
(muro ou grade).

Quando da instalação de gradil, ele deverá ter malha com grande permeabilidade visual,
deixando livre (área vazada), no mínimo, 60% da área do plano de fechamento.

A utilização de elemento de fechamento envidraçado, desde que utilize vidro transparente e
garanta o mesmo percentual de área com permeabilidade visual do gradil, poderá ser utilizada
em atendimento a essa estratégia. A utilização de fachadas envidraçadas, no caso das áreas
comerciais, desde que atendam aos percentuais mínimos aqui estabelecidos ao longo de todas
as horas do dia, podem ser considerados para atendimento a essa estratégia.

Ainda que o elemento de fechamento esteja recuado em até 5m do limite entre a área de uso
privativo da fruição pública, ele deverá atender aos parâmetros indicados.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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ENVOLTÓRIA

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

As esquadrias são a interface mais direta entre os meios interno e externo de uma edificação.
Elas controlam, especialmente, a iluminação e as trocas de ar entre esses ambientes. As
possibilidades que elas oferecem, somadas à sua boa operação podem resultar em ganhos ou
perdas para a qualidade do ambiente. Deste modo, encoraja-se a utilização de esquadrias com
múltiplas possibilidades de operação.

• Janelas em que a parte opaca se projeta para fora
e proporciona sombreamento externo;

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no
quadro específico conforme modelos de
projetos disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações do fabricante ou projeto, das
esquadrias e suas notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CE
pontuação

20

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Esquadrias que propiciem múltiplas
possibilidades de operação, para a otimização
e o controle da ventilação e da insolação,
incluindo a possibilidade de ventilação
permanente, sombreamento e escurecimento.

As janelas adotadas devem, necessariamente
possuir duas camadas, sendo uma translúcida
(de vidro) e outra opaca e atender a pelo
menos 2 dos requisitos abaixo, a depender da
maneira como é operada:

Figura 16. Representação de exemplos de 
esquadrias para atendimento a esta estratégia.

Figura 17. Representação de exemplos de 
esquadrias que não atendem a esta estratégia.

Instalação de esquadrias que propiciem um bom desempenho
térmico e luminoso em todos os dormitórios: que permitam
múltiplas possibilidades de operação para a otimização e o controle
da ventilação e da insolação.

CE 27
LPUOS -
PDDI 27

• Ventilação permanente quando o vidro estiver aberto e a parte opaca fechada, através de
persianas, aletas ou similares;

• Escurecimento total (black out).
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A ventilação cruzada consiste em oferecer entrada e saída de ar em localizações e direções
diferentes em uma edificação, favorecendo a circulação de ar no seu interior.

As pessoas, os equipamentos e o sistema de iluminação geram calor e as superfícies existentes
podem absorver e armazenar esse calor. O incremento da ventilação favorece a remoção do
calor gerado e armazenado internamente, inclusive resfriando as superfícies internas, e assim,
resfriando o ambiente.

Para que a ventilação possua mais eficiência, o cuidado com o posicionamento das aberturas é
importante. Posicionar aberturas em paredes com orientações diferentes (opostas ou
perpendiculares, por exemplo) favorece a ventilação cruzada por promover o movimento do ar ao
longo dos ambientes. A inclusão de aberturas zenitais (localizadas na cobertura) também tende a
ser uma boa estratégia, tendo em vista que as aberturas zenitais conjugadas com as aberturas
verticais (janelas) favorecem ainda mais a circulação interna de ar devido ao efeito chaminé: o ar
mais frio entra pelas janelas, se aquece no interior do ambiente e então, por ser menos denso,
sobe e sai da edificação pelas aberturas superiores.

CE
pontuação

30

Figura 18. Representação de ventilação cruzada por 
fachadas com diferentes orientações.

Inclusão de ventilação cruzada em todas as unidades do
empreendimento, com existência de aberturas ventilantes em pelo
menos 2 diferentes fachadas, ou em uma fachada e uma abertura
zenital (proporcionando o efeito chaminé).
A área útil da menor abertura (A2), deve ser maior ou igual a 25% da
área útil da maior abertura (A1), ou seja, A2 ≥ A1 x 0,25
As portas de acesso da unidade (social e/ou de serviço) não serão
consideradas aberturas para ventilação.

CE 28
LPUOS -
PDDI 28

Figura 19. Representação de edificação com  esquadrias 
posicionadas em direções opostas e zenital.
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Ventilação por dutos não poderá ser considerada como abertura para fins de atendimento a
esta estratégia.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com indicação de aberturas para circulação de ar em diferentes
orientações, em uma mesma unidade (exemplos: casa, apartamento, sala comercial);

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Para
que possam ser eficientes, as aberturas
precisam ter dimensões que favoreçam a
entrada e saída de ar conjugada entre elas.
Por isso, a área útil da menor abertura (A2),
deve ser maior ou igual a 25% da área útil da
maior abertura (A1), ou seja, A2 ≥ A1 x 0,25.

As portas de acesso da unidade (social e/ou
de serviço) não serão consideradas aberturas
para ventilação.

A ventilação cruzada será considerada para
fins de cumprimento desta estratégia, desde
que seja possível observar aberturas em
fachadas com orientações diferentes ou
desde que exista pelo menos uma abertura
na fachada e uma abertura zenital na mesma
unidade: por exemplo, em um mesmo
apartamento residencial ou em uma mesma
sala comercial.

Figura 20. Proporção para o dimensionamento das 
aberturas: a área útil da menor abertura (A2) deve 

ser maior ou igual a 25% da área útil da maior 
abertura (A1), ou seja, A2 ≥ A1 x 0,25. Por exemplo: 
se A1 tem 2m², A2 precisa ter, no mínimo, 0,50m²
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O uso da iluminação natural em ambientes internos, além de promover economia de energia,
proporciona maior bem estar aos ocupantes, conexão com o exterior e quebra de monotonia,
com a variabilidade da luz do dia.

A estratégia mais usual de aproveitamento da luz natural é o uso de aberturas laterais (janelas),
que acabam tendo pouco alcance em locais distantes delas, principalmente em ambientes
profundos. A fim de otimizar o uso da iluminação natural, algumas estratégias podem ser
adotadas, principalmente prateleiras de luz, sheds, lanternins e pátios internos. No caso de
iluminação zenital (aberturas para iluminação através das coberturas), é necessário atentar para
a inclusão de estratégias que evitem a incidência direta de radiação solar em vidros ou no
ambiente interno.

CE
pontuação

25

Figura 21. Representação de prateleira de luz: 
em corte (acima) e perspectiva (abaixo). 

Adoção de estratégias que otimizem a iluminação natural em
ambientes internos, a exemplo de prateleiras de luz, sheds,
lanternins, pátios internos (espaços livres fechados ou abertos),
entre outros.
Cada unidade do empreendimento (unidade comercial ou
apartamento, por exemplo) deverá apresentar, no mínimo, um
elemento que otimize o aproveitamento da luz natural.

CE 29
LPUOS -
PDDI 29

Figura 22. Representação de lanternim: em 
corte (acima) e perspectiva (abaixo). 
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Cada unidade do empreendimento (unidade comercial ou apartamento, por exemplo) deverá
apresentar, no mínimo, um elemento que otimize o aproveitamento da luz natural. Quando em
estabelecimentos de ensino, podem ser adotados desde que, no mínimo, um elemento para
cada sala de aula. Em caso de edifícios de grandes dimensões, como galpões ou grandes
edifícios comerciais é necessária a inclusão de um elemento para cada estrutura (galpão, átrio
central, etc). Edificações voltadas para outros usos ou com outras configurações podem ser
consideradas de maneira similar às anteriores.

Não serão aceitas, para cumprimento desta estratégia, aberturas zenitais que permitam a
incidência de radiação direta no ambiente ou em superfície translúcida (vidro ou acrílico por
exemplo).

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com demonstração da estratégia de iluminação natural adotada;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Apesar de não se tratar de uma exigência legal, a iluminação e a ventilação naturais também em
ambientes não considerados de longa permanência proporcionam economia de energia e
resultam em maior qualidade ambiental do recinto.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
São considerados ambientes de longa permanência em residências: salas, dormitórios e
cozinhas. Todos os demais ambientes, com área maior que 3,00 m² enquadram-se nas
determinações desta estratégia e devem atender a Tabela 1 e o §1º do art. 51 do Código de
Edificações (LC651/22).

São exemplos de ambientes não considerados de longa permanência em residências:
escritórios, closets e áreas de serviço, entre outros.

Excluem-se do atendimento a esta estratégia, as circulações internas, a exemplo de halls, áreas
de circulação social e de serviços, assim como os ambientes conjugados quando um dos
ambientes já for de longa permanência e, por isso, necessariamente iluminado e ventilado
naturalmente.

CE
pontuação

10

Adoção de iluminação e ventilação naturais em todos os ambientes
não considerados de longa permanência, com área maior que
3,00m², em unidades habitacionais.
Excluem-se do atendimento a esta estratégia, as circulações
internas, a exemplo de halls, áreas de circulação social e de
serviços.

CE 30
LPUOS -
PDDI 30

Figura 23. Representação de área de serviço com janela. 

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro
específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com demonstração das
aberturas iluminantes e ventilantes;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Apesar de não se tratar de uma exigência legal, a iluminação e a ventilação naturais em
ambientes de trabalho proporcionam economia de energia e resultam em maior qualidade
ambiental do recinto.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Inclusão de aberturas para iluminação e ventilação em todos os ambientes de trabalho do
empreendimento, devendo atender as disposições da Tabela 1 do art. 51 e o §1º do Código de
Edificações (LC651/2022).

Caso haja impeditivos relacionados à atividade a ser realizada no ambiente, apresentar
justificativa para a não existência de aberturas nos ambientes específicos.

CE
pontuação

25

Adoção de iluminação e ventilação naturais em todos os ambientes
de trabalho em edifícios não residenciais.

CE 31
LPUOS -
PDDI 31

PDDI
PI

Figura 24. Representação de adoção de iluminação e 
ventilação natural.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no
quadro específico conforme modelos de
projetos disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com demonstração
das aberturas iluminantes e ventilantes;

• Registro fotográfico da estratégia
implantada.
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Em, no mínimo, 50% das áreas comuns de circulação.

Em 100% das áreas comuns de circulação.

Apesar de não se tratar de uma exigência legal, a iluminação e a ventilação naturais em áreas
comuns de circulação com extensão de até 10m, a sua adoção proporciona economia de energia
e maior qualidade ambiental do recinto.

A.

B.

CE
pontuação

5

10

LPUOS
métrica

-

PDDI
PI

0,01

0,005

Adoção de iluminação e ventilação naturais nas áreas comuns de
circulação (social e de serviços) com extensão de até 10m.

CE 32
LPUOS -
PDDI 32

Figura 25. Representação de adoção de iluminação e 
ventilação natural.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Inclusão de aberturas iluminantes e
ventilantes nas áreas de circulação
com extensão de até 10m, que
atendam as disposições da Tabela 1
do art. 51 e o §1º do Código de
Edificações (LC651/2022).

Aplica-se apenas a empreendimentos
que se configurem como condomínios
e/ou edificações de uso coletivo. Não
aplicável a residências unifamiliares.

Poderá ser adotada em, no mínimo,
50% ou em 100% do número de
áreas comuns destinadas a circulação
com extensão de até 10m. A
pontuação está associada aos
percentis indicados na tabela desta
estratégia.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com demonstração das aberturas iluminantes e ventilantes;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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ENVOLTÓRIA

Em, no mínimo, 50% dos banheiros da edificação.

Em 100% dos banheiros da edificação.

Apesar de não se tratar de uma exigência legal, a ventilação natural em instalações sanitárias
proporciona economia de energia e maior qualidade ambiental do recinto.

A.

B.

CE
pontuação

5

10

LPUOS
métrica

-

PDDI
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0,01

0,005

Ventilação natural nas instalações sanitárias da edificação.CE 33
LPUOS -
PDDI 33

Figura 26. Representação de banheiro com janela 
para iluminação e ventilação natural.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Serão consideradas para essa estratégia
os ambientes que contiverem chuveiro
e/ou bacia sanitária.

A ventilação natural poderá ocorrer
diretamente com o exterior ou por meio de
espaço livre (aberto ou fechado), devendo
atender a Tabela 1 e o §1º do Código de
Edificações (LC651/2022).

Poderá ser adotado o atendimento em
50% ou em 100% dos banheiros, com a
respectiva pontuação associada,
conforme indicado.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada
no quadro específico conforme modelos
de projetos disponibilizados pela
Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com demonstração das aberturas iluminantes e ventilantes;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Os vidros são materiais transparentes ou translúcidos, ou seja, permitem a passagem direta de
radiação solar. O espectro solar inclui diversas frequências de radiação, incluindo o
infravermelho, o espectro visível e o ultra violeta.

Dentre essas faixas, apenas o espectro visível, também conhecido como luz visível ou luz
contribui para a visibilidade e a iluminação. Para o melhor desempenho em fachadas de
edificações o vidro ideal deve permitir a passagem da luz visível e barrar a maior parte das
demais frequências, proporcionando assim os benefícios da iluminação natural e reduzindo os
ganhos de calor para o interior da edificação.

Para o melhor desempenho de fachadas, pode-se adotar vidros que busquem reduzir, os ganhos
de calor, mantendo a maior passagem possível de luz visível. Há películas que, aplicadas ao
vidro, podem proporcionar melhoria do seu desempenho, indo nesta mesma direção.

Vidros espelhados causam efeitos negativos no entorno, por refletir a radiação solar diretamente
para os transeuntes da cidade ou para outros edifícios e, por isso, devem ser evitados.

Ainda que vidros de melhor desempenho sejam empregados, seu efeito é limitado e, por isso,
recomenda-se sempre evitar a redução das áreas envidraçadas na fachada e a sua adoção de
vidros associada ao emprego de elementos sombreadores visando ao melhor conforto ambiental
para os usuários, evitando-se tanto maiores ganhos de calor quanto o ofuscamento visual.

CE
pontuação

5

Emprego de vidro de controle/proteção solar nas fachadas.CE 34
LPUOS -
PDDI 34

COMPROVAÇÃO
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação dos vidros, películas ou outros materiais adotados nas fachadas (incluindo
todas as superfícies transparentes ou translúcidas das fachadas);

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Adotar vidros de alto desempenho para todos os vidros aplicados em fachadas.
Alternativamente, pode ser adotada a aplicação de película nos vidros para esta finalidade.
Caso sejam adotados outros materiais transparentes ou translúcidos, devem atender às
mesmas exigências.

O material adotado deverá permitir a passagem da maior parte possível da luz visível e
proporcionar considerável redução da radiação infra vermelha e ultra violeta.
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Elemento de proteção solar, quebra-sol ou brise-soleil: é um elemento arquitetônico que tem por
objetivo controlar a incidência de radiação solar em uma superfície da edificação, principalmente
nas superfícies translúcidas (geralmente janelas envidraçadas).

Podem adquirir formas variadas e a escolha do seu material de revestimento deve ser adequada
para dificultar a absorção de calor nas fachadas. Devem ser, necessariamente, posicionados
externamente à superfície que se pretende sombrear.

A incidência excessiva de radiação solar pode provocar sobreaquecimento na edificação, em
especial quando em superfícies translúcidas. Como consequência tem-se desconforto para os
usuários da edificação e maiores gastos energéticos com sistema de resfriamento ativo (ar-
condicionado), daí a importância desses elementos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O projeto do elemento sombreador poderá ser realizado utilizando-se da carta solar, ou por meio
de simulação computacional.

Há softwares bastante simples que foram desenvolvidos por universidades brasileiras e que
podem auxiliar nos estudos dos elementos sombreadores a partir da carta solar, a exemplo do
Analysis SOLAR, do LabEEE da UFSC: https://labeee.ufsc.br/pt-br/downloads/softwares/analysis-
sol-ar

Outros softwares de simulação podem ser adotados desde que cumpram o objetivo a que esta
estratégia se destina, a exemplo de softwares que incluem a insolação em maquetes
tridimensionais do projeto. É importante observar a correta inclusão da latitude da localização do
terreno e da orientação solar.

Obs: A Cidade de São José dos Campos situa-se aproximadamente na latitude 23oS. Como uma
boa aproximação, pode ser adotada a carta solar referente à latitude 24oS (Figura 29).

Brises móveis que possibilitem a obtenção dos sombreamentos aqui indicados poderão se
enquadrar nesta estratégia.

A instalação de cortinas ou persianas internas não atende a esta estratégia: são sombreadores
internos e não evitam a incidência de radiação solar direta na abertura.

CE
pontuação

30

Implantação de elemento sombreador (brise) em ambientes de longa
permanência, projetado para o melhor desempenho para a abertura
para a qual está sendo proposto.
O projeto deste elemento poderá ser realizado utilizando-se da carta
solar, ou por meio de simulação computacional.
Brises móveis que possibilitem a obtenção dos sombreamentos aqui
indicados poderão se enquadrar nesta estratégia.
A instalação de cortinas ou persianas internas não atende a esta
estratégia.

CE 35
LPUOS -
PDDI 35
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Horizontal angular Horizontal movel HorizontalVertical móvel

Figura 27. Representação de aberturas com brise

Figuras 28 e 29. Edifícios icônicos que apresentam brises. Esquerda: Edifício Gustavo Capanema, na cidade do Rio 
de Janeiro, Arq. Lúcio Costa. Direita: Edifício Copan, na cidade de São Paulo, Arq. Oscar Niemeyer. Imagens do 

portal Archdaily

Latitude 24º Sul

Figura 30. Carta Solar latitude 24° Sul.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no
quadro específico conforme modelos de
projetos disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto dos sombreadores,
com seus locais de implantação e o
sombreamento esperado, que deverá ser
representado sobre carta solar; ou em
desenhos tridimensionais (maquete eletrônica)
que demonstrem o sombreamento a ser obtido
na abertura em horários e dias selecionados
(Obs: neste último caso, apresentar, no
mínimo, o sombreamento nos solstícios e
equinócios e nos horários 9h, 12h e 15h);

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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ENVOLTÓRIA

Esta estratégia visa ao sombreamento de aberturas translúcidas, evitando o sobreaquecimento da
edificação e, consequentemente, reduzindo o desconforto para os usuários da edificação e maiores
gastos energéticos com sistema de resfriamento ativo (ar condicionado).

Componentes como persianas externas, elementos vazados e chapas perfuradas proporcionam
uma espécie de filtro para a radiação solar, de modo que apenas parte do montante total que
atingiria uma abertura passará a atingi-la. Como consequência, há a redução dos ganhos de calor
pela insolação incidente.

Esses elementos são desejáveis especialmente quando relacionados a superfícies envidraçadas
amplas.

Figura 31. Sombreador externo horizontal com aletas.
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Implantação de sombreamento com elemento externo que bloqueie
parte da radiação solar como, por exemplo, persiana externa,
elementos vazados, chapa perfurada ou pérgola.
Deverá estar associado a vãos iluminantes.
Quanto ao posicionamento dos sombreadores:
. Fachadas com orientação predominantemente norte e sul:
sombreadores horizontais;
. Fachadas com orientação predominantemente leste e oeste:
sombreadores verticais.
Se o sombreador vertical estiver mais de 50cm distante da abertura,
o vão entre a fachada e o sombreador deve receber proteção
horizontal.

CE 36
LPUOS 6
PDDI 36

Figura 32. Sombreador externo vertical com aletas. 
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para o atendimento a esta estratégia, deve ser considerada a trajetória solar relativa às diferentes
orientações e, deste modo, fachadas com orientação predominantemente norte e sul devem
receber sombreadores horizontais, enquanto fachadas com orientação predominantemente leste e
oeste devem receber sombreadores verticais, em frente à abertura, com proteção horizontal
quando distantes da fachada mais de 50 cm, a fim de evitar excessiva entrada de radiação solar
na superfície a ser protegida nas horas em que o sol estiver mais alto.

Elementos sombreadores móveis poderão ser admitidos para atendimento a esta estratégia,
desde que possam assumir a posição indicada para o sombreamento da fachada à qual se
destinam.

Para a melhor qualidade do ambiente edificado, esta solução deverá ser adotada em ambientes
de trabalho e em ambientes residenciais de longa permanência, como estar, dormitório e cozinha,
principalmente quando com amplas superfícies envidraçadas.

Pergolados destinados a receberem vegetação trepadeira apenas poderão ser considerados em
cumprimento a esta estratégia se possuírem aletas que proporcionem o sombreamento
pretendido, independentemente do desenvolvimento da vegetação.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com a indicação da solução adotada;

• Registro fotográfico da estratégia implantada
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As áreas transparentes ou translúcidas de uma fachada podem representar ganhos de calor
maiores para a edificação, pois apresentam condução de calor muito maior que as superfícies
opacas, além de permitir que parcela de radiação solar (direta ou indireta) passe direto para o
interior do ambiente, justamente devido à sua transparência. Por sua vez, componentes metálicos
(frequentemente empregados em caixilharias) também apresentam condução térmica bastante
elevada. Portanto, a redução da quantidade de esquadrias envidraçadas em uma edificação pode
evitar ou minimizar os riscos de sobreaquecimento no seu interior.

A relação entre a área total de vedação vertical externa da edificação (paredes) e a área de
esquadrias externas fornece uma boa indicação da proporcionalidade do emprego de superfícies
deste tipo nas vedações da edificação e, deste modo, a sua fragilidade térmica. Afim de evitar
esta fragilidade, esta estratégia busca a relação de, no máximo, 20% de áreas envidraçadas com
relação ao total da área de vedação vertical da edificação.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a esta estratégia, a soma das áreas de esquadrias deve ser dividida pelo total
da área de paredes externas. A área de esquadrias pode incluir diferentes tipos, a exemplo de
janelas fixas ou operáveis, cortina de vidro, porta balcão envidraçada ou metálica, etc. Não serão
contabilizadas paredes enterradas.

O cálculo da relação máxima entre área de janela e vedação externa – WWR é feito da seguinte
forma:

WWR = At / Ap

Onde:

• WWR: relação máxima entre área de janela (translúcida) e a área de paredes externas da
edificação (Window to Wall Ratio);

• At: somatório da área das esquadrias (m²);

• Ap: somatório da área bruta de vedação externa (m²);

• O valor máximo da relação, para atendimento a esta estratégia, deve ser 20% (ou 0,2).

CE
pontuação

25

Adoção de relação máxima entre área de janela (translúcida) e a área
de paredes externas da edificação (Window to Wall Ratio - WWR) de
no máximo 20%.

CE 37
LPUOS -
PDDI 37
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Obs:

• Todas as áreas de vedação vertical externa (paredes, esquadrias, etc) compõem o somatório
total das áreas de vedação externa (Ap).

• Esquadrias que atendam às estratégias 27, 35 e 36 do CE ou do PDDI, não precisam ser
contabilizadas no somatório das áreas translúcidas para o calculo das áreas desta estratégia.

Figura 33. Representação de fachadas e suas respectivas proporções de área envidraçada.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Apresentação do projeto com memorial de cálculo das áreas de vedação e de aberturas com
materiais translúcidos externos e a relação entre ambos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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CE
pontuação

15

Adoção de transmitância máxima das paredes externas de
2,50W/m²K (U ≤ 2,50 W/m²K).

CE 38
LPUOS -
PDDI 38

A transmitância térmica indica o quanto de calor é transmitido de uma face a outra do elemento
de vedação, no caso, uma parede.

Quando há diferença de calor entre os ambientes interno e externo, haverá transferência de calor
entre eles. A interface entre ambos é a vedação (ou envelope) do edifício, sistema do qual as
paredes e a cobertura são, geralmente, o principal elemento constitutivo. Assim, um baixo valor
de transmitância térmica significa que o elemento permite pouca troca de calor entre os meios e
um alto valor de transmitância térmica significa que eles trocam muito calor. A transmitância
térmica é o oposto da resistência térmica.

O amortecimento dessas trocas de calor entre os meios interno e externo permite que a
edificação fique menos sujeita às maiores variações de temperaturas externas. Por exemplo: nas
horas mais quentes do dia, o ambiente interno poderá estar mais fresco que o externo e, por isso,
mais agradável ou com menor solicitação de sistemas de condicionamento de ar do que se
estivesse com a temperatura igual à externa. Do mesmo modo, no período noturno, quando as
temperaturas ficam mais baixas, o ambiente interno não será tão afetado quanto o externo.

Esta variável é comumente representada pela letra “U”.

Figura 34. Calor incidente e calor transmitido ao interior da edificação através da parede.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Será considerada toda a área de vedação vertical externa composta por material opaco e não
ventilante, inclusive paredes opacas, cobertas por vidro, caso haja. Não devem ser
consideradas, por exemplo: aberturas/esquadrias (que permitam passagem de iluminação e/ou
ventilação do exterior) e elementos de sombreamento.

O atendimento a esta estratégia deverá ser feito com o cálculo da transmitância térmica
considerando as características dos materiais empregados e as suas espessuras. Deve ser
utilizado o método apresentado na norma brasileira ABNT NBR 15220 - Desempenho térmico
de edificações, Parte 2.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Descrição das paredes e seus componentes construtivos com as respectivas características
(materiais, espessuras, etc);

• Memorial de cálculo conforme a norma ABNT NBR 15220, Parte 2.
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15

Adoção de transmitância máxima das coberturas 1,50 W/m²K (U ≤
1,50 W/m²K).
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O amortecimento dessas trocas de calor entre os meios interno e externo permite que a
edificação fique menos sujeita às maiores variações de temperaturas externas. Por exemplo: nas
horas mais quentes do dia, o ambiente interno poderá estar mais fresco que o externo e, por
isso, mais agradável ou com menor solicitação de sistemas de condicionamento de ar do que se
estivesse com a temperatura igual à externa. Do mesmo modo, no período noturno, quando as
temperaturas ficam mais baixas, o ambiente interno não será tão afetado quanto o externo.

Esta variável é comumente representada pela letra “U”.

A transmitância térmica indica o quanto de calor é transmitido de uma face a outra do elemento
de vedação, no caso, a cobertura da edificação.

Quando há diferença de calor entre os ambientes interno e externo, haverá transferência de calor
entre eles. A interface entre ambos é a vedação (ou envelope) do edifício, sistema do qual as
paredes e a cobertura são, geralmente, o principal elemento constitutivo. Assim, um baixo valor
de transmitância térmica significa que o elemento permite pouca troca de calor entre os meios e
um alto valor de transmitância térmica significa que eles trocam muito calor. A transmitância
térmica é o oposto da resistência térmica.

Figura 35. Calor incidente e calor transmitido ao interior da 
edificação através da cobertura.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Serão consideradas apenas coberturas que estejam voltadas para o exterior e devem ser
consideradas todas as camadas entre o exterior e o interior do ambiente (Ex: telha, camada de
ar e forro).

O atendimento a esta estratégia deverá ser feito com o cálculo da transmitância térmica
considerando as características dos materiais empregados e as suas espessuras. Deve ser
utilizado o método apresentado na norma brasileira ABNT NBR 15220 - Desempenho térmico
de edificações, Parte 2.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Descrição do sistema de cobertura e seus componentes construtivos com as respectivas
características (materiais, espessuras, etc);

• Memorial de cálculo conforme a norma ABNT NBR 15220, Parte 2.
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A absortância (ou absortância solar) se refere à parcela da radiação solar incidente sobre uma
superfície que é absorvida por ela. De maneira mais simples: absortância se refere à quantidade
de calor que é absorvido por uma superfície. É aplicável apenas a elementos opacos. De modo
geral, é representada pela letra grega minúscula “alfa” α.

Um fator importante para a determinação da absortância de uma superfície é a sua cor: em
geral, cores mais escuras absorvem maior quantidade de radiação e, com isso, se aquecem
mais, enquanto com as cores mais claras ocorre o inverso, elas são capazes de refletir maior
parcela da radiação solar incidente e, por isso, se mantêm mais frescas. Além da cor, há tintas
refletivas que podem ter absortâncias menores do que aquelas normalmente obtidas com
determinada cor, assim como materiais metálicos podem apresentar refletividade bastante alta.

A adoção de revestimentos de baixa absortância é importante, em especial, em locais de clima
mais quente e maior insolação, pois reduz os ganhos de calor solar na edificação. Deste modo,
tem consequência imediata no conforto térmico interno da edificação e também urbano,
reduzindo, por exemplo, o efeito da ilha de calor urbana, assim como o consumo de energia
elétrica para edificações que usam ar condicionado.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Para atendimento a esta estratégia, a média ponderada
da absortância de toda a envoltória deve ser, no máximo 0,5 (α ≤ 0,5). Não são contabilizados
para este cálculo, as coberturas verdes (de parede ou de cobertura), as telhas cerâmicas não
esmaltadas e os reservatórios de água.

CE
pontuação

10

Adoção de absortância máxima de paredes externas e coberturas
opacas de 0,5 (α ≤ 0,5).
Caso seja utilizado mais de um tipo/cor de revestimento, utilizar a
média ponderada.

CE 40
LPUOS -
PDDI 40

Figura 36. Representação esquemática dos processos de 
transmissão de calor a partir da incidência de radiação solar 

de uma parede.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada
no quadro específico conforme
modelos de projetos disponibilizados
pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Indicação do (s) material (is) de
revestimento utilizado nas paredes e
coberturas, com a respectiva
especificação do fabricante;

• Memorial de cálculo, quando for o
caso (ex: em caso de média
ponderada).
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A implantação de tetos verdes já é bastante relacionada à sustentabilidade em edificações e tem
o potencial de proporcionar benefícios tanto para a edificação quanto para o ambiente urbano,
como por exemplo: isolamento térmico e acústico da cobertura, retenção de águas pluviais,
mitigação do efeito da ilha de calor urbana, benefícios estéticos, entre outros.

Importante observar os cuidados de implantação da cobertura verde, a exemplo de uma boa
impermeabilização, de cálculos estruturais que considerem a sobrecarga consequente da sua
inclusão e de prever como será feita a rega da vegetação.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de teto verde em, no mínimo, 30% da área total de cobertura das edificações para o
Código de Edificações e para o PDDI (LC651/22).

Para a LPUOS (LC623/19) deve ser respeitado o mínimo de 1m², com atendimento à métrica
específica para essa finalidade.

CE
pontuação

25

LPUOS
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Figura 37. Corte esquemático representando 
uma edificação com teto verde

Implantação de teto verde equivalente a, no mínimo, 30% da área de
cobertura das edificações.
A equivalência mínima de 30%, não é aplicável a LPUOS (LC623/19),
que seguirá sua métrica estabelecida.

CE 41
LPUOS 7
PDDI 41

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no
quadro específico conforme modelos de
projetos disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto com memória de cálculo (área total
de cobertura e área de teto verde);

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Do mesmo modo que o teto verde, os jardins verticais são muito relacionados à sustentabilidade
em edificações, com potenciais benefícios para o ambiente interno à edificação e também o
ambiente urbano como, por exemplo: isolamento térmico das paredes, retenção de águas
pluviais, absorção de partículas poluentes, mitigação do efeito da ilha de calor urbana, benefícios
estéticos, entre outros.

É imprescindível que recebam vegetação natural (e não artificial) e podem ocorrer de diversas
maneiras, a exemplo de espécies que sobem pelas paredes (trepadeiras) ou por grelhas,
sistemas de suportes afixados em paredes, sistemas de jardins elevados, etc. Os devidos
cuidados de implantação devem ser observados, a exemplo da capacidade de suporte da
parede, seleção de espécies adequadas e previsão da irrigação.

Figura 38. Representação de sistemas 
para parede verde.

Em área equivalente a, no mínimo, 10% e até 20% da área 
do terreno.

Em área equivalente a mais de 20% da área do terreno.

A.

B.

CE
pontuação
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Devem ser implantados em muros ou fachadas externas da
edificação e observar os percentuais mínimos e a métrica
estabelecidos para o atendimento a esse item.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro
específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto com memória de cálculo (área de jardim vertical /
área do terreno);

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

Implantação de jardim vertical, fachada ou muro verde.
Devem ser implantados em fachadas externas da edificação.

CE 42
LPUOS 8
PDDI 42
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A madeira é um dos principais materiais da construção civil, empregado tanto em um uso
temporário na fase de obra, a exemplo de formas de concreto e escoras de pilares, como
também em elementos construtivos estruturais e não estruturais definitivos, como vigas e pilares,
portas e janelas, forros e pisos, entre outros.

Matéria-prima de fonte renovável, a madeira pode, inclusive, ser uma boa estratégia sustentável
para as edificações, reduzindo a energia e as emissões incorporadas, por exemplo. Entretanto,
para garantir os benefícios de sua adoção, é imprescindível que se conheça sua procedência,
uma vez que a extração ilegal é um dos principais fatores que contribuem para o desmatamento
de florestas nativas.

Como atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras de recursos ambientais, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) exige a emissão do
Documento de Origem Florestal (DOF) como licença obrigatória para o transporte e
armazenamento de produtos florestais brutos e processados de origem nativa.
Complementarmente, no Estado de São Paulo, de forma a fortalecer o comércio legal, é
incentivado que as empresas que comercializam produtos e subprodutos de origem nativa da
flora brasileira se cadastrem no programa CADMADEIRA.

De caráter voluntário, as certificações florestais, por sua vez, visam a garantir o manejo florestal
sustentável e avaliar a rastreabilidade da origem de matéria-prima na cadeia de custódia de
produtos de base florestal. Podem ser aplicadas tanto para produtos madeireiros e não
madeireiros de florestas nativas como também para as plantações florestais ou reflorestamentos
que, em geral, são de espécies exóticas como pinus e eucalipto.

Dessa forma, para além das obrigatoriedades legais, essa estratégia visa a promover o uso de
madeiras e produtos madeireiros com certificação florestal.

Atualmente, o Selo da Forest Stewardship Council (FSC) é a certificação florestal mais
usualmente adotada pelos produtos e fabricantes de produtos madeireiros. É possível consultar a
relação de produtos e fabricantes certificados por meio do endereço eletrônico:
https://info.fsc.org/.

Há ainda o Programa Nacional de Certificação Florestal, o CERFLOR, instituído pelo INMETRO
tendo como base as normas ABNT NBR 14789 Manejo florestal sustentável - Princípios, critérios
e indicadores para plantações florestais, ABNT NBR 15789 Manejo florestal sustentável -
Princípios, critérios e indicadores para florestas nativas e ABNT NBR 14790 Cadeia de custódia
de produtos de base florestal – Requisitos, todas elas relacionadas a manejo florestal.

CE
pontuação

10

Emprego de madeira com certificação ambiental.
A ser adotado para pelo menos um elemento construtivo, como piso,
portas, forro, vigas, pilares e estruturas de telhado, etc.

CE 43
LPUOS -
PDDI 43
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Uso de madeira exótica plantada ou de madeira nativa
certificada em ao menos um elemento construtivo que utiliza madeira, a exemplo de pisos, portas,
forros, vigas, pilares e estruturas de telhado. Ainda pode ser adotada na fase de obra, como em
fôrmas de concreto.

Todos os componentes desse elemento deverão ser de madeira certificada.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memorial descritivo com os quantitativos, especificando o uso de madeira de espécies exóticas
(que são necessariamente plantadas) ou de madeiras certificadas; e em qual elemento
construtivo foi aplicada;

• Apresentação da documentação comprobatória da aquisição de madeira certificada.
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O clínquer, principal componente do cimento, emite uma grande quantidade de gases de efeito
estufa durante seu processo produtivo. Uma das principais estratégias para reduzir o impacto
ambiental de argamassas e concretos é reduzir o teor de clínquer através de sua substituição
parcial por materiais suplementares que possuem características cimentantes e pozolânicas,
como a escória de alto forno e as cinzas volantes, que são subprodutos / resíduos da produção
de aço e de termelétricas a carvão, respectivamente.

De acordo com a ABNT NBR 16.697 Cimento Portland Requisitos, o CP III é um cimento
Portland de alto forno com alto teor de escória granulado de alto forno, que pode variar de 35 a
75% da composição do cimento. Já o CP IV é o cimento Portland pozolânico no qual a
substituição de clínquer por pozolanas varia de 15% a 50%. Ambos os tipos de cimento podem
ser utilizados em concretos estruturais seguindo os requisitos da norma para as classes de
resistência de 25 MPa, 32 MPa e 40 MPa.

De forma resumida, a utilização desse tipo de cimento reduz o impacto ambiental da construção
pela redução da emissão de gases de efeito estufa e pelo aproveitamento de subprodutos e
resíduos de outros processos produtivos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: No mínimo, metade (50%) do volume de cimento a ser
empregado na obra, para fins estruturais ou não, deverá ser CP III ou CP IV.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memória de cálculo do quantitativo de consumo de cimento na obra e indicação da quantidade
de cimentos CP III e/ou CP IV utilizado;

• Notas fiscais.

CE
pontuação

10

Emprego de cimentos CP-III e CP-IV em, no mínimo, 50% do volume
de cimento a ser empregado na obra.

CE 44
LPUOS -
PDDI 44
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O emprego de materiais reciclados ou reutilizados na edificação permite a redução de impactos
ambientais em diversas etapas do ciclo de vida de um produto ou sistema. Alinhada ao conceito
de economia circular, esta estratégia evita ou minimiza os impactos da extração de matéria-prima
e da produção de novos materiais, bem como do tratamento e destinação final de resíduos

São exemplos: blocos com adição de isopor reciclado, blocos de fechamento composto por
resíduos plásticos, tijolo ecológico com adição de papel reciclado, blocos com utilização de
resíduo da própria fabricação, emprego de madeira plástica em pisos, forros e estruturas, telhas
com composto de resíduo reciclado, etc.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Adoção em um sistema construtivo como, por exemplo,
portas, janelas, piso, forro, alvenaria, cobertura, entre outros, de pelo menos 50% de material
reutilizado ou material que utilize resíduo em sua composição.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação do(s) produto(s);

• Nota(s) fiscal(is);

• Memorial de cálculo de quantitativos.

CE
pontuação

15

Emprego de materiais reciclados ou reutilizados na edificação.
Adoção em um sistema construtivo como, por exemplo, portas,
janelas, piso, forro, alvenaria, cobertura, entre outros, de pelo menos
50% de material reutilizado ou material que utilize resíduo em sua
composição.

CE 45
LPUOS -
PDDI 45
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CE
pontuação

25

Reaproveitamento de resíduos da construção civil (RCC) na própria
obra em percentual mínimo de 20% dos resíduos gerados.

CE 46
LPUOS -
PDDI 46

Os Resíduos da Construção Civil (RCCs) são os gerados nas construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil e os resultantes da preparação e da escavação de
terrenos. Após sua geração, devem ser caracterizados e gerenciados conforme sua classe. Após
classificado e triado, deve ter seu próprio processo de acondicionamento, transporte e
destinação. Classificam-se em:

• Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como pavimentos, solos,
componentes cerâmicos, pré-moldados, argamassa e concreto;

• Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel, papelão,
metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso;

• Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação, tais como luvas,
tecido, couro, lixas, massa de vidraceiro, espumas expansivas, etc.;

• Classe D: perigosos oriundos do processo de construção, tais como telhas e caixas de
amianto, pincéis e brochas usadas, graxas e óleos, solventes, vernizes e solo contaminado.

Os resíduos da Classe A podem ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados. Tal
processo resulta nos agregados reciclados, que podem ser utilizados em argamassas e
concretos de cimento Portland, conforme normatização aplicável.

A madeira (Classe B), se em perfeitas condições de uso, pode ser reutilizada na construção civil.
Outros resíduos Classe B, como papel, vidro, plástico e metal devem ser reciclados e, para isso,
preferencialmente, encaminhados às cooperativas de catadores de materiais recicláveis.

A utilização de RCC da própria obra, além de reduzir a quantidade de resíduos a serem
descartados, reduz também a demanda por transporte para descarte desses resíduos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
No mínimo 20% do resíduo gerado na obra deverá ser reciclado e reutilizado nela mesma.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Descrição das medidas de reutilização e reciclagem de resíduos no Plano de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil (PGRCC);

No Habite-se:

• Relatório comprobatório contendo memorial descritivo e registro fotográfico da reutilização e
reciclagem de resíduos na obra.
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Os Resíduos da Construção Civil (RCCs) são os gerados nas construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil e os resultantes da preparação e da escavação de
terrenos. Após sua geração, devem ser caracterizados e gerenciados conforme sua classe. Após
classificado e triado, deve ter seu próprio processo de acondicionamento, transporte e
destinação. Classificam-se em:

• Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como pavimentos, solos,
componentes cerâmicos, pré-moldados, argamassa e concreto;

• Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel, papelão,
metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso;

• Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação, tais como luvas,
tecido, couro, lixas, massa de vidraceiro, espumas expansivas, etc;

• Classe D: perigosos oriundos do processo de construção, tais como telhas e caixas de
amianto, pincéis e brochas usadas, graxas e óleos, solventes, vernizes e solo contaminado.

Os resíduos da Classe A podem ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados. Tal
processo resulta nos agregados reciclados, que podem ser utilizados em argamassas e
concretos de cimento Portland, conforme normatização aplicável.

A madeira (Classe B), se em perfeitas condições de uso, pode ser reutilizada na construção civil.
Outros resíduos Classe B, como papel, vidro, plástico e metal devem ser reciclados e, para isso,
preferencialmente, encaminhados às cooperativas de catadores de materiais recicláveis.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
No mínimo 20% do volume de agregado a ser utilizado deverá ser agregado reciclado.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Descrição das medidas de reutilização e reciclagem de resíduos no Plano de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil (PGRCC);

No Habite-se:

• Notas fiscais da compra de agregados reciclados;

• Registro fotográfico da utilização de agregados reciclados.

CE
pontuação

20

Utilização de agregados reciclados em percentual mínimo de 20% do
volume de agregados utilizados para fins não estruturais.

CE 47
LPUOS -
PDDI 47
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Em área de, no mínimo, 5% e até 10% da área 
construída computável (ACC). 

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Em área acima de 10% e até 50% da área construída 
computável (ACC). 

C. Em área superior a 50% da área construída computável 
(ACC). 

-

CE
pontuação

10

20

25

Construção modular é um processo no qual parte ou todo o edifício é construído fora da obra (off
site), sob condições controladas, onde espaços inteiros ou parte deles, incluindo paredes, pisos e
tetos, são construídos em fábricas e em seguida transportados até o local final de montagem (on
site). Além da economia de custos, a construção modular permite a redução do tempo de
montagem da construção (pois enquanto o terreno está sendo preparado, os módulos estão
sendo construídos em fábrica), a minimização de atrasos decorrentes das condições climáticas, a
maior produtividade, o incremento da segurança para os operários, a previsibilidade de custos,
além de proporcionar uma menor movimentação e geração de ruído e poeira no entorno da obra.

A construção modular é considerada uma opção sustentável de construção pois possibilita a
reutilização dos módulos, reduzindo a demanda por matérias primas e a quantidade de energia
gasta para atender a nova necessidade, além de apresentar menor desperdício de materiais
devido ao controle do processo de fabricação. A construção modular pode ser utilizada em
hotéis, casas, prédios de apartamentos, hospitais, edificações comerciais, industriais e
institucionais. Um exemplo, é a execução da infraestrutura e das fundações no terreno enquanto
os módulos a serem instalados são produzidos em fábrica.

Os módulos feitos em containers são um exemplo de construção modular.

Figura 39. Representação de módulos construtivos.
Esq.: residência. Dir.: banheiro 

Utilização de construção modular na edificação.CE 48
LPUOS -
PDDI 48
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverão ser empregados módulos construtivos na edificação, observando-se os valores
percentuais em área construída computável (ACC) do seu total.

Os módulos necessariamente deverão chegar ao local da obra já prontos e não podem ser
produzidos no próprio canteiro.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto de construção modular;

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Adoção de sistema construtivo estrutural ou de vedação
industrializado, que vise a otimização dos processos executivos.
O sistema será considerado otimizado quando, no mínimo, 70% de
um dos sistemas a seguir for composto de elementos
industrializados: fachadas; divisórias internas; estrutura de pisos
(lajes) e escadas; pilares e vigas; e cobertura.

CE 49
LPUOS -
PDDI 49

Esta estratégia visa reduzir as perdas de materiais e a geração de resíduos, colaborando para a
redução do consumo de recursos naturais devido ao emprego de componentes industrializados,
que permitem uma sequência de execução mais enxuta ou otimizada em função da redução de
etapas executivas ou materiais, como por exemplo, a supressão do emprego de fôrmas, ou
ainda, devido ao emprego de materiais mais homogêneos e precisos, que substituem, suprimem
ou reduzem o emprego de outros materiais subsequentes, além de permitirem um maior controle
dimensional para aplicação posterior de outros elementos, em especial, os elementos modulares,
apresentando ainda como vantagem a redução dos prazos de execução de obra.

São exemplos de sistemas construtivos com essas características:

• Sistemas pré-fabricados: são produzidos em ambiente industrial e passam por controle de
qualidade. São exemplos de sistemas pré-fabricados estrutural (pilares e vigas), lajes,
fachadas, divisórias internas;

• Sistemas construtivos estruturados em perfis de aço ou madeira com o fechamento por meio
de chapas delgadas: estes sistemas são altamente racionalizados, se caracterizando pela
montagem de uma malha ou um esqueleto com vedação executada em chapas de materiais
industrializados como, por exemplo, chapas de gesso acartonado (drywall), chapas de gesso
revestida com fibra de vidro, chapas cimentícia, chapas de OSB (oriented strand board) e as
chapas de compensado. Estes sistemas também são conhecidos por suas nomenclaturas
comerciais, a depender do material da estrutura ou material de fechamento, como light steel
framing, wood frame, drywall;

• Bloco estrutural: blocos executados com maior qualidade, precisão e resistência, garante
concomitantemente os sistemas de vedação e estrutura. Pode ser, por exemplo, de cerâmica,
concreto ou solo-cimento.

Figura 40. Representação de estrutura e vedação pré-fabricadas
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O sistema será considerado industrializado quando, no mínimo, 70% de um dos sistemas a seguir
for composto de componentes industrializados: fachadas; divisórias internas; estrutura de pisos
(lajes) e escadas; pilares e vigas; e cobertura. Caso a pré-fabricação não seja adotada em 100%
do sistema escolhido, justificar.

A adoção do sistema construtivo deverá atender as normas técnicas ou ter aprovação técnica no
âmbito do Sistema Nacional de Avaliações Técnicas de Produtos Inovadores e Sistemas
Convencionais (SiNAT), demonstrando conformidade com a norma de desempenho ABNT NBR
15.575 Edificações habitacionais – Desempenho, quando aplicável.

Em caso de emprego do bloco de solo-cimento, do wood-frame ou outro biomaterial, poderá ser
pontuado concomitantemente com a estratégia 53 do CE / 53 do PDDI (Emprego de biomateriais).

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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Do ponto de vista da sustentabilidade, a coordenação modular reduz o consumo de materiais,
pois ao utilizar conceitos de padronização com tolerância dimensional evita o corte de peças que
geram desperdícios e resíduos. A padronização de dimensões permite um ganho de escala, a
intercambialidade de produtos de diferentes fabricantes, aumenta a produtividade da construção
e reduz o volume de resíduos da construção e demolição.

Para cada componente modular, um espaço e uma localização no espaço modular tridimensional
é alocado.

Nenhum componente pode ocupar espaço maior que o número de módulos que lhe foi destinado,
pois impediria o posicionamento do componente vizinho. Assim, a medida de projeto dos
componentes é sempre inferior à dimensão modular, pois leva em conta a tolerância de
fabricação e as juntas necessárias ao perfeito posicionamento do componente no espaço que lhe
é destinado.

CE
pontuação

10

Figura 41. Representação de trechos de projeto com coordenação modular.

Desenvolvimento do projeto de acordo com os parâmetros da
coordenação modular (módulo de 100mm).

CE 50
LPUOS -
PDDI 50

Planta baixa

1M = 10cm
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Adoção de dimensões padronizadas como múltiplos e submúltiplos do módulo básico
internacional M (1M = 10cm), conforme normatizado na ABNT NBR 15873 Coordenação
modular para edificações, assim como de tolerâncias dimensionais compatíveis.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto executado de acordo com os parâmetros de coordenação modular.
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O Building Information Modelling (BIM) ou Modelagem da Informação da Construção é um
conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a
atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que serve a todos os
participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção, sendo este
o conjunto das etapas de um empreendimento que abrange o programa de necessidades, a
elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia em seus diversos níveis de
desenvolvimento, a execução da obra, o comissionamento da obra e as atividades de
gerenciamento do uso e de manutenção do empreendimento após a sua construção.

A elaboração dos modelos de arquitetura, estrutura e instalações em plataforma BIM permite por
exemplo:

• A detecção de interferências físicas e funcionais entre as diversas disciplinas e a sua revisão,
de modo a compatibiliza-los entre si;

• A extração de quantitativos;

• A geração de documentação gráfica, extraída dos modelos;

• A orçamentação, o planejamento e o controle da execução de obras;

• O gerenciamento e a manutenção do empreendimento após a sua construção.

Exemplos de programas que utilizam o sistema BIM: Autodesk Revit BIM, Archicad, Edificius
MEP, Primus, etc.

CE
pontuação

10

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá ser demonstrada a utilização do sistema BIM para a execução dos projetos de arquitetura,
estrutura e instalações e de seu levantamento quantitativo.

Aplicação do BIM na gestão integrada do empreendimento.CE 51
LPUOS -
PDDI 51

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Imagens, planilhas ou outros arquivos, extraídos dos softwares utilizados, que demonstrem a
utilização do sistema.
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O objetivo desta estratégia é evitar o uso de produtos de baixa qualidade, pois a qualidade é
condição para a sustentabilidade.

Produtos que não cumprem a função que lhes cabe no edifício muito provavelmente serão
reparados e substituídos, implicando em um aumento do impacto ambiental pelas atividades de
produção de material, de reparo ou de substituição, e também pela geração precoce de resíduos.

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) é uma ferramenta do
Governo Federal que busca garantir pontos fundamentais para as habitações de interesse social:
a qualidade, com segurança e durabilidade; e a produtividade do setor da construção com a sua
modernização.

No âmbito do PBQP-H encontra-se o Sistema de Qualificação de Empresas de Materiais,
Componentes e Sistemas Construtivos (SiMaC). O SiMaC é um sistema que combate a não
conformidade na fabricação, importação e distribuição de materiais, componentes e sistemas
construtivos, isto é, exige o cumprimento das normas técnicas brasileiras, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Para combater a não conformidade, o Programa conta com a parceria dos fabricantes de
materiais, componentes e sistemas construtivos por meio de Programas Setoriais da Qualidade
(PSQs), que promovem a qualificação de empresas e também desenvolvem ações de
conscientização sobre a importância e ganhos de se produzir em conformidade. As entidades
setoriais nacionais mantenedoras de PSQs organizam-se e convidam seus associados e não
associados a integrarem o PSQ. Após a avaliação dos produtos, são publicadas listas com a
relação das empresas qualificadas e não conformes. Essa publicidade tanto auxilia o consumidor
na hora da compra (que pode optar apenas por empresas qualificadas), quanto estimula a
adesão ao programa.

Informações sobre o status de qualificação de empresas podem ser encontradas no endereço
eletrônico https://pbqp-h.mdr.gov.br/sistemas/simac/empresas-qualificadas/.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Utilização de materiais que estejam em conformidade com as normas técnicas da ABNT, para
tanto, utilizar apenas produtos fabricados por empresas que estejam classificadas como
“qualificadas” pelo Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), ou
outro que o venha a substituir. Caso o produto não seja acompanhado pelo PBQP-H, o mesmo
deverá possuir certificado emitido por entidade certificadora homologada.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

CE
pontuação

10

Comprovação da qualidade de materiais e componentes utilizando
apenas produtos fabricados por empresas que estejam classificadas
como “qualificadas” pelo Programa Brasileiro de Qualidade e
Produtividade do Habitat (PBQP-H), ou com certificado emitido por
entidade certificadora homologada.

CE 52
LPUOS -
PDDI 52
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Notas fiscais dos produtos utilizados na obra, com sua devida comprovação de certificação
para, no mínimo, os seguintes materiais:

o Cimento;

o 1 item de instalações prediais;

o 1 item de vedação; e

o 1 item de revestimento.
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Os biomateriais são aqueles derivados de organismos vivos (planta, animais e fungos). Podem
ser utilizados em estado bruto, a exemplo da madeira, do bambu ou da palha. Podem, também,
ser combinados com outros materiais para formar um elemento, como é o caso do bloco de solo-
cimento, que mistura terra crua em sua composição, ou do bioconcreto, que pode empregar
diferentes biomateriais.

Esses materiais são biodegradáveis, armazenam CO2 e, de maneira geral, seu processo
produtivo tem menor consumo de energia incorporada se comparados a materiais utilizados
tradicionalmente na construção, como o concreto e o aço.

O emprego de materiais dessa natureza devem levar em consideração a necessidade de
manutenções preventivas, tendo em vista que os materiais podem se degradar em menos tempo
que os materiais convencionais, a segurança contra incêndio, capacidade de resistir a
intempéries, quando em uso externo, garantir condições de segurança e estanqueidade

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá ser adotado biomaterial ou elementos que incorporem biomaterial em pelo menos 80% de
um elemento construtivo como vedação, cobertura, piso, esquadrias, entre outros.

No caso de emprego de madeira, ela deverá ser necessariamente certificada e, deste modo,
atenderá concomitantemente à estratégia 43 do CE / 43 do PDDI (Emprego de madeira com
certificação ambiental).

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

CE
pontuação

10

Emprego de biomateriais.
Deverá ser adotado em pelo menos um elemento construtivo.

CE 53
LPUOS -
PDDI 53

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Indicação do material e das especificações técnicas da sua composição ou instalação;

• Notas fiscais;

• Para os biomateriais produzidos durante a execução da obra, apresentar relatório fotográfico
da produção do material e de sua aplicação no elemento construtivo adotado.
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O objetivo desta estratégia é reduzir o emprego de madeira em aplicações de baixa durabilidade
e incentivar o uso de materiais reutilizáveis.

A utilização de formas para concreto e suas respectivas escoras é responsável por uma grande
parte do consumo de madeira serrada nas construções. O emprego de um sistema de formas e
escoras bem projetado e executado com materiais duráveis, além reduzir o impacto ambiental,
aumenta a produtividade da obra ao permitir a montagem e desmontagem do sistema de formas
mais rapidamente e também melhora a qualidade da construção.

Figura 42. Representação de formas e escoras reutilizáveis.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Apresentar projeto de execução das formas de concreto em conformidade com a ABNT NBR
14931 – Execução de estruturas de concreto - Procedimento, contendo a descrição dos materiais
utilizados e o número de reutilizações previstas. Utilizar preferencialmente, para o sistema de
formas e escoras, materiais reutilizáveis, tais como, compensado plastificado, alumínio, aço ou
plástico e escoras com regulagem de altura grossa (pino) e fina (com rosca).

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

CE
pontuação

10

Adoção de formas e escoras reutilizadas.CE 54
LPUOS -
PDDI 54

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto de formas e escoras com indicação de material reutilizado;

• Registro fotográfico.
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MATERIAIS E MÉTODOS CONSTRUTIVOS

O objetivo desta estratégia é promover a redução no uso de materiais para a finalidade de
tapume por meio do uso de materiais reciclados ou reutilizados e, deste modo, diminuir o impacto
ambiental da construção civil e contribuir para um canteiro de obras mais sustentável.

Os tapumes são vedações provisórias, que delimitam o entorno da construção e são utilizados
para isolamento, segurança e organização do canteiro de obras, estabelecido como obrigatório
pela Norma Regulamentadora (NR) nº 18.

O tapume constituído de material reciclado, também chamado de tapume ecológico, pode ser
produzido a partir de materiais como sacolas plásticas, embalagens longa vida, entre outros e,
com isso, reduzir o volume de resíduos, redirecionando-os para a reciclagem, além de reduzir o
consumo de outras matérias primas, como a madeira, na construção civil.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O tapume de fechamento da obra deverá
ser constituído de material reciclado ou
reutilizado.

Deverá atender ao disposto na NR 18.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,005-

CE
pontuação

5

Utilização de tapume executado em material reciclado ou reutilizado
para o fechamento da obra.

CE 55
LPUOS -
PDDI 55

h
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Figura 43. Representação de tapume ecológico ou 
reutilizado em fechamento de obra.

O reuso de materiais, por sua vez, é uma
maneira sustentável de lidar com os
resíduos da construção civil. Utilizar uma
mesma peça, dando-lhe sobrevida,
proporciona economia de recursos
financeiros e de matéria-prima.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Indicação do material empregado;

• Nota fiscal quando se tratar de material reciclado adquirido para a obra;

• Descrição da origem do material quando se tratar de material reutilizado;

• Registro fotográfico do tapume instalado.
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MATERIAIS E MÉTODOS CONSTRUTIVOS

Muitas vezes, após a entrega de uma obra, o proprietário opta por substituir os acabamentos que
foram entregues em sua unidade autônoma, gerando desperdício de recursos, resíduos e
retrabalho. O objetivo desta estratégia é diminuir os impactos ao meio ambiente causados pelas
reformas pós entrega do empreendimento por meio da oferta de possibilidades para que o
consumidor final possa escolher entre mais de uma opção de acabamento, ainda no estágio de
construção de sua unidade.

Figura 44. Representação de lavabos com diferentes acabamentos.

Deverá ser ofertado, ainda no
momento da construção e mesmo
que haja diferenciação de valores,
mais de um tipo de acabamento dos
seguintes itens:

• Revestimento de piso das áreas
molhadas;

• Revestimento de parede das áreas
molhadas;

• Acabamento para balcões e
soleiras (quando houver em
projeto);

• Louças e metais sanitários.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

CE
pontuação

20

Oferta de kits de acabamentos com características distintas para as
áreas molhadas de empreendimentos residenciais multifamiliares ou
comerciais/serviços com diversas unidades autônomas em que cada
uma possua um banheiro ou lavabo.
Deverá ser ofertado no momento da construção do empreendimento,
anteriormente à execução dos acabamentos dessas áreas.

CE 56
LPUOS -
PDDI 56

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memorial descritivo que contenha mais de uma opção para os acabamentos de piso, parede,
pedras, louças e metais ofertados aos consumidores.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
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MATERIAIS E MÉTODOS CONSTRUTIVOS

Muitas vezes, após a entrega de uma obra, o proprietário opta modifica-lo através de reforma,
gerando desperdício de recursos, resíduos e retrabalho. O objetivo desta estratégia é reduzir a
geração de resíduos causados pelas reformas pós entrega do empreendimento por meio da
oferta de possibilidades customização para as unidades autônomas ainda na fase de construção.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá ser ofertado, ainda no momento da construção e mesmo que haja diferenciação de
valores, opções de personalização incluindo, no mínimo, os seguintes itens de acabamento
interno:

• Revestimento de pisos e soleiras;

• Pintura;

• Opções de layout/planta.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

CE
pontuação

20

Personalização das unidades autônomas – oferta de kits de
acabamentos para as áreas secas de empreendimentos residenciais
multifamiliares ou comerciais/serviços.

CE 57
LPUOS -
PDDI 57

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memorial descritivo que contenha as opções de personalização das unidades autônomas.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A energia solar é renovável, abundante e não poluente. A implantação de sistemas de
aquecimento solar de água tem grande potencial para economia de energia e,
consequentemente, economia financeira para o seu usuário.

O sistema é constituído basicamente por placas coletoras solares, que transmitem a energia solar
para a água que circula em seu interior e um reservatório de água, com isolamento térmico,
conhecido como boiler.

Para a otimização dos benefícios desta estratégia e evitar o resfriamento da água em seu trajeto
no interior das tubulações, sugere-se que seja associada à estratégia de 59 do CE / 59 do PDDI
(Implantação de isolamento térmico nas tubulações do sistema predial de água quente de forma
a minimizar a perda térmica e economizar energia).

Implantação de sistema de aquecimento solar de água.CE 58
LPUOS 9
PDDI 58

Figura 45. Representação de sistema de aquecimento solar de água.

Atendimento acima de 30% e até 50% da demanda anual
de água quente do empreendimento.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Atendimento acima de 50% e até 70% da demanda anual
de água quente do empreendimento.

C. Atendimento acima de 70% da demanda anual de água
quente do empreendimento.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de sistema de aquecimento solar dimensionado para atendimento aos percentuais
desta estratégia ou conforme a métrica estabelecida para a LPUOS (LC 623/2019).

Os coletores solares para aquecimento de água devem possuir ENCE A ou B no PBE ou Selo
Procel.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memória de cálculo da demanda do consumo de água quente estimada;

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

86



  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 123 -

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Esta estratégia visa a minimizar a perda de calor (energia térmica) da água aquecida, quando
circulando pelas tubulações prediais, até o ponto de sua utilização.

Sugere-se que seja associada à estratégia 58 do CE / 58 do PDDI (Implantação de sistema de
aquecimento solar de água).

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Instalação de isolamento térmico em toda a tubulação do sistema predial de água quente.

Implantação de isolamento térmico nas tubulações do sistema
predial de água quente de forma a minimizar a perda térmica e
economizar energia.

CE 59
LPUOS -
PDDI 59

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,005-

CE
pontuação

5

Figura 46. Representação de tubulação de água quente com isolamento térmico.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O sistema de iluminação pode contribuir para maiores ou menores gastos energéticos em uma
edificação. Ainda que a tecnologia de lâmpadas tenha evoluído muito no sentido de redução da
demanda energética, evitar dispositivos de iluminação artificial ligados quando e onde não há
necessidade é uma das ações que podem ser adotadas.

A separação em controles de acionamento independentes permite que determinado ponto de
iluminação seja ligado sem que, necessariamente, os demais também sejam. Os sensores de
presença, por sua vez, possibilitam que ambientes com ocupação esporádica possam ser
devidamente iluminados quando ocupados e desligados quando sem ocupação, sem haver riscos
de esquecimento por parte dos usuários.

No caso de luzes que necessariamente precisam ficar ligadas no período noturno (por questões
de segurança, por exemplo), pode-se adotar programação de horário ou foto sensor para que se
garanta que o dispositivo de iluminação não ficará ligado quando não houver necessidade.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Os controles independentes e dispositivos economizadores devem ser instalados em, no mínimo,
80% da iluminação das áreas comuns em condomínios e edificações de uso coletivo.

Aplica-se apenas a empreendimentos que se configurem como condomínios e/ou edificações de
uso coletivo.

Instalação de sistemas de iluminação nas áreas comuns, com
controle de acionamento independentes e dispositivos
economizadores, tais como sensores de presença, programação de
controle por horário ou fotossensor.
Os controles independentes e dispositivos economizadores devem
ser instalados em, no mínimo, 80% da iluminação das áreas comuns
em condomínios e edificações de uso coletivo.
Aplica-se apenas a empreendimentos que se configurem como
condomínios e/ou edificações de uso coletivo.

CE 60
LPUOS -
PDDI 60

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,005-

CE
pontuação

5

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O sistema de iluminação pode contribuir para maiores ou menores gastos energéticos em uma
edificação.

A tecnologia de lâmpadas evoluiu muito, aumentando a sua eficiência e, com isso, reduzindo o
seu consumo energético ao mesmo tempo em que reduz o incremento de calor no ambiente pela
iluminação. Selecionar opções que apresentam maior eficiência energética pode significar,
portanto, menor consumo de energia e, consequentemente, menor custo e redução nas emissões
da produção energética.

O Selo Procel de Economia de Energia, ou simplesmente Selo Procel, é um programa federal
executado pela Eletrobras. Permite ao consumidor conhecer, dentre os produtos oferecidos no
mercado, aqueles com maior eficiência, ou seja, que consomem menos energia. Conforme a
página eletrônica do Procel, há Selo para lâmpadas fluorescentes compactas, a vapor de sódio,
LED e para reatores.

A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), parte do Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE), é concedida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (Inmetro). Tem o objetivo de informar sobre o desempenho energético de
equipamentos, veículos e edificações em faixas que vão da mais eficiente (A), até a menos
eficiente (de C até G, dependendo do produto). A etiqueta contém também informações sobre o
produto como tipo de equipamento, marca, tensão, modelo e o consumo de energia.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a esta estratégia, devem ser selecionadas lâmpadas que possuam o Selo
Procel ou a ENCE classe A.

Quando em condomínios, aplica-se apenas às áreas comuns.

Adoção de 100% das fontes de iluminação artificial (lâmpadas e
reatores) com Selo Procel ou com Etiqueta Nacional de Conservação
de Energia (ENCE) classe A.
Quando em condomínios, aplica-se apenas às áreas comuns.

CE 61
LPUOS -
PDDI 61

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,005-

CE
pontuação

5

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Notas fiscais;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,005-

A luz natural proveniente de janelas (laterais) em um ambiente tem distribuição bastante
desigual, com grande disponibilidade de luz nas proximidades da janela e redução à medida em
que se distancia dela.

Em determinados ambientes, principalmente em amplos escritórios, é frequente a utilização de
iluminação artificial geral. Neste tipo de ambiente, a separação de fileiras em circuitos e controles
independentes pode favorecer a economia de energia, já que os locais mais próximos à janela
não necessitam de iluminação artificial durante os mesmos períodos que os demais locais.

Esta estratégia visa ao melhor aproveitamento da luz natural e pode ser aplicado a locais com
janelas voltadas para o ambiente externo ou para átrios e pátios internos, desde que recebam
iluminação natural.

CE
pontuação

5

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Aplicam-se a ambientes com abertura(s)
voltada(s) para o ambiente externo ou
para átrio ou pátio que recebam
iluminação natural e que contenham mais
de uma fileira de luminárias paralelas à(s)
abertura(s).

A fileira de luminárias mais próxima à
abertura deve possuir controle próprio
(manual ou automático) para acionamento
independente das demais fileiras de
luminárias, de forma a propiciar o
aproveitamento da luz natural disponível.

Figura 47. Representação de ambiente com a fileira de 
luminárias próxima à janela apagada, enquanto as demais 

luminárias estão acesas.

Adoção de controle independente para a fileira de luminárias mais
próxima à janela, de forma a propiciar o aproveitamento da luz
natural.

CE 62
LPUOS -
PDDI 62

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto de layout dos pontos de iluminação artificial com a indicação da separação dos
circuitos.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Que atendam acima de 5% e até 20% do consumo total 
anual de energia elétrica no imóvel.

A.

B. Que atendam acima de 20% e até 50% do consumo total 
anual de energia elétrica no imóvel.

C. Que atendam acima de 50% do consumo total anual de 
energia elétrica no imóvel.

A produção energética é um dos principais emissores de gases de efeito estufa (GEE). Uma
forma de reduzir esse impacto é ampliar a geração de energia por fontes renováveis, como
hidrelétricas, termelétricas a biomassa, usinas solares e eólicas. Além disso, a diversificação da
matriz energética proporciona maior segurança ao sistema, por reduzir a “responsabilidade” da
produção de cada uma das fontes, uma vez que cada uma possui suas peculiaridades e
variações para sua geração, como a ocorrência de chuvas, incidência solar, entre outros.

A incorporação de dispositivos de produção de energia a partir de fontes renováveis (como a
solar e a eólica) em edificações proporciona maior diversificação da matriz energética, além de
reduzir os riscos de interrupção no fornecimento devido a falhas no sistema de distribuição. Tal
sistema deve estar conectado à rede elétrica atuando como um consumidor gerador: a energia
produzida na edificação é direcionada para a rede elétrica, gerando um saldo positivo a ser
descontado nas faturas futuras de energia.

Figura 48. Placas fotovoltaicas e turbinas eólicas: sistemas de geração de energia sustentável.

Implantação de fontes sustentáveis de energia, como por exemplo
sistemas fotovoltaicos e turbinas eólicas ou outros.
Para a LPUOS, a estratégia só é aplicável à fontes sustentáveis de
energia provenientes de sistemas fotovoltaicos.

CE 63
LPUOS 10
PDDI 63
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de fontes alternativas de energia, como por exemplo sistemas fotovoltaicos e
turbinas eólicas, com sistema dimensionado para atendimento aos percentuais desta
estratégia ou conforme a métrica estabelecida para a LPUOS (LC 623/2019).

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memória de cálculo da demanda estimada de consumo de energia elétrica no edifício;

• Projeto do sistema de geração de energia distribuída instalado no empreendimento, com a
estimativa de produção energética, na solicitação do habite-se;

• Notas fiscais correspondentes à aquisição do sistema;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A queda de tensão representa uma perda de energia durante a sua transmissão. Todos os
materiais possuem uma resistência à passagem da corrente elétrica, essa resistência em
condutores elétricos causa a transformação de energia elétrica em energia térmica (efeito Joule)
que causa uma queda de tensão no condutor. Os limites da queda de tensão são estabelecidos
pela ABNT NBR 5410 Instalações elétricas de baixa tensão, porém, a norma não estabelece um
limite de queda de tensão para os alimentadores.

O estabelecimento de um limite de queda de tensão para os condutores de prumada garante o
rendimento da instalação elétrica, sem maiores perdas de energia.

A principal estratégia para evitar a queda de tensão é o aumento da bitola dos condutores. As
principais variáveis que influem neste parâmetro são a corrente e a distância percorrida por ela
nos condutores, conforme apresentadas a seguir.

– Sistema monofásico : ∆V=2×I×L(Rcat×cosφ+XL×senφ)
– Sistema trifásico : ∆V=√3×I×L(Rcat×cosφ+XL×senφ)
Onde:

• ∆V: queda de tensão (V);

• I: corrente calculada;

• (A) Rcat: resistência em corrente alternada à temperatura de operação t°C(Ω/km);

• FP ou cosφ: fator de potência da carga;

• XL: reatância indutiva da linha (Ω/km);

• L: comprimento do circuito,do ponto de entrega até a medição (km).

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

CE
pontuação

20

Implantação de condutores de prumada ou alimentadores gerais
dimensionados para uma queda de tensão menor ou igual a 1%.

CE 64
LPUOS -
PDDI 64

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memorial de cálculo do dimensionamento dos condutores de prumada, com os parâmetros de
condução indicados pelo fabricante do produto;

• Nota fiscal do produto.
93

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Dimensionar e implantar os condutores de prumada para uma queda de tensão de, no máximo,
1%.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A norma que trata do dimensionamento econômico para condutores de circuitos terminais é a
ABNT NBR 15920 Cabos elétricos — Cálculo da corrente nominal — Condições de operação —
Otimização econômica das seções dos cabos de potência. Visa à redução do efeito Joule (perda
da energia elétrica na forma de calor) nos cabos elétricos, aumentar assim a eficiência energética
da instalação e busca o melhor custo/benefício no dimensionamento de condutores de circuitos
terminais.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Atendimento à ABNT NBR 15920, conforme cálculo a seguir:

Sec = 1000 x [lmax² x F x p20 x B x [1 + a20(0 - 20)] / A]^0,5

Onde:

• Sec: seção econômica ótima (mm²);

• Imax: é a carga máxima no cabo (A);

• F: quantidade auxiliar definida;

• Ρ20: resistividade do condutor a 20°C;

• B: Crescimento anual do custo $W/h;

• Α20: coeficiente de temperatura para a resistência do condutor a 20°C;

• Θ: temperatura de operação nominal máxima do condutor;

• A: taxa de crescimento anual da carga.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,01-

CE
pontuação

10

Adoção de dimensionamento econômico para os condutores de
circuitos terminais, conforme norma específica vigente.

CE 65
LPUOS -
PDDI 65

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memorial de cálculo.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Os geradores de energia elétrica são equipamentos fundamentais em certos tipos de usos e
ocupações, tais como hospitais, supermercados e grandes empreendimentos residenciais,
evitando descontinuidades de serviços essenciais e perdas econômicas. Dada a sua
característica de uso, os geradores necessitam de uma fonte segura de energia que esteja
disponível em situações de emergência.

Atualmente, o óleo diesel é a fonte de energia mais usualmente empregada, seguido da gasolina.
Tanto o óleo diesel quanto a gasolina são combustíveis fósseis derivados de petróleo que
contribuem para o aquecimento global, dada sua elevada emissão de gases de efeito estufa.
Além disso, durante a sua queima, há a emissão de poluentes atmosféricos que deterioram a
qualidade do ar, podendo causar prejuízos à saúde.

Dessa forma, essa estratégia visa à redução do número de geradores elétricos movidos a diesel
e a gasolina por meio do incentivo à implantação de equipamentos que utilizem outras fontes de
energia.

O gás natural, ainda que seja um combustível fóssil, apresenta emissões reduzidas se
comparadas ao diesel e à gasolina e, por isso, é contemplado nessa estratégia, além de ser uma
tecnologia amplamente disponível. A existência de rede de gás natural encanado pode facilitar a
implantação de geradores movidos a gás natural.

O etanol, por sua vez, tem a vantagem de ser um combustível renovável e, portanto, neutro em
carbono. Isto é, por ser um combustível produzido a partir de culturas agrícolas como a cana de
açúcar, a emissão que ocorre durante seu processo de queima para a produção de energia é
compensada pelo gás carbônico (CO2 ) absorvido pela fotossíntese das plantas em seu processo
de crescimento vegetal. Entretanto, os geradores movidos a etanol são mais raros no mercado.

É incentivado ainda o uso de geradores movidos a outros combustíveis renováveis, como o
biogás.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Quando da instalação de geradores emergenciais de energia elétrica, adotar aqueles que utilizem
combustíveis com baixa/neutra/sem emissão de carbono e poluentes atmosféricos, tais como gás
natural, etanol, biogás.

Outras opções de combustíveis com impacto ambiental similar ou menor que os anteriores
podem ser adotadas, mediante a comprovação de suas vantagens.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,02-

CE
pontuação

20

Quando da instalação de geradores emergenciais de energia elétrica,
adotar aqueles que utilizem combustíveis com baixa/neutra/sem
emissão de carbono e poluentes atmosféricos, tais como gás
natural, etanol, biogás.

CE 66
LPUOS -
PDDI 66
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Nota fiscal da compra do equipamento;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O objetivo desta estratégia é a promoção da escolha consciente de equipamentos de ar
condicionado mais eficientes e, como consequência, menor consumo energético para esta
finalidade.

A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), parte do Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE), é concedida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (Inmetro). Tem o objetivo de informar sobre o desempenho energético de
equipamentos, veículos e edificações em faixas, que vão da mais eficiente (A), até a menos
eficiente (de C até G, dependendo do produto). A etiqueta contém também informações sobre o
produto como tipo de equipamento, marca, tensão, modelo e o consumo de energia.

O Selo Procel de Economia de Energia, ou simplesmente Selo Procel foi criado pelo Programa
Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), do Ministério de Minas e Energia, e é
executado pela Eletrobrás. Tem o objetivo de indicar, para o mercado consumidor, de maneira
mais rápida e direta, os equipamentos mais eficientes e que atendam aos requisitos ambientais
disponíveis. O Selo pode ser verificado de duas maneiras: através da fixação do Selo nos
próprios equipamentos e através da página eletrônica do Procel (www.eletrobras.com/procel),
atualizada periodicamente, indicando todos os produtos contemplados com o Selo Procel no ano
em curso.

As tabelas atualizadas com as classes de eficiência energética dos equipamentos encontram-se
na página eletrônica do Inmetro: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-
conformidade/programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-
energetica/condicionadores-de-ar

Figura 49. Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (ENCE).
Fonte: GOV.BRInmetro. Arcondicionado: Inmetro
atualiza critérios para o Programa Brasileiro de
Etiquetagem. 09/07/2020.
Disponível em: https:https://iei-brasil.org/2019/05/30/o-
que-e-a-etiqueta-nacional-de-conservacao-de-energia-
ence/. Acesso em 16/12/2022.

Figura 50. Selo Procel.
Fonte: Procel Info: Centro Brasileiro de
Informação de eficiência energética.
Disponível em: http://www.procelinfo.com.br/.
Acesso em: 16/12/2021
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5

Instalação de condicionadores de ar do tipo janela e do tipo split
(todos os equipamentos) com ENCE classe A ou Selo Procel e estar
de acordo com as normas brasileiras de condicionadores de ar
domésticos.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Todos os equipamentos de ar condicionado do tipo janela e split devem possuir a ENCE com
classe A ou Selo Procel.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação técnica dos equipamentos adquiridos;

• Notas fiscais dos equipamentos;

• Identificação da classe no PBE ou Selo Procel dos equipamentos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Condicionadores de ar do tipo central ou condicionadores não regulamentados pelo Inmetro
devem atender aos parâmetros definidos nos Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de
Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQC).

O RTQC foi desenvolvido no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), voltado para
a etiquetagem de edificações visando à avaliação da sua eficiência energética, o Programa
Procel Edifica, da Eletrobras/Procel. O RTQC traz parâmetros para a classificação de “Sistemas
de condicionamento de ar não regulamentados pelo Inmetro” em níveis de A a D.

Os Regulamentos e Manuais do PBE Edifica podem ser encontrados na página eletrônica do
Programa (http://pbeedifica.com.br/etiquetagem).

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Atender aos parâmetros do item “5.4. Sistemas de
condicionamento de ar não regulamentados pelo Inmetro” do RTQC, atendendo, no mínimo, ao
Nível B de eficiência.
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15

Instalação de sistema de condicionamento de ar do tipo central ou
condicionadores não regulamentados pelo Inmetro que atendam aos
parâmetros definidos no RTQ-C, níveis A ou B.

CE 68
LPUOS -
PDDI 68

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memória de cálculo demonstrando o atendimento ao nível correspondente (A ou B) do RTQC;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Sistemas de ar condicionado requerem trocas constantes do ar interno com o ar externo. Os
dispositivos de troca de calor proporcionam a transferência de temperatura entre dois fluxos de
ar, recuperando a energia despendida no resfriamento do ar interno através do pré-resfriamento
do ar que está entrando no ambiente.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Instalação de sistema de recuperação de calor para toda a renovação de ar do sistema de ar
condicionado.
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Emprego de sistema de recuperação de calor como roda entálpica e
trocador de calor para toda a renovação de ar do sistema de ar
condicionado.

CE 69
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PDDI 69

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto do sistema;

• Notas fiscais dos produtos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O objetivo desta estratégia é a racionalização do consumo de gás para aquecimento de água.

A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), parte do Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE), é concedida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (Inmetro). Tem o objetivo de informar sobre o desempenho energético de
equipamentos, veículos e edificações em faixas, que vão da mais eficiente (A), até a menos
eficiente (de C até G, dependendo do produto). A etiqueta contém também informações sobre o
produto como tipo de equipamento, marca, tensão, modelo e o consumo de energia.

O Selo Conpet de Eficiência Energética (ou simplesmente Selo Conpet) é uma iniciativa do
Programa Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural
(Conpet) e se destina aos equipamentos consumidores de derivados de petróleo e de gás natural
que obtiverem os menores índices de consumo de combustível. O selo contribui para a formação,
nos consumidores, de uma cultura de permanente preocupação com o uso eficiente da energia e
dos combustíveis fósseis, como petróleo e gás, e as respectivas emissões provenientes de sua
queima.

As tabelas atualizadas com as classes de eficiência energética dos equipamentos encontram-se
na página eletrônica do Inmetro: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-
conformidade/programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-energetica/aquecedores-
de-agua-a-gas

Figura 51. Selo Conpet.
Fonte:
h&ps://asmetro.org.br/portalsn/wp‐content/u
ploads/2020/10/Inmetro‐Programa‐Brasileiro‐de- E%quetagem.pdf

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: 
Todos os aquecedores de água de passagem a gás da 
edificação devem possuir ENCE classe A ou Selo Conpet.
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5

Adoção de aquecedores de água a gás (todos os equipamentos) com
ENCE classe A ou Selo Conpet.

CE 70
LPUOS -
PDDI 70

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro
específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação técnica dos equipamentos adquiridos;

• Notas fiscais dos equipamentos;

• Identificação da classe dos equipamentos no PBE ou
Selo Conpet do equipamento;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Em, no mínimo, 1 ambiente do empreendimento.

Em substituição a todo o sistema de condicionamento de ar.

Sistemas que favoreçam o conforto térmico dos ambientes sem o uso dos condicionadores de ar
podem, ao mesmo tempo, proporcionar bem estar aos usuários e redução do consumo
energético.

O resfriamento evaporativo e a torre de resfriamento são exemplos de estratégias de climatização
sem uso de ar condicionado.

A.

B.

Resfriamento evaporativo: Essa estratégia
se baseia no processo de evaporação da
água, que retira calor do ambiente (ou da
superfície). A evaporação da água ocorre de
maneira mais rápida quanto maior a sua área
superficial, maior a velocidade do ar e menor
a sua umidade relativa. Portanto, essa
estratégia funciona por meio da aspersão de
água associada à ventilação e é mais
eficiente em climas mais secos.

Figura 52. Representação de sistema 
de resfriamento evaporativo.

Torre de resfriamento: A torre de
resfriamento consiste em uma
torre que permite a entrada do ar
externo na sua parte superior, que
tem a temperatura reduzida por
resfriamento evaporativo. O ar
resfriado, por ser mais denso,
desce por gravidade pela torre,
criando uma pressão positiva que
faz com que atinja o espaço
ocupado e saia através das
aberturas que devem existir nesse
espaço.Figura 53. Representação de torre de resfriamento.

SAÍDA DE AR

SAÍDA DE AR

ENTRADA DE AR

RESFRIAMENTO EVAPORATIVO

ENTRADA DE AR
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Adoção de sistema de refrigeração/climatização do ambiente sem
uso de sistema de ar-condicionado.
O sistema adotado deve proporcionar consumo de energia
significativamente menor que sistemas de ar condicionado. Não se
aplica a edificações residenciais.

CE 71
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PDDI 71
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Adoção de sistemas alternativos ao ar condicionado para refrigeração/climatização dos
ambientes internos da edificação, a exemplo do resfriamento evaporativo e da implantação de
torre de resfriamento. O sistema adotado deve proporcionar consumo de energia
significativamente menor que sistemas de ar condicionado.

Não se aplica a edificações residenciais.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto do sistema;

• Notas fiscais dos produtos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O sistema de regeneração busca o aproveitamento da energia dissipada no sistema. No caso de
elevadores, ocorre o aproveitamento da energia cinética (relacionada ao movimento), como por
exemplo no processo de desaceleração ou frenagem, que seria desperdiçada, normalmente na
forma de calor. Essa energia poderá, então, ser reutilizada em outro processo como a
alimentação da rede elétrica da edificação.
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Instalação de elevadores com regeneração de energia elétrica.CE 72
LPUOS -
PDDI 72

Figura 54. Representação de sistema de 
regeneração de energia elétrica em elevador.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para o atendimento dessa condição se faz
necessário a instalação do sistema de regeneração
de energia elétrica.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro
específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação do sistema.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Em edifícios com mais de um elevador, a otimização do tráfego de passageiros promove a
melhor utilização do recurso e reduz o tempo de movimentação do elevador.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação do sistema de gerenciamento do acesso aos usuários e a interface de comunicação.
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Instalação de elevadores com programação de tráfego.CE 73
LPUOS -
PDDI 73

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Descrição do sistema implantado pelo fabricante;

• Notas fiscais dos produtos.

105



  24 de Novembro de 2025 - página 142 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Os motores elétricos são as cargas mais comuns em instalações elétricas, sendo que o aumento
do rendimento traz a diminuição do consumo de energia e o aumento da vida útil do
equipamento.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a essa estratégia, os motores a serem empregados nos sistemas motrizes, tais
como bombeamento de água, condicionamento de ar, ventilação e elevadores devem adotar
tecnologias para diminuir o efeito joule (perda de energia na forma de calor) dos enrolamentos,
diminuição de ruídos e da dissipação de calor, apresentando rendimento constante e acima de
98%.
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10

Adoção de motores com rendimento constante e acima de 98%.CE 74
LPUOS -
PDDI 74

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificação dos motores adotados, evidenciando-se o rendimento declarado pelo fabricante;

• Notas fiscais dos produtos.
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Durante a partida direta de um motor elétrico, a corrente pode chegar a até oito vezes a corrente
nominal, causando uma grande perda por queda de tensão e efeito joule (perda da energia
elétrica na forma de calor) nos cabos alimentadores. A atenuação desses efeitos diminui o
consumo de energia.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atender a essa estratégia será necessária a adoção de equipamentos com chave eletrônica
tipo “softstar” ou inversores de frequência.
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10

Adoção de sistemas de chave de partida eletrônica para motores
elétricos.

CE 75
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PDDI 75

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Diagrama de comando elétrico do sistema motriz com a indicação do sistema de partida;

• Notas fiscais dos produtos.
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GESTÃO DA ÁGUA

Equipamentos economizadores são dispositivos que permitem a economia de água e, ao mesmo
tempo, mantêm a eficiência do sistema hidráulico. Existem diversas tipologias de dispositivos que
podem ser instalados em torneiras e chuveiros, podendo ser equipamentos do tipo reguladores
(restritores ou redutores) e arejadores.

O regulador de vazão é um dispositivo adicionado internamente aos chuveiros e às torneiras, na
entrada de água no equipamento (chuveiro ou torneira). Promove um maior controle das
pressões da água e, assim, diminui o consumo de água.

Os arejadores são acessórios para torneiras e chuveiros instalados na saída de água e misturam
ar e água, promovendo a sensação de maior volume de água para o usuário, mesmo com fluxo
reduzido.

Desta maneira, reguladores e arejadores complementam-se, visando à economia de água.

AREJADOR

REDUTOR DE VAZÃO

RESTRITOR DE VAZÃO

Figura  55. Representação de torneira com elementos economizadores de água.
À esquerda: representação de arejador, redutores e restritores de vazão. 
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Uso de equipamentos economizadores de água em torneiras e/ou
chuveiros em, no mínimo, 60% dos pontos de utilização da
edificação.
Serão aceitos como equipamentos economizadores os reguladores
de vazão instalados em conjunto com os arejadores.

CE 76
LPUOS -
PDDI 76
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Serão aceitos como equipamentos economizadores, os
reguladores de vazão instalados em conjunto com os arejadores em torneiras e chuveiros.

Para atendimento deverão ser instalados simultaneamente reguladores e arejadores em, pelo
menos, 60% dos pontos de utilização, considerando todos os pontos, tanto em áreas comuns
quanto privativas.

Serão admitidos equipamentos de mercado que já possuam em sua especificação uma economia
comprovada de água.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações do fabricante;

• Notas fiscais dos dispositivos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

O chamado mecanismo duplo é um sistema fracionado que oferece ao usuário a possibilidade de
dar uma descarga parcial (em média 3 litros), ou uma descarga total (em média 6 litros). Ele pode
ser instalado tanto para descargas com válvula na parede quanto para caixas acopladas.
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15

Uso de descargas de vasos sanitários de comando duplo em todos
os pontos.

CE 77
LPUOS -
PDDI 77

Figura 56. Representação de bacia sanitária de comando duplo.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Especificações do fabricante;

• Notas fiscais dos dispositivos;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Instalação de sistemas de descarga de comando duplo em todos os pontos de utilização,
incluindo áreas comuns.
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GESTÃO DA ÁGUA

O aproveitamento de água pluvial é uma alternativa para a diminuição do consumo de água
tratada, além de reduzir o lançamento de águas pluviais sobre a rede de drenagem pública.

Existem diversas formas de captação e aproveitamento das águas de chuva, sendo a forma mais
simples, a instalação de uma cisterna conectada diretamente à rede coletora de águas pluviais
que poderá ser utilizada de forma direta para fins não potáveis, ou, alimentar uma caixa d'água
secundária para armazenamento e utilização de água não potável.

A norma técnica brasileira ABNT NBR 15527 – Aproveitamento de água de chuva de coberturas
para fins não potáveis – Requisitos, define os requisitos para os sistemas de água de chuva de
coberturas para fins não potáveis. Conforme a norma, os usos não potáveis sugeridos são:
sistemas de resfriamento, descarga de bacias sanitárias e mictórios, lavagem de veículos e
pisos, reserva técnica de incêndio, uso ornamental (fontes, chafarizes e lagos), irrigação de
plantas. Para outros usos, os parâmetros de qualidade específicos e tratamento necessários a
cada situação devem ser estudados por profissional responsável.

Figura 57. Representação esquemática de captação e aproveitamento de águas pluviais da cobertura.
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Instalação de sistema de captação, armazenamento e reuso de águas
pluviais da cobertura.

CE 78
LPUOS 11
PDDI 78
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A água de chuva captada deve passar por pré-tratamento antes da reservação. O sistema deve
ser dotado de soluções que impeçam a entrada e proliferação de vetores, em especial
mosquitos.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Deverá ser previsto sistema de captação, armazenamento e destinação para a água pluvial em
consonância com a norma ABNT NBR 15527.

Deverá ser instalado sistema de captação, armazenamento e reuso de água pluviais para toda a
área de cobertura da edificação principal ou conjunto de edificações principais, podendo ser
dispensada a exigência para a edificação acessória ou de apoio à edificação principal ou ao
conjunto de edificações principais.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto e memorial descritivo do sistema;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

O correto armazenamento e destinação para fins não potáveis da água de condensação do ar
condicionado contribui com a redução da demanda por água do sistema de abastecimento,
resultando em uma maior economia no consumo de água. A água coletada poderá ser
reutilizada, podendo ser aproveitada em descargas de banheiros, irrigação, torres de
resfriamento, fontes ornamentais, limpeza, entre outros.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

CE
pontuação

15

Reaproveitamento da água de condensação do sistema de ar
condicionado.

CE 79
LPUOS -
PDDI 79

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Instalar sistema de coleta para recuperação da água
condensada externamente na condensadora do ar condicionado. A água coletada deve ser
armazenada em reservatório, podendo ser conectada com o sistema de armazenamento de água
pluvial, se houver.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto do sistema mostrando a área de coleta, tubos de alimentação, e tanque de
armazenamento com sua dimensão (cisterna) e indicar em nota a destinação prevista e
memorial descritivo do sistema;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

O crescimento das atividades econômicas e a manutenção das condições de qualidade de vida da
população dependem da conscientização da importância da água - esse insumo estratégico - e
respectivamente de seu uso racional por todos os setores.

Para tanto, são necessários investimentos em desenvolvimento tecnológico e na busca de
soluções alternativas para a ampliação da oferta de água. A gestão da oferta permite diversificar a
matriz de abastecimento de água de um edifício e reduzir o consumo de água potável para usos
nos quais a potabilidade da água não seja uma característica requerida.

Uma dessas soluções é a utilização da água cinza como fonte alternativa não potável. Entende-se
como água cinza aquele efluente que não possui contribuição da bacia sanitária ou mictório, ou
seja, o gerado pelo uso de banheiras, chuveiros, lavatórios, máquinas de lavar roupas e pias de
cozinha em residências, escritórios comerciais, escolas, etc.

Como exemplos de usos não potáveis em edificações podemos citar:

• Descarga de bacias sanitárias e mictórios;

• Lavagem de logradouros, pátios, garagens e áreas externas;

• Lavagem de veículos;

• Irrigação para fins paisagísticos;

• Uso ornamental (fontes, chafarizes e lagos);

• Sistemas de resfriamento de água;

• Arrefecimento de telhados.

É valido ressaltar que o uso de fontes alternativas de água não potável requer projeto, execução e
gestão adequados para assegurar a qualidade da água a ser fornecida, para prevenir riscos de
contaminação do meio ambiente e preservar, acima de tudo, a saúde do usuário final.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Implantação de sistema de coleta, tratamento, armazenamento e distribuição de água não potável,
oriundo de água cinza, de acordo com a Norma ABNT NBR 16783:2019.

Uso de água cinza como fonte alternativa de água não potável.CE
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COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto completo do sistema de coleta, tratamento, armazenamento e distribuição;

• Memorial descritivo com especificações técnicas de materiais, serviços, equipamentos e
acessórios;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

116



  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 153 -

GESTÃO DA ÁGUA

Como consequência do processo de expansão urbana, a transformação da paisagem resultou em
diversas alterações no meio ambiente. A impermeabilização do solo e a consequente redução na
infiltração da água ocasionam o aumento da velocidade de escoamento das águas da chuva,
entre outras alterações no balanço hídrico.

As Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são inovações desenvolvidas para atuar nesses
desafios e em outros, tais como, perda de biodiversidade, degradação de áreas ambientais e
poluição. Através da inspiração de processos da natureza, são propostas soluções multifuncionais
que, além de contribuírem com a regeneração de sistemas, ofertam um espaço de aproximação
com a natureza. As SbN para manejo sustentável das águas pluviais são soluções compostas por
uma rede multifuncional de elementos naturais permeáveis e vegetados que contribuem para o
manejo de águas pluviais, reduzindo o escoamento superficial e a poluição difusa provenientes
das superfícies impermeabilizadas, reduzindo ainda o efeito de ilhas de calor urbanas. Além da
função de drenagem, a implantação desse tipo de solução resulta na oferta de um espaço
ajardinado, de aproximação com a natureza e também enriquecimento da biodiversidade, atraindo
pássaros e outros agentes polinizadores.

Existem diversas tipologias de SbN para manejo de águas pluviais, que se diferem por sua forma
e dimensão, tipologia de conexão com a rede de drenagem existente e grau de infiltração no solo.
Dentre as mais conhecidas estão:

Jardim de chuva: pequena depressão topográfica, composta por vegetação e solo filtrante, onde
parte de água proveniente do escoamento superficial é captada e armazenada temporariamente.
Parte da água armazenada é tratada pela vegetação e absorvida pelo solo, sendo que o restante
retorna tardiamente ao sistema de drenagem convencional.

Biovaleta: é similar aos jardins de chuva, porém disposta de forma linear em longos trechos.
Pode contar com camadas de solo que auxiliem no processo de infiltração, tais como brita e areia.

Canteiro pluvial: Sistema de dimensões reduzidas, similar aos jardim de chuva. Quando
implantados em solos com baixa capacidade de infiltração, ou em situações onde a infiltração de
água no solo não é recomendada, esses sistemas podem atuar como pequenas bacias
impermeabilizadas onde o principal processo envolvido não é mais o de infiltração, mas sim o de
evapotranspiração.

Bacia de retenção vegetada: de maiores dimensões que os sistemas anteriores, tem por objetivo
a captação, armazenamento, tratamento e infiltração de um maior volume de água proveniente do
escoamento superficial.

Adoção de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem
sustentável, tal como jardim de chuva ou outro sistema de
biorretenção, de modo a permitir a concentração e a infiltração do
escoamento superficial.

CE 81
LPUOS 12
PDDI 81

Em área de no mínimo 1% e até 5% do terreno.A.
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Os sistemas deverão ser projetados de
forma que toda a água da chuva seja
absorvida em menos de 48 horas.
Durante esse período, deverá existir uma
lâmina d’água acima do nível do solo,
variando entre 5 e 15 cm em função da
taxa de infiltração, sendo responsável
pelas funções de amortecimento de água,
filtragem e tratamento dos materiais
particulados existentes na água da
chuva.

Estes e outros dispositivos sustentáveis
podem ser consultados no Manual de
Drenagem Sustentável disponibilizado no
site da PSJC.

PLANTAS QUE CONTRIBUEM 
COM A REMOÇÃO DE 

POLUENTESENTRADA DA ÁGUA 
POR ESCOAMENTO 

SUPERFICIAL

INFILTRAÇÃO NO SOLO

Figura 58. Representação de Solução Baseada na Natureza 
para manejo de águas pluviais. 

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Previsão de Solução Baseada na Natureza (SbN) para manejo de águas pluviais a ser instalada
em cumprimento aos percentuais mínimos das faixas de atendimento previstas para a estratégia
ou conforme a métrica estabelecida para a LPUOS (LC 623/2019).

Para o correto dimensionamento do sistema deverá ser realizado teste de infiltração de acordo
com a norma ABNT NBR 13969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e
disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação, de forma a verificar a
viabilidade de sua implantação e a possibilidade de infiltração no período máximo de 48 horas.
Poderá ser prevista sub base com brita e areia de forma a facilitar o processo de infiltração.

O sistema deverá ser instalado com as seguintes características:

• Ser instalado a uma distância mínima de 1,20m do lençol freático;

• Localizar-se a, no mínimo, 3m de fundações e 2m de muros de divisa;

• Contar com vegetação resistente à exposição de períodos de água e seca;

• Atentar-se à infraestrutura existente relacionada à rede elétrica, saneamento, telefonia, entre
outras.

Em caso da existência de norma para dimensionamento de sistemas de manejo de águas
aplicando Soluções Baseadas na Natureza, deverão ser utilizados os parâmetros estabelecidos
por ela.

Em caso de atendimento à estratégia 84 do CE / 84 do PDDI (Instalação de sistema de captação
e retenção de águas pluviais adicional ao mínimo obrigatório para controle de escoamento
superficial) com Soluções Baseadas na Natureza, poderá pontuar nesta estratégia simultânea
àquela. Também poderá atender simultaneamente às estratégias 88 a 90 do CE / 88 A 90 do
PDDI que tratam de adoção de áreas permeáveis adicionais ao mínimo obrigatório.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada à infraestrutura verde de drenagem;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

Em no mínimo 10% e até 15% da área de fruição pública.A.

B. Em mais de 15% e até 20% da área de fruição pública.

C. Em mais de 20% da área de fruição pública.

Adoção de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem
sustentável, tal como jardim de chuva ou outro sistema de
biorretenção, de modo a permitir a concentração e a infiltração do
escoamento superficial.
A ser instalado na área de fruição pública para empreendimentos
que optarem pela fachada ativa voltada para a área de fruição
pública interna ao lote ou gleba – FAI.

CE 82
LPUOS -
PDDI 82
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Como consequência do processo de expansão urbana, a transformação da paisagem resultou em
diversas alterações no meio ambiente. A impermeabilização do solo e a consequente redução na
infiltração da água ocasionam o aumento da velocidade de escoamento das águas da chuva,
entre outras alterações no balanço hídrico.

As Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são inovações desenvolvidas para atuar nesses
desafios e outros, tais como, perda de biodiversidade, degradação de áreas ambientais e
poluição. Através da inspiração de processos da natureza, são propostas soluções multifuncionais
que, além de contribuírem com a regeneração de sistemas, ofertam um espaço de aproximação
com a natureza. As SbN para manejo sustentável das águas pluviais são soluções compostas por
uma rede multifuncional de elementos naturais permeáveis e vegetados que contribuem para o
manejo de águas pluviais, reduzindo o escoamento superficial e a poluição difusa provenientes
das superfícies impermeabilizadas, reduzindo ainda o efeito de ilhas de calor urbanas. Além da
função de drenagem, a implantação desse tipo de solução resulta na oferta de um espaço
ajardinado, de aproximação com a natureza e também enriquecimento da biodiversidade, atraindo
pássaros e outros agentes polinizadores.

Existem diversas tipologias de SbN para manejo de águas pluviais, que se diferem por sua forma
e dimensão, tipologia de conexão com a rede de drenagem existente e grau de infiltração no solo.
Dentre as mais conhecidas estão:

Jardim de chuva: pequena depressão topográfica, composta por vegetação e solo filtrante, onde
parte de água proveniente do escoamento superficial é captada e armazenada temporariamente.
Parte da água armazenada é tratada pela vegetação e absorvida pelo solo, sendo que o restante
retorna tardiamente ao sistema de drenagem convencional.

Biovaleta: é similar aos jardins de chuva, porém disposta de forma linear em longos trechos.
Pode contar com camadas de solo que auxiliem no processo de infiltração, tais como brita e areia.

Canteiro pluvial: Sistema de dimensões reduzidas, similar aos jardim de chuva. Quando
implantados em solos com baixa capacidade de infiltração, ou em situações onde a infiltração de
água no solo não é recomendada, esses sistemas podem atuar como pequenas bacias
impermeabilizadas onde o principal processo envolvido não é mais o de infiltração, mas sim o de
evapotranspiração.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Previsão de Solução Baseada na Natureza (SbN) para manejo de águas pluviais a ser instalada
na área de fruição pública para empreendimentos que optarem pela fachada ativa voltada para a
área de fruição pública interna ao lote ou gleba – FAI, nos termos da Lei Complementar 623/2019
(Lei de parcelamento, uso e ocupação do solo)

Para o correto dimensionamento do sistema deverá ser realizado teste de infiltração de acordo
com a norma ABNT NBR 13969 Tanques sépticos Unidades de tratamento complementar e
disposição final dos efluentes líquidos Projeto, construção e operação, de forma a verificar a
viabilidade de sua implantação e a possibilidade de infiltração no período máximo de 48 horas.
Poderá ser prevista sub base com brita e areia de forma a facilitar o processo de infiltração.

O sistema deverá ser instalado com as seguintes características:

• Ser instalado a uma distância mínima de 1,20m do lençol freático;

• Localizar-se a, no mínimo, 3m de fundações e 2m de muros de divisa;

• Contar com vegetação resistente à exposição de períodos de água e seca;

• Atentar-se à infraestrutura existente relacionada à rede elétrica, saneamento, telefonia, entre
outras.

Em caso da existência de norma para dimensionamento de sistemas de manejo de águas
aplicando Soluções Baseadas na Natureza, deverão ser utilizados os parâmetros estabelecidos
por ela.

Bacia de retenção vegetada: de maiores dimensões que os sistemas anteriores, tem por objetivo
a captação, armazenamento, tratamento e infiltração de um maior volume de água proveniente do
escoamento superficial.

Os sistemas deverão ser projetados de
forma que toda a água da chuva seja
absorvida em menos de 48 horas.
Durante esse período, deverá existir uma
lâmina d’água acima do nível do solo,
variando entre 5 e 15 cm em função da
taxa de infiltração, sendo responsável
pelas funções de amortecimento de água,
filtragem e tratamento dos materiais
particulados existentes na água da
chuva.

Estes e outros dispositivos sustentáveis
podem ser consultados no Manual de
Drenagem Sustentável disponibilizado no
site da PSJC.

Figura 59. Representação de Solução Baseada na 
Natureza para manejo de águas pluviais. 

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada à infraestrutura verde de drenagem;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

120

PLANTAS QUE CONTRIBUEM 
COM A REMOÇÃO DE 

POLUENTESENTRADA DA ÁGUA 
POR ESCOAMENTO 

SUPERFICIAL

INFILTRAÇÃO NO SOLO



  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 157 -

GESTÃO DA ÁGUA

As calçadas, além de terem a função de promover a acessibilidade e a segurança do pedestre,
também são o local onde estão instaladas redes de infraestrutura urbana, tal como elétrica, de
telefonia, de saneamento, entre outras. A arborização e o plantio de espécies vegetais em
calçadas também atuam como um sistema de infraestrutura conhecido como infraestrutura verde
e azul. A solução parte do conceito das Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para responder a
demandas tais como controle de impermeabilização, redução de ilhas de calor, promoção do
conforto térmico e aumento da biodiversidade.

Figura 60. Representação de biovaleta pluvial implantada na faixa de serviço da 
calçada defronte ao lote. 

Implantação de sistema de biovaleta ou canteiro pluvial na faixa de
serviço da calçada defronte ao terreno, excetuadas as rampas e os
requadros para arborização e atendidos os parâmetros de legislação
de calçadas vigente.
A biovaleta deve estar à distância mínima de 3m de fundações, 2m
de muros de divisa e atender às demais características de
implantação pertinentes.
Aplicável a calçadas com largura mínima de 2,80m.

CE 83
LPUOS -
PDDI 83

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) testada(s) 
do terreno, quando ela tiver até 50m de comprimento.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) 
testada(s) do terreno, quando ela tiver mais de 50m de 
comprimento.

CE
pontuação
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Os sistemas de biovaleta
e canteiro pluvial são
soluções compatíveis com
os demais usos das
calçadas e devem ser
projetados considerando a
especificidade de cada
local analisando,
sobretudo, questões como
a preexistência de sistema
de infraestrutura,
capacidade de infiltração
no solo, arborização
existente, rede de
drenagem convencional,
microclima, entre outros.
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
O sistema deverá ser implantado em toda a faixa de serviço defronte ao lote, exceto em rampas
de acessibilidade e acesso a estacionamentos. No caso da existência de espécies arbóreas, o
sistema deverá ser interrompido de forma a garantir um espaço mínimo para arborização de
160cm x 80cm (comprimento x largura).

É aplicável a calçadas com largura mínima de 2,80m e deve estar à distância mínima de 3m e
fundações, 2m de muros de divisa e atender às demais características de implantação
pertinentes.

Para o correto dimensionamento do sistema deverá ser realizado teste de infiltração de acordo
com a norma ABNT NBR 13969 - Tanques sépticos Unidades de tratamento complementar e
disposição final dos efluentes líquidos, Projeto, construção e operação, de forma a verificar a
viabilidade de sua implantação e a possibilidade de infiltração no período máximo de 48 horas.
Poderá ser prevista sub base com brita e areia de forma a facilitar o processo de infiltração.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada à infraestrutura verde de drenagem na calçada;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

A adoção de sistemas de drenagem no interior de um lote diminui a contribuição de águas
pluviais para as estruturas de macrodrenagem, minimizando impactos dos problemas de
drenagem na cidade, tais como enchentes e inundações.

O reservatório de retenção tem por objetivo retardar o despejo das águas drenadas no interior do
lote para a rede pública. Existem diversas formas de execução de sistemas de retenção de águas
pluviais.

Considerando a maximização da contribuição ambiental, encoraja-se a execução de bacia de
retenção vegetada, aplicando as estratégias das chamadas Soluções Baseadas na Natureza
(SbN). As bacias de retenção vegetadas funcionam como bacias de captação abertas,
permeáveis e com plantas que permitem reter e filtrar poluentes, além de deter temporariamente
volumes excessivos de água da chuva, sendo parte deste volume absorvido pelo próprio sistema.
Assegura-se, desta maneira, múltiplas funções e benefícios em um mesmo espaço, atendendo-
se, nesse caso, à estratégia seguinte (85 do CE / 85 do PDDI).

Caso não seja adotada Sbn, recomenda-se a utilização de dispositivos modulares e pré-
fabricados, preferencialmente leves, os quais apresentam uma velocidade de execução
consideravelmente superior ao concreto moldado in-loco e reduzem o tempo de exposição de
solo desprotegido.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para empreendimentos que possuem obrigatoriedade de sistemas de retenção de águas deverá
ser previsto sistema de retenção adicional com volume mínimo de 50% daquele obrigatório.

Em caso de não existir obrigatoriedade, deverá ser previsto sistema de retenção com volume
mínimo equivalente a 5% da área do lote multiplicado por 1m.

Em caso de aplicação de SbN, também poderão ser pontuadas as estratégias 85 do CE / 85 do
PDDI. Caso seja implantada em área permeável adicional, também poderá ser pontuada na
estratégia 90 do CE/ 14 da LPUOS / 90 do PDDI.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,025-

CE
pontuação

25

Instalação de sistema de captação e retenção de águas pluviais
adicional ao mínimo obrigatório para controle de escoamento
superficial.
Prever adicional de, no mínimo, 50% da exigência legal. Em caso de
não existir obrigatoriedade, deverá ser previsto sistema de retenção
com volume mínimo equivalente a 5% da área do lote multiplicado
por 1m.

CE 84
LPUOS -
PDDI 84
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BACIA DE RETENÇÃO OBRIGATÓRIA 
(QUANDO EXIGIDO)

SISTEMA ADICIONAL - SOLUÇÃO 
BASEADA NA NATUREZA (SbN)

Figura 61. Representação de sistema adicional de captação e retenção de águas 
pluviais, utilizando Solução Baseada na Natureza.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Memória de cálculo com dimensionamento do sistema e sinalização da tipologia a ser
adotada;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,025-

CE
pontuação

25

Atendimento à estratégia anterior (Instalação de sistema de captação
e retenção de águas pluviais adicional ao mínimo obrigatório) com
utilização de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem
sustentável, tal como jardim de chuva ou outro sistema de
biorretenção com vegetação, de modo a permitir a concentração e a
infiltração do escoamento da água pluvial. A exigência deste item
aplica-se somente para o adicional de 50% de captação e retenção
de águas pluviais descrito na estratégia anterior.

CE 85
LPUOS -
PDDI 85

As Soluções Baseadas na Natureza (SbN) oferecem multifuncionalidade, proporcionando, não
apenas a captação e a retenção de águas pluviais, como contribuição para a mitigação das
mudanças climáticas e para a qualidade da água, além de melhorarem a paisagem e a interação
das pessoas com elementos naturais, entre outros.

A adoção deste tipo de solução tende a proporcionar maior resiliência aos ambientes
construídos, em especial o ambiente urbano adensado.

Mais informações sobre as SbN, inclusive exemplos de tipologias de estruturas, são encontradas
na estratégia 81 do CE / 12 da LPUOS / 81 do PDDI.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO: Para atendimento a esta estratégia, o volume de águas
pluviais retidas em atendimento ao item anterior (84 do CE / 84 do PDDI) deverá ser atendido
utilizando-se de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) para drenagem sustentável, a exemplo
de jardim de chuva.

O volume ao qual se refere neste item é o correspondente a, no mínimo, 50% a mais da
exigência legal mínima. Em casos de imóveis que não possuem exigência legal, a exemplo
daqueles com área menor que 175m², deverá ser atendido volume mínimo equivalente a 5% da
área do lote multiplicado por 1m.

NO

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se:

• Projeto do elemento de drenagem sustentável adotado;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

Revestimento permeável

Camada de assentamento
Base permeável

Drenagem conforme Projeto
Solo Existente

Os pavimentos permeáveis também contribuem para a drenagem, com o aumento de superfícies
permeáveis nas áreas urbanas de elevada taxa de impermeabilização, permitindo a passagem da
água para o solo ou para a rede de micro drenagem e, consequentemente, reduzindo o
escoamento superficial.

Para que aconteça o processo de infiltração de água, além do pavimento drenante, devem ser
executadas base e sub bases constituídas de materiais de granulometria aberta por onde a água
será conduzida para camadas mais profundas de solo. Também deverá ser desenvolvida proposta
para a condução à rede de drenagem do excedente de água que não é infiltrado pelo solo.

Figura 62. Representação gráfica de pavimentos permeáveis.

Instalação de pavimento permeável nas áreas externas descobertas
pavimentadas.
Deve ser adotada exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR
16416, como pavimento permeável através de superfície. Para que a
infiltração de água ocorra, a execução de base e sub-bases deverá
possibilitar a infiltração total ou parcial de água. O pavimento deverá
atender ao disposto na norma quanto às solicitações de esforços
mecânicos.

CE 86
LPUOS 13
PDDI 86

Em área acima de 30% e até 60% das áreas externas
descobertas pavimentadas.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Em área acima de 60% das áreas externas descobertas
pavimentadas
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pontuação
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15 0,015
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CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT NBR 16416 Pavimentos
permeáveis de concreto Requisitos e procedimentos, como pavimento permeável através de
superfície, onde a passagem de água acontece por toda a área de superfície do material.

Para que a infiltração de água ocorra, a execução de base e sub-bases deverão ser de
granulometria aberta, para possibilitar a infiltração total ou parcial de água e também deverá ser
prevista a condução da água excedente para a rede de drenagem de águas pluviais.

Deverá ser instalado em todas as áreas externas descobertas pavimentadas ou conforme a
métrica estabelecida para a LPUOS (LC 623/2019).

O pavimento deverá atender ao disposto na norma quanto às solicitações de esforços mecânicos.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada a implantação da estratégia;

No Habite-se:

• Especificação do produto e nota fiscal do material;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

127



  24 de Novembro de 2025 - página 164 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

GESTÃO DA ÁGUA

Instalação de pavimento permeável na calçada defronte ao terreno,
atendidos os parâmetros da legislação de calçadas vigente. Para
imóveis com calçada defrontante com largura de até 3m.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT
NBR 16416, como pavimento permeável através de superfície. Para
que a infiltração de água ocorra, a execução de base e sub-bases
deverá possibilitar a infiltração total ou parcial de água. O pavimento
deverá atender ao disposto na norma quanto às solicitações de
esforços mecânicos.

CE 87
LPUOS -
PDDI 87

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) 
testada(s) do terreno, quando ela tiver até 50m de 
comprimento.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) 
testada(s) do terreno, quando ela tiver mais de 50m de 
comprimento.

CE
pontuação

5

10 0,01

0,005

-

Os pavimentos permeáveis contribuem para a drenagem, com o aumento de superfícies
permeáveis nas áreas urbanas de elevada taxa de impermeabilização, permitindo a passagem da
água para o solo ou para a rede de micro drenagem e, consequentemente, reduzindo o
escoamento superficial. Sua instalação deve garantir o atendimento a todos os parâmetros,
normas e exigências aplicáveis ao sistema.

As calçadas, elementos que compõem as vias urbanas, ainda que públicas, são executadas pelo
proprietário do lote adjacente e, por serem grandes áreas pavimentadas, podem contribuir para a
drenagem de maneira mais qualificada.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
A largura da calçada defronte o lote deve ter largura de até 3m na maior parte da extensão da
calçada (50% ou mais da extensão da calçada do lote). Caso a largura seja maior que 3m, deverá
observar a possibilidade de enquadramento na estratégia 88 do CE / 88 do PDDI.

Deverá ser instalado em toda a extensão da faixa livre, e também nas faixas de serviço e de
acesso da calçada, quando pavimentadas ou nos seus trechos pavimentados.

O
AGO
E COM 

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada a implantação da estratégia na calçada;

No Habite-se:

• Especificação do produto e nota fiscal do material;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

Instalação de pavimento permeável na calçada defronte ao terreno,
atendidos os parâmetros da legislação de calçadas vigente. Para
imóveis com calçada defrontante com largura superior a 3m.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT
NBR 16416, como pavimento permeável através de superfície. Para
que a infiltração de água ocorra, a execução de base e sub-bases
deverá possibilitar a infiltração total ou parcial de água. O pavimento
deverá atender ao disposto na norma quanto às solicitações de
esforços mecânicos.

CE 88
LPUOS -
PDDI 88

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) 
testada(s) do terreno, quando ela tiver até 50m de 
comprimento.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

Em toda a faixa de serviço da calçada defronte a(s) 
testada(s) do terreno, quando ela tiver mais de 50m de 
comprimento.

CE
pontuação

10

15 0,015

0,01

-

Os pavimentos permeáveis contribuem para a drenagem, com o aumento de superfícies
permeáveis nas áreas urbanas de elevada taxa de impermeabilização, permitindo a passagem da
água para o solo ou para a rede de micro drenagem e, consequentemente, reduzindo o
escoamento superficial. Sua instalação deve garantir o atendimento a todos os parâmetros,
normas e exigências aplicáveis ao sistema.

As calçadas, elementos que compõem as vias urbanas, ainda que públicas, são executadas pelo
proprietário do lote confrontante com esta e, por serem grandes áreas pavimentadas, podem
contribuir para a drenagem de maneira mais qualificada.

Calçadas mais largas exigem maiores áreas pavimentadas e, por isso, pontuação diferenciada se
comparada a calçadas mais estreitas.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
A largura da calçada defronte o lote deve ter largura maior que 3m na maior parte da extensão da
calçada (mais de 50% da extensão da calçada do lote). Caso a largura seja menor, deverá
observar a possibilidade de enquadramento na estratégia 87 do CE / 87 do PDDI.

Deverá ser instalado em toda a extensão da faixa livre, e também nas faixas de serviço e de
acesso da calçada, quando pavimentadas ou nos seus trechos pavimentados.

O
AGO
E COM 

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada a implantação da estratégia na calçada;

No Habite-se:

• Especificação do produto e nota fiscal do material;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,015-

CE
pontuação

15

Instalação de pavimento permeável em pelo menos 30% da área de
fruição pública para empreendimentos que optarem pela fachada
ativa, desde que essa parte seja descoberta e pavimentada.
Esta estratégia prevê exclusivamente a tipologia descrita na ABNT
NBR 16416, como pavimento permeável através de superfície. Para
que a infiltração de água ocorra, a execução de base e sub-bases
deverá possibilitar a infiltração total ou parcial de água. O pavimento
deverá atender ao disposto na norma quanto às solicitações de
esforços mecânicos.

CE 89
LPUOS -
PDDI 89

A fruição pública oferece a oportunidade de compartilhamento de espaços privados com a
população em geral.

Os pavimentos permeáveis contribuem para a drenagem, com o aumento de superfícies
permeáveis nas áreas urbanas de elevada taxa de impermeabilização, permitindo a passagem da
água para o solo ou para a rede de micro drenagem e, consequentemente, reduzindo o
escoamento superficial.

A instalação de pavimento permeável deve atender a todos os parâmetros, normas e exigências
aplicáveis.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para atendimento a essa estratégia, o pavimento permeável deve ser instalado em, no mínimo,
30% da área de fruição pública do empreendimentos que optarem pela fachada ativa, conforme
disposições da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LC 623/2019) e aplica-se tanto
para a fachada ativa com frente para a via pública oficial (FAF) quanto para a fachada ativa
voltada para a área de fruição pública interna ao lote ou gleba (FAI).

A área de aplicação do pavimento permeável, para cômputo dessa estratégia deve ser,
necessariamente, descoberta e, portanto, exposta ao ambiente externo.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada a implantação da estratégia;

No Habite-se:

• Especificação do material e nota fiscal;

• Registro fotográfico da estratégia implantada.
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GESTÃO DA ÁGUA

Em projetos para áreas externas, materiais como asfalto e cimento são muitas vezes adotados
sem necessidade, impedindo a percolação da água no solo. O desenvolvimento de projetos que
promovem o incremento de áreas verdes resulta em diversos benefícios, tais como melhoria da
drenagem, do conforto térmico, da qualidade do ar e da sensação de bem estar, entre outros.

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Para esta estratégia deverá ser garantida área permeável adicional ao mínimo previsto na
legislação para a área, atendendo aos percentuais previstos para as respectivas pontuações ou
conforme a métrica estabelecida para a LPUOS (LC 623/2019).

A área permeável não poderá receber qualquer tipo de pavimentação e deverá ser vegetada,
encorajando-se o plantio variado de espécies de forrações, arbustos e árvores de modo a
enriquecer a biodiversidade e favorecer a infiltração no solo.

Não serão contabilizados os pavimentos permeáveis.

A.

B.

PDDI
PI 

LPUOS
métrica
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0,025

CE
pontuação

15

20

25

D. 30 0,03

Adoção de área permeável adicional à exigência mínima legal.
Deverá ser vegetada, encorajando-se o plantio variado de espécies
de forrações, arbustos e árvores de forma a enriquecer a
biodiversidade e facilitar a infiltração no solo. Não são admitidas
medidas compensatórias.

CE 90
LPUOS 14
PDDI 90

No mínimo 2,5% e até 5% de área permeável adicional.

Acima de 5% e até 7,5% de área permeável adicional.

Acima de 7,5% e até 10% de área permeável adicional.

Acima de 10% de área permeável adicional.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

• Locação da área destinada a implantação da estratégia;

No Habite-se:

• Registro fotográfico da estratégia implantada.

131



  24 de Novembro de 2025 - página 168 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599



  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 169 -

CERTIFICAÇÕES

PDDI
PI 

LPUOS
métrica

0,50-

CE
pontuação

750

Certificação de construção sustentável emitida por órgão acreditado
ou etiqueta do PBE Edifica, incluindo todos os itens possíveis de
avaliação para a tipologia avaliada, com classificação C ou superior.
A certificação deverá ser conhecida e amplamente divulgada, emitida
pelo órgão responsável.
Edificações que pontuarem nesta estratégia não poderão receber
pontuação nas demais Estratégias Sustentáveis.

CE 91
LPUOS -
PDDI 91

As certificações ambientais de edificações são ferramentas que procuram medir e atestar o bom
desempenho ambiental de uma edificação, promovendo, desta maneira, melhores práticas na
construção civil. Para isso, estabelecem métricas relacionadas a critérios ambientais a serem
considerados a fim de atingir patamares superiores àqueles comumente praticados no setor.
Atualmente existe uma grande variedade de certificações.

Os projetos são inscritos de forma voluntária e, via de regra, alcançam melhor desempenho
beneficiando os seus usuários e o seu entorno. É frequente a associação da sua imagem com a
sustentabilidade e tornarem-se referência (benchmark) para outros empreendimentos.

Além das certificações, o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) desenvolveu um sistema de
etiquetagem voltado para edificações; trata-se de uma classificação (e não propriamente uma
certificação): o PBE Edifica. Por sua importância para o reconhecimento de melhores práticas
para a conservação de recursos e pela inserção no contexto brasileiro, também está contemplado
para fins de atendimento a esta estratégia.

Algumas das principais certificações adotadas no Brasil são:

• LEED (Leadership in Energy and Environmental Design): de origem estadunidense, criada e
gerida pelo Green Building Council (GBC). Nacionalmente é gerido pelo GBC Brasil.

• AQUA-HQE: baseada no sistema francês HQE (Haute Qualité Environnementale) e
adaptada para a realidade brasileira pela Fundação Vanzolini, sob a sigla AQUA (Alta
Qualidade Ambiental).

• Selo Casa Azul + CAIXA: voltado para empreendimentos habitacionais inseridos nos
programas habitacionais da CAIXA.

• EDGE (Excellence in Design for Greater Efficiencies): criada pela Corporação Financeira
Internacional (IFC), membro do Grupo Banco Mundial. Concentra-se em três categorias:
energia, água e materiais.
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O programa brasileiro de etiquetagem de edificações:

• PROCEL EDIFICA Programa Nacional de Eficiência Energética em Edificações: O
Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edificações (PBE Edifica) faz parte do Programa
Brasileiro de Etiquetagem (PBE) e foi desenvolvido em parceria entre o Inmetro e a
Eletrobras/PROCEL Edifica. O objetivo é incentivar a conservação e o uso eficiente dos
recursos naturais (luz, ventilação etc.) nas edificações, reduzindo os desperdícios e os
impactos sobre o meio ambiente.

 Unidades habitacionais autônomas : envoltória para verão, envoltória para inverno 
e aquecimento de água. 

 Edificações multifamiliares: ponderação das pontuações de todas as unidades 
habitacionais.

 Áreas de uso comum, que é dividida em uso frequente (iluminação artificial,
bombas centrífugas e elevador) e uso eventual (iluminação artificial, equipamentos
e aquecimento de água).

CONDIÇÕES PARA ATENDIMENTO:
Possuir certificação ou classificação de conservação de energia para edificações, conhecida e
amplamente divulgada, emitida pelo órgão responsável. Qualquer categoria de certificação será
considerada para atendimento a esta estratégia.

No caso do Procel Edifica, serão consideradas as edificações que receberem o Selo Procel
Edificações ou a etiqueta com classificação A, B ou C para todos os itens avaliados e é
necessário que sejam incluídos todos os sistemas possíveis de avaliação.

Edificações que optarem por receber a pontuação nesta estratégia, não poderão receber
pontuação nas demais Estratégias Sustentáveis.

A etiqueta pode também ser emitida incluindo-se todos os sistemas possíveis ou de forma parcial
(avaliando um ou dois sistemas). Os níveis de eficiência energética são classificados de A (mais
eficiente) até E (menos eficiente).

O Selo Procel Edificações, por sua vez, concedido pela Eletrobras, busca identificar as
edificações com mais elevada eficiência energética dentre aquelas que receberam a classificação
do PBE Edifica.

COMPROVAÇÃO:
No Alvará de construção:

• Indicação da estratégia a ser adotada no quadro específico conforme modelos de projetos
disponibilizados pela Prefeitura;

No Habite-se ou em momento posterior:

• Comprovação da certificação ou etiqueta obtida para o empreendimento, emitida pelo órgão
responsável.

134

Para cada tipo de edificação (residencial ou não residencial) há sistemas predefinidos a
serem avaliados. A etiqueta prevê a avaliação de mais de um sistema, formando uma
etiqueta única para o conjunto de sistemas avaliados:

o No caso de edificações comerciais e de serviços: envoltória, iluminação e 
condicionamento de ar;

o No caso de edificações residenciais: unidades habitacionais (autônomas ou edificação 
multifamiliar) e áreas de uso comum (quando empreendimentos multifamiliares).
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Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

661.135,97

EXCESSO DE ARRECADACAO 50.10.3.3.50.39.08.244.0005.2.031.05.500022614.059,97

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

1

5000226 - PROCAD SUAS

2052

EXCESSO DE ARRECADACAO 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.05.8001019100.000,00

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

2

8001019 - EMENDA PARL. FEDERAL INDIVIDUAL - 37300005/2025 -
PORTARIA 7.500/2025 - ÁREA: SAÚDE - PIO XII

2090

EXCESSO DE ARRECADACAO 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.05.8001020200.000,00

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

3

8001020 - EMENDA PARL. FEDERAL INDIVIDUAL - 15810017/2025 -
PORTARIA 7.518/2025 - ÁREA: SAÚDE - PIO XII

2091

EXCESSO DE ARRECADACAO 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.05.8001021200.000,00

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

4

8001021 - EMENDA PARL. FEDERAL INDIVIDUAL - 37170012/2025 -
PORTARIA 7.474/2025 - ÁREA: SAÚDE - PIO XII

2092

EXCESSO DE ARRECADACAO 60.30.3.3.50.39.10.302.0006.2.033.05.800101111.495,00

2033 - OPERACIONALIZAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

5

8001011 - EMENDA PARL. FEDERAL INDIVIDUAL - 25170002/2025 -
PORTARIA 7.474/2025 - ÁREA: SAÚDE - HOSPITAL MUNIC

2055

EXCESSO DE ARRECADACAO 60.50.3.3.90.30.10.301.0006.2.034.05.8001022135.581,00

2034 - ATIVIDADES DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

5 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS

7

8001022 - EMENDA PARL. FEDERAL INDIVIDUAL - 37300004/2025 -
PORTARIA 7.413/2025 - ÁREA: SAÚDE - FMS

2093
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Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

40.20.3.1.90.13.12.365.0003.2.022.02.2720000 40.20.3.1.90.04.12.361.0003.2.021.02.26100003.500.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2022 - MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR - FUNDEB

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2021 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

1

2720000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - PRÉ-ESCOLA

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

117129

40.20.3.1.90.11.12.365.0003.2.023.02.2710000 40.20.3.1.90.04.12.361.0003.2.021.02.26100003.500.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2023 - MANUTENÇÃO DE CRECHES E IMIS - FUNDEB

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2021 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2

2710000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - CRECHE

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

117137

40.20.3.1.90.04.12.365.0003.2.023.02.2710000 40.20.3.1.90.04.12.361.0003.2.021.02.26100001.000.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2023 - MANUTENÇÃO DE CRECHES E IMIS - FUNDEB

319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2021 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

3

2710000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - CRECHE

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

117135

40.20.3.1.90.11.12.361.0003.2.021.02.2610000 40.20.3.1.90.11.12.365.0003.2.022.02.27200007.400.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2021 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2022 - MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

4

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

2720000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - PRÉ-ESCOLA

128119

40.20.3.1.90.04.12.365.0003.2.022.02.2720000 40.20.3.1.91.13.12.365.0003.2.022.02.27200002.000.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2022 - MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR - FUNDEB

319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2022 - MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319113 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

5

2720000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - PRÉ-ESCOLA

2720000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - PRÉ-ESCOLA

133126

40.20.3.1.91.13.12.367.0003.2.061.02.2610000 40.20.3.1.90.94.12.361.0003.2.021.02.2610000100.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2061 - MANUTENÇÃO DO ENSINO ESPECIAL - FUNDEB

319113 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2021 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319094 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

7

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

123698

40.20.3.1.91.13.12.365.0003.2.023.02.2710000 40.20.3.1.91.13.12.361.0003.2.067.02.2610000800.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2023 - MANUTENÇÃO DE CRECHES E IMIS - FUNDEB

319113 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

2067 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - FUNDEB

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

319113 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

2 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS

8

2710000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - CRECHE

2610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - MAGISTÉRIO / PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO

1455142
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  24 de Novembro de 2025 - página 178 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

15.10.3.1.90.11.04.122.0001.2.002.01.1100000 15.10.3.3.90.36.04.122.0001.2.002.01.1100000100.000,00

15 - SECRETARIA DE APOIO JURÍDICO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

1 - TESOURO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

15 - SECRETARIA DE APOIO JURÍDICO

339036 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

1 - TESOURO

9

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

1815

65.10.3.3.90.39.26.122.0009.2.002.03.4000075 65.20.3.3.90.39.26.122.0009.2.048.03.40000756.050.000,00

65 - SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

3 - RECURSOS PROPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS

2048 - GERENCIAMENTO DO TRÂNSITO

65 - SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

3 - RECURSOS PROPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS

10

4000075 - MULTAS DE TRÂNSITO 4000075 - MULTAS DE TRÂNSITO

3452086

70.10.3.3.90.39.23.695.0007.2.042.01.1100000 10.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.002.01.110000030.000,00

70 - SECRETARIA DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

2042 - ATIVIDADES DE TURISMO

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

11

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

5360

20.10.3.3.90.30.04.122.0001.2.002.01.1100000 20.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.051.01.1100000250.000,00

20 - SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

1 - TESOURO

2051 - SERVIÇOS CONTRATADOS

20 - SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

12

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

3327

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 10.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.002.01.1100000600.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

13

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

5424

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 10.10.3.3.90.39.27.811.0001.2.004.01.1100000180.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2004 - ESPORTE DE ALTO RENDIMENTO

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

14

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

12424

70.10.3.3.90.39.23.695.0007.2.042.01.1100000 70.10.3.3.90.30.04.122.0007.2.002.01.11000006.000,00

70 - SECRETARIA DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

2042 - ATIVIDADES DE TURISMO

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

70 - SECRETARIA DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

1 - TESOURO

15

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

356360
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  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 179 -

Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

35.10.3.3.90.39.15.451.0002.2.002.01.1100000 35.10.3.3.90.93.15.451.0002.1.003.01.11000008.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

339093 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

1 - TESOURO

16

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

126753

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 10.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.068.01.1100000660.189,20

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2068 - OPERAÇÃO E GERENCIAMENTO DE ATENDIMENTO MULTICANAL

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

18

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

1469424

35.10.4.4.90.52.15.451.0002.2.002.01.1100000 10.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.068.01.11000009.665,37

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

1 - TESOURO

2068 - OPERAÇÃO E GERENCIAMENTO DE ATENDIMENTO MULTICANAL

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

19

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

146954

50.10.4.4.90.52.08.244.0005.2.031.95.5000042 50.10.3.3.50.39.08.244.0005.2.031.95.500022626.971,15

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

95 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

95 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

20

5000042 - FNAS - FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5000226 - PROCAD SUAS

18031999

50.10.3.3.50.39.08.244.0005.2.031.01.5100000 50.10.3.3.90.39.08.244.0005.2.002.01.5100000120.000,00

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

21

5100000 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - GERAL 5100000 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - GERAL

2081084

60.70.4.4.90.51.10.302.0006.2.035.93.7000000 60.70.3.3.50.39.10.302.0006.2.069.93.70000001.920.000,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

93 - RECURSOS PROPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS - EXERCÍCIO ANTERIOR

2069 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

93 - RECURSOS PROPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS - EXERCÍCIO ANTERIOR

22

7000000 - DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS MUNICIPAIS - DRM 7000000 - DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS MUNICIPAIS - DRM

20892076

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 60.70.3.3.50.39.10.302.0006.2.059.01.3020000500.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2059 - OPERACIONALIZAÇÃO DO HOSPITAL DE CLÍNICAS

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

23

1100000 - GERAL 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

328424
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  24 de Novembro de 2025 - página 180 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599

Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 60.70.3.3.50.39.10.302.0006.2.059.01.3020000400.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2059 - OPERACIONALIZAÇÃO DO HOSPITAL DE CLÍNICAS

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

24

1100000 - GERAL 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

328424

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.3020000300.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

25

1100000 - GERAL 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

282424

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.3020000300.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

26

1100000 - GERAL 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

282424

35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01.1100000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.3020000500.000,00

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

27

1100000 - GERAL 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

282424

60.10.3.3.90.92.10.301.0006.2.007.01.3010000 60.50.3.3.90.30.10.301.0006.2.034.01.301000048.330,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

2007 - TARIFAS DIVERSAS E OUTROS ENCARGOS

339092 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

1 - TESOURO

2034 - ATIVIDADES DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

1 - TESOURO

28

3010000 - ATENÇÃO BÁSICA 3010000 - ATENÇÃO BÁSICA

2721534

60.70.4.4.50.42.10.302.0006.2.069.01.3020000 60.70.3.3.50.39.10.302.0006.2.069.01.302000085.600,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

2069 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO

445042 - AUXÍLIOS

1 - TESOURO

2069 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

335039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

29

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

16741991

60.30.3.3.71.70.10.302.0006.2.032.01.3020000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.30200001.061.685,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

2032 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL A VIDA

337170 - RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

30

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

282317
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  DIÁRIO DO MUNICÍPIO Nº 3.599 24 de Novembro de 2025 - página 181 -

Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

60.70.4.4.90.51.10.302.0006.2.035.01.3020000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.3020000931.180,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

31

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

2821994

60.10.4.4.90.51.10.301.0006.1.010.01.3010000 60.70.3.3.90.39.10.302.0006.2.035.01.3020000392.870,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

1010 - REFORMA, AMPLIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA
UNIDADES DE SAÚDE

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2035 - ATIVIDADES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO SECUNDÁRIA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

32

3010000 - ATENÇÃO BÁSICA 3020000 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR

282320

60.10.4.4.90.51.10.301.0006.1.010.01.3010000 60.50.3.3.90.39.10.301.0006.2.034.01.301000050.000,00

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

1010 - REFORMA, AMPLIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA
UNIDADES DE SAÚDE

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

1 - TESOURO

2034 - ATIVIDADES DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA

60 - SECRETARIA DE SAÚDE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

33

3010000 - ATENÇÃO BÁSICA 3010000 - ATENÇÃO BÁSICA

274320

50.10.4.4.90.52.08.244.0005.2.031.92.5000256 50.10.4.4.90.51.08.244.0005.2.031.92.50002569.000,00

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

2031 - ATIVIDADES DE APOIO SOCIAL

50 - SECRETARIA DE APOIO SOCIAL AO CIDADÃO

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

34

5000256 - FEAS - VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 5000256 - FEAS - VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

20881931

80.10.3.3.90.91.04.122.0001.0.001.01.1100000 55.10.3.3.90.39.17.512.0008.2.045.01.1100000600.000,00

80 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

0001 - PRECATÓRIOS

339091 - SENTENÇAS JUDICIAIS

1 - TESOURO

2045 - GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

55 - SECRETARIA DE MANUTENÇÃO DA CIDADE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

35

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

243377

40.10.3.3.90.39.12.306.0003.2.025.01.2200000 55.10.3.3.90.39.17.512.0008.2.045.01.11000002.500.000,00

40 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA

2025 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

2045 - GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

55 - SECRETARIA DE MANUTENÇÃO DA CIDADE

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

36

2200000 - ENSINO FUNDAMENTAL 1100000 - GERAL

2431822

35.10.4.4.90.92.15.451.0002.1.003.01.1100000 10.10.3.3.90.39.04.122.0001.2.068.01.110000069.810,80

35 -  SECRETARIA DE GESTÃO DE OBRAS

1003 - OBRAS E SERVIÇOS HABITACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA

449092 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

1 - TESOURO

2068 - OPERAÇÃO E GERENCIAMENTO DE ATENDIMENTO MULTICANAL

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

1 - TESOURO

37

1100000 - GERAL 1100000 - GERAL

14691945
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Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

36.093.535,73

10.10.4.4.90.52.04.122.0001.2.002.92.5000027 10.10.4.4.90.52.04.122.0001.2.002.92.100025269.845,78

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

38

5000027 - FSS - FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 1000252 - CONVÊNIO ESTADUAL COZINHALIMENTO - INSTALAÇÃO DE
COZINHA PILOTO EXPERIMENTAL

20941959

10.10.3.3.90.30.04.122.0001.2.002.92.5000027 10.10.3.3.90.30.04.122.0001.2.002.92.100025214.388,43

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

2002 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS

10 - SECRETARIA DE GOVERNANÇA

339030 - MATERIAL DE CONSUMO

92 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS -
EXERCÍCIO ANTERIOR

39

5000027 - FSS - FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 1000252 - CONVÊNIO ESTADUAL COZINHALIMENTO - INSTALAÇÃO DE
COZINHA PILOTO EXPERIMENTAL

20952040
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Decreto

FUNDAÇÃO HELIO AUGUSTO DE SOUZA

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

8.007.000,00

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.13.12.243.5000.2.501.04.1100000120.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

1

1100000 - GERAL

2

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.13.12.243.5001.2.501.04.1100000360.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

2

1100000 - GERAL

15

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.13.12.243.5002.2.501.04.1100000270.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

3

1100000 - GERAL

25

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.13.12.243.5003.2.501.04.1100000130.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

4

1100000 - GERAL

35

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.13.12.361.5001.2.507.04.2200001200.000,00

2507 - ATIVIDADES SÓCIO-EDUCATIVAS COMPLEMENTARES DA
EDUCAÇÃO INTEGRAL

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

5

2200001 - CONVÊNIO EDUCAÇÃO

48

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.11.12.243.5000.2.501.04.1100000865.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

6

1100000 - GERAL

1

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.11.12.243.5001.2.501.04.11000001.927.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

7

1100000 - GERAL

14
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Decreto

FUNDAÇÃO HELIO AUGUSTO DE SOUZA

ANEXO ÚNICO

Valor Total do Decreto

  A - FONTE   B - CRÉDITOValor em R$

8.007.000,00

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.11.12.243.5002.2.501.04.11000001.565.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

8

1100000 - GERAL

24

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.11.12.243.5003.2.501.04.11000001.455.000,00

2501 - PAGAMENTOS DE PESSOAL E ENCARGOS

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

9

1100000 - GERAL

34

EXCESSO DE ARRECADACAO 51.01.3.1.90.11.12.361.5001.2.507.04.22000011.115.000,00

2507 - ATIVIDADES SÓCIO-EDUCATIVAS COMPLEMENTARES DA
EDUCAÇÃO INTEGRAL

51 - FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL CIVIL

4 - RECURSOS PROPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

10

2200001 - CONVÊNIO EDUCAÇÃO

47
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PARECER REFERENCIAL Nº 001/SAJ-PPUI/GAB/2025

Fundamento: Lei Municipal nº 5.787/2000, Decreto nº 10.286/2001, art. 157 da 

LOM e Portaria nº 01/SAJ/DFAT/2023

EMENTA - PARECER REFERENCIAL - PERMISSÃO DE USO DE VIAS 

PÚBLICAS - COMGÁS - LEI MUNICIPAL Nº 5.787/2000 - DECRETO Nº 

10.286/2001 - ART. 157 DA LEI ORGÂNICA - ATOS DE BAIXA COMPLEXIDADE 

JURÍDICA - MANIFESTAÇÕES REPETITIVAS - PADRONIZAÇÃO DO FLUXO 

ADMINISTRATIVO - FIXAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURÍDICO - DISPENSA 

DE NOVA ANÁLISE INDIVIDUAL.

A utilização de vias públicas municipais pela Companhia de Gás de São Paulo 

- COMGÁS, para implantação de rede subterrânea de gás canalizado, configura 
permissão de uso de bem público, regida pela Lei Municipal nº 5.787/00 e 

regulamentada pelo Decreto nº 10.286/01, nos termos do art. 157 da Lei 

Orgânica do Município.

Tendo em vista o volume de processos e a homogeneidade de seus fundamentos, 

uniformiza-se o entendimento jurídico e dispensa-se nova análise individual, 

desde que observadas as condições legais e as minutas padrão anexas.

1. Da Figura do Parecer Jurídico Referencial

O presente Parecer Referencial tem por objeto expor o posicionamento da 

Procuradoria do Patrimônio Urbanístico e Imobiliário - SAJ/PPUI acerca da 

utilização de vias públi-cas municipais pela Companhia de Gás de São Paulo - 

COMGÁS, para implantação de rede subterrânea de gás canalizado

Nos termos da Portaria 01/SAJ/DFAT/2023, quando necessário, as questões 

jurídicas submetidas à consultoria jurídica poderão ser objeto de Uniformização, 

nos termos do artigo 5º e segs. da norma citada. Nesse sentido, foi normatizada 

a figura do “parecer referencial” a ser adotado “questões repetitivas que 
conjuguem volume de processos e similaridade de objeto e dependam apenas 

de simples conferência de documentos.

Dessa forma, a elaboração de parecer jurídico referencial está fundada no 

princípio da eficiência, destinado a balizar casos concretos cujos contornos se 
amoldem às premissas abstratamente analisadas pela Consultoria Jurídica. A 

aprovação de um parecer referencial dispensa a análise individual de processos 

sobre temas jurídicos idênticos. O departamento competente só precisa conferir e 
confirmar que o caso concreto está de acordo com o parecer adotado, eliminando 
a necessidade de enviar os autos ao órgão consultivo para deliberação individual.
2. Relatório
Múltiplos processos que são encaminhados a esta procuradoria para análise 

jurídica das minutas de Decreto e de Termo de Permissão de Uso que visam 

formalizar a autorização para que a empresa COMGAS utilize o subsolo de vias 

públicas municipais para a expansão de sua rede de distribuição de gás. A análise 

deve perpassar a verificação da regularidade formal e material dos atos propostos, 
a competência das autoridades envolvidas e as implicações decorrentes da 

instrução processual, em especial no que tange às obrigações pecuniárias da 

permissionária. A atuação da Assessoria Jurídica, neste contexto, é de controle de 

legalidade prévio, garantindo que os atos a serem editados pelo Poder Executivo 

estejam em plena conformidade com o ordenamento jurídico vigente.

De acordo com nossos registros, apenas no ano de 2025, já foram submetidos à 

nossa análise 20 processos análogos. Outros 12 nos foram encaminhados na última 

sexta-feira, o que totaliza, no período de janeiro até a presente data, 32 processos.

Apesar de numerosos, tais processos tem como característica a baixa 

complexidade ju-rídica haja vista que são disciplinados pela Lei Orgânica do 

Município, Lei Municipal nº 5.787/00 e pelo Decreto nº 10.286/01 (e alterações). 

Diante do caráter repetitivo e de baixa complexidade jurídica desses expedientes, 

propõe-se a aprovação do presen-te parecer como referencial, nos termos do 

art. 7º da Portaria nº 01/SAJ/DFAT/2023, com vistas a racionalizar o fluxo de 
trabalho e garantir uniformidade de atuação da Procuradoria.

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Do regime jurídico aplicável

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 157, §4º, inciso I, alínea “b”, autoriza 

expressamente a outorga de permissão de uso de bens públicos mediante 

decreto do Executivo, quando o uso for oneroso, precário e revogável.

A Lei Municipal nº 5.787/2000, por sua vez, dispõe sobre a permissão de uso 

de bens imóveis municipais para implantação de equipamentos urbanos de 
utilidade pública, por entidades de direito público ou privado, estabelecendo a 

possibilidade de cobrança de retribuição pecuniária e de caução como garantia 

do cumprimento das obrigações assumidas pela permissionária.

O Decreto nº 10.286/2001 regulamenta a referida Lei, detalhando a instrução 

processual, as atribuições dos órgãos técnicos e a competência para 
formalização do ato de permissão.

Assim, a análise jurídica dos processos relativos à COMGÁS restringe-se 

à verificação da regularidade formal e material dos atos e à adequação das 
minutas de decreto e termo de permissão de uso ao modelo previsto na 

legislação municipal.

2. Da natureza jurídica da permissão

Nos termos da Lei Municipal nº 5.787/00, o uso de vias públicas para a 

implantação de equipamentos de infraestrutura é autorizado por Permissão 

de Uso, a título precário e, quando cabível, oneroso, mediante Decreto do 

Executivo e subsequente lavratura do Termo de Permissão de Uso (TPOU).

Embora a Lei Municipal nº 5.787/00 não estabeleça prazo determinado para a 

vigência da permissão, a natureza precária do instituto, por si só, dispensa a 
fixação de prazo certo, conferindo à Administração a prerrogativa de revogar o 
ato a qualquer tempo, conforme o interesse público.

A interpretação jurídica adequada é a de que a permissão de uso prevista na 

Lei nº 5.787/00 é por tempo indeterminado, justamente porque sua qualificação 
como “precária” substitui a necessidade de um prazo final. A precariedade é 
o elemento jurídico que garante ao Município ampla discricionariedade para 

retomar o uso do bem público quando entender conveniente, sem necessidade 

de prévia estipulação temporal, ainda que a Lei Orgânica Municipal não trate 

expressamente da indeterminação de prazo para esse tipo de permissão.

Por outro lado, a Permissão de Uso de longa duração, destinada à instalação de 

equipamentos permanentes de infraestrutura (como redes de gás canalizado, 

dutos, tubulações ou afins), mantém plena compatibilidade com o art. 157, § 4º, 
I, “b” da Lei Orgânica Municipal, que admite a outorga mediante Decreto, desde 

que o uso seja oneroso, preservando-se a natureza precária e revogável do 

título. Mais do que isso, a própria Lei 5.787/2000 autoriza a permissão de uso 
a título precário para esses casos, servindo o decreto e o termos de permissão 

apenas para controle e registro individualizados desses pedidos. Portanto, não 

há dúvidas sobre a estrita legalidade da permissão de uso por meio de decreto, 

seja a natureza do mesmo onerosa ou não.

3. Da onerosidade e da decisão judicial vinculante

Em situações ordinárias, a Lei Municipal nº 5.787/2000 prevê a cobrança de 

retribuição pecuniária e caução.

Contudo, a dispensa desses encargos nos processos relativos à COMGÁS 

decorre de decisão judicial transitada em julgado, proferida no Processo 

Judicial nº 1024262-27.2014.8.26.0577, referida no Processo Administrativo nº 

119.001/2014, que vincula a Administração Municipal e impede a cobrança em 

relação à referida permissionária.

APELAÇÕES CÍVEIS. Devolução dos autos à Turma Julgadora por determinação 

do Presidente da Seção de Direito Público, nos termos do art. 1.030, II, do 

CPC, para adequação com o decidido no RE nº 581.947, Tema nº 261 do STF. 

Decisão da Turma Julgadora reconhecendo ser inadmissível a cobrança de 

preço público pela ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo. Cobrança que 

não pode ser considerada de natureza tributária, ante a ausência de prestação 

de serviço pelo Município e de efetivo exercício do poder de polícia. Inexistência 

de relação jurídico tributária entre a empresa prestadora de serviço público e 

o Município. Acórdão consentâneo com o posicionamento adotado pelo STF. 
Decisão mantida, nos exatos termos exarados. (g.n.)

Isto é, a não cobrança não constitui renúncia de receita, mas sim obediência a 

uma ordem judicial impositiva.

Todavia, a legislação municipal permanece em vigor e continua sendo utilizada 

como referência para da Taxa de Conformidade de Obras e Serviços (TCOS).

Frisamos que a cobrança/recolhimento desses valores (retribuição e caução) 

está suspensa apenas para a COMGÁS devido à decisão judicial; contudo a 

TCOS (Taxa de Conformidade de Obras e Serviços) é um encargo distinto da 

retribuição/caução e deve ser tratada separadamente.

4. Das atribuições da SAJ/PPUI e dos órgãos técnicos
De acordo com a legislação municipal, compete à Secretaria de Assuntos 

Jurídicos (SAJ), por intermédio da Divisão de Formalização e Atos (DFAT), a 

formalização dos atos administrativos relativos às permissões de uso - ou seja, 

a lavratura dos decretos e termos de permissão após completa instrução pelos 
órgãos técnicos.
A legislação municipal prevê que a instrução completa dos processos e a 

análise técnica e documental competem exclusivamente aos órgãos técnicos 
e administrativos responsá-veis (SMC/DCON, SOH ou equivalentes), 

cabendo-lhes:

• verificação de documentação fiscal e cadastral;
• aprovação de projeto e memorial descritivo;

• cálculo de valores de retribuição e caução (quando cabíveis);

• fiscalização e atesto da execução.
Ressalte-se que não há dispositivo legal que imponha manifestação jurídica 

prévia individualizada, uma vez que a Lei nº 5.787/00 e o Decreto nº 10.286/01 

disciplinam integralmente o procedimento e os requisitos da outorga, 

assegurando segurança jurídica e padronização administrativa.
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5. Da padronização e da dispensa de nova análise

Diante do exposto, entende-se dispensável a remessa dos processos à SAJ/

PPUI para análise jurídica individual, desde que atendidas cumulativamente as 

condições abaixo:

I - O processo esteja devidamente instruído, conforme o fluxograma do Decreto 
nº 10.286/01;

II - Toda a documentação técnica, fiscal e cadastral tenha sido conferida e 
aprovada pelos órgãos competentes (SMC/DCON e/ou Secretaria da Fazenda);
III - Sejam utilizadas exclusivamente as minutas padrão de Decreto e TPOU 

anexas ao presente, sem alterações de conteúdo jurídico, ressalvadas a 

inserção de dados do permissionário, objeto e localização; a referência às 

folhas dos projetos e memoriais descritivos; e as ressalvas expressas quanto 

à dispensa de onerosidade ou caução, quando amparadas em decisão judicial.

Qualquer modificação textual ou dúvida quanto à aplicação das normas deverá 
ser previamente submetida à análise jurídica da SAJ/PPUI.

4. CONCLUSÃO

Assim, uma vez aprovado o presente Parecer Referencial, é juridicamente 

possível dar prosseguimento ao processo de formalização dos decretos 

de permissão de uso e termos de permissão de uso em favor da COMGÁS, 

sem submeter os autos à Procuradoria Consultiva, devendo, para tanto, ser 

observada as recomendações do presente opinativo.

Sendo referencial o presente parecer, os processos administrativos que 

guardarem relação inequívoca e direta com a abordagem aqui realizada 

poderão, doravante, dispensar análise individualizada, desde que o setor 

competente ateste, de forma expressa, que a situação concreta se amolda aos 

termos desta manifestação.

A persistência de dúvida de cunho jurídico deverá resultar na remessa do 

processo a esta Procuradoria Consultiva para exame individualizado, mediante 

formulação dos questionamentos jurídicos específicos. Em contraposição, 
deverão ser submetidos à análise jurídica prévia apenas os casos em que:

• houver modificação textual ou inclusão de cláusulas jurídicas nas minutas 
padrão;

• houver dúvida interpretativa quanto à aplicação da Lei nº 5.787/00 ou do 

Decreto nº 10.286/01; ou

• se tratar de situação excepcional ou não prevista expressamente na 

legislação ou nas minutas oficiais.
Submeto, ainda, à aprovação superior, as minutas padrão de Decreto e de 

Termo de Permissão de Uso anexas, que deverão ser utilizadas sem alterações 

de conteúdo jurídico.

O presente Parecer Referencial nº 001/SAJ-PPUI/GAB/2025 vincula os 

processos de igual natureza até eventual revisão formal por esta Procuradoria.

São José dos Campos, 11 de outubro de 2025.

Gabriela Abramides

Procuradora do Município - OAB/SP 149782

 

ANEXO I - MINUTA DE DECRETO DE PERMISSÃO DE USO (MODELO 

PADRÃO)

DECRETO N. ________, DE ___ DE __________ DE 2025.

Dispõe sobre a permissão de uso de bem imóvel à Companhia de Gás de São 
Paulo - COMGAS, para a instalação e a passagem de equipamentos urbanos e 

dá outras providências.

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições legais que 

lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 

5 de abril de 1990;

Considerando a edição do Decreto n. 10.286, de 4 de julho de 2001, que 

regulamentou a Lei n. 5.787, de 21 de dezembro de 2000, que “Dispõe sobre 

permissão de uso de bens imóveis para implantação de equipamentos urbanos 
destinados à prestação de serviços por entidades de direito público e privado”;

Considerando o que dispõe a alínea “b” do inciso I do § 4º do artigo 157 da Lei 

Orgânica do Município, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica do 

Município n. 58, de 23 de agosto de 2001;

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. xxxxxxxxxx;

D E C R E T A: Art. 1º  Fica permitido à empresa Companhia de Gás de 

São Paulo - COMGAS.,  com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 

3732, 27° andar, Sala 01, Bairro Itaim Bibi - SP, Inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 61.856.571/0001-17, a título precário, o uso do bem imóvel integrante do 
patrimônio público municipal, descrito e caracterizado no Memorial Descritivo 

e ilustrado na Planta e Projeto devidamente aprovados pelo Município e 

encartados no Processo Administrativo n.  xxxxxxxx

Parágrafo único.  É condição de eficácia da presente permissão de uso a 
assinatura do respectivo Termo, em cujo instrumento ficarão detalhadas todas 
as condições desta permissão.

Art. 2º  A permissão de que trata este Decreto destina-se à implantação, 

instalação e passagem de equipamentos urbanos, de utilidade pública, no 

trecho indicado na Planta e no Memorial Descritivo mencionado no  art. 1º deste 

Decreto, que se refere: xxxxxxx (Deve ser preenchido de forma clara no caso 

concreto, indicando o tipo de rede (ex.: “Rede Subterrânea de Gás Canalizado”) 

e a localização)

Art. 3º  A permissionária observará, rigorosamente, o espaço permissionado, 

sendo vedada qualquer redução, prolongamento ou modificação, sem prévia 
autorização do Município.

Art. 4º O descumprimento das normas estabelecidas neste Decreto e das 

demais disposições legais pertinentes, ou do Termo de Permissão de Uso, 

poderá acarretar a remoção das instalações e equipamentos, pelo Município, 

e às expensas da permissionária, bem como na revogação da presente 

permissão de uso, sem prejuízo da cobrança judicial pelo uso dos próprios 
públicos municipais e demais sanções cabíveis.

Art. 5º  As peculiaridades não previstas neste Decreto e no Termo de Permissão 

de Uso, serão resolvidas por ato do Prefeito, depois de ouvidos os órgãos 
competentes do Município.

Art. 6º  As obras relativas a esta permissão de uso serão acompanhadas e 

fiscalizadas pelos órgãos competentes do Município, que atestarão a efetiva 
implantação dos equipamentos para o cumprimento da legislação pertinente.

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São José dos Campos, ___ de _________ de 2025.  

 

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO - TPOU

(MODELO PADRÃO)

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMSPO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTRATO Nº  xxx/2025.

TERMO DE PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E GRATUITO.

PERMITENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.

PERMISSIONÁRIA: COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: xxxxxxxx

Aos dias xx do mês de xx do ano dois mil e vinte e cinco, onde presente se 

acha  (nome e qualificação do secretário municipal competente), doravante 
denominado PERMI-TENTE, e de outro lado à empresa COMPANHIA DE GÁS 

DE SÃO PAULO - COMGÁS, pessoa jurídica de direito privado, com seu estatuto 

social alterado, consolidado e registrado em 26/04/2007, sob nº 162.393/13-1,  

com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3732, 27° andar, Sala 01, Bairro 
Itaim Bibi - SP, Inscritas no CNPJ/MF sob o nº 61.856.571/0001-17, doravante 

denominada PERMISSIONÁRIA, neste ato representado por seu procurador: Igor 

Marques Barbosa, brasileiro, casado, técnico de gestão, portador da cédula de 

identidade RG nº 30.045.483-1, inscrito no CPF/MF sob nº 281.135.578-22, com 

endereço comercial a Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3732, 27° andar, Sala 01, 
Bairro Itaim Bibi - SP. Na presença das testemunhas adiante nomeadas e no final 
assinadas, perante as mesmas testemunhas, pela PERMITENTE foi dito:

1. Que o processo administrativo nº xxxxxxxxx, cuida da permissão de uso em 

favor da ora PERMISSIONÁRIA, do espaço público municipal com descrição 

técnica detalhada no memorial e plantas de fls. xxxxxx que ficam fazendo parte 
integrante do presente, independente de transcrição.

2. Que nos termos do Decreto nº XXXXX/2025 a Prefeitura do Município de São 

José dos Campos permite, como de fato permitido tem, a título precário, o uso 

do espaço mencionado no item anterior para o fim específico de Implantação de 
Rede de Distri-buição de Gás Natural.

3. Que pelo presente termo e na melhor forma de direito, a PERMISSIONÁRIA, 

sob sua inteira responsabilidade, se obriga a:

a) implantar os equipamentos referidos no item dois, conforme localização e 

parâmetros técnicos indicados nos projetos constantes de fls. xxxxxxx, que 
passam a integrar o presente termo;

b) efetuar no local, se for o caso, as adequações necessárias à preservação da 

segurança e da estética urbana, bem como executar todas as obras, inclusive 

as de manutenção que, a  juízo da PERMITENTE se fizerem necessárias;
c) não utilizar os espaços permissionados, para finalidades diversas da 
estabelecida no item dois;

d) responder, inclusive, perante terceiros, por eventuais danos e prejuízos 

resultantes das obras, serviços ou trabalhos que realizar;

e) não ceder ou transferir o espaço permissionado, quer no seu todo ou em 

parte, a terceiros, salvo com expressa e prévia autorização da Prefeitura;

f) devolver o espaço permissionado, quando solicitado pela Prefeitura mediante 

carta notificação, sem direito de retenção ou indenização, a qualquer título, 
cabendo a PER-MISSIONÁRIA promover a retirada dos equipamentos e 

instalações às suas expensas, no prazo assinado pela PERMITENTE;

g) arcar com todos os custos decorrentes direta ou indiretamente da permissão 

de uso prevista neste termo;
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h) executar as suas expensas e responsabilidade todas as obras, serviços e 

trabalhos para a implantação e funcionamento dos equipamentos mencionados 

no item dois, arcando com todos os ônus e obrigações legais;

i) a PERMISSIONÁRIA, ressarcira os danos causados ao município quando 

este for acionado judicialmente em razão de fatos relacionados à prestação de 

serviços aqui tratados, inclusive de danos e/ou pessoais;

j) pagar a taxa de conformidade contemplada na Lei Municipal 5880 de 06 de 

julho de 2001, que importa em R$ 1.000,00 (mil reais);

k) apresentar ao término das obras ou dos serviços, o cadastro das instalações 

e equipamentos implantados para efeito de registro perante a Secretaria de 

Manutenção da Cidade;

l) sinalizar adequada e corretamente o local, onde estiverem sendo executadas 

as obras, a fim de garantir a segurança de motoristas e pedestres, bem como 
indicar, em lugar visível ao público, no decorrer da obra, a finalidade da mesma 
e a denominação da empresa, sem prejuízo de outras exigências que a 

PERMITENTE venha a fazer;

m) remover, no todo ou em parte os equipamentos e instalações, sem quaisquer 

ônus a PERMITENTE, por motivo de segurança, readequação ou reforma de 

vias e logradouros públicos ou ainda, quando, por qualquer outro motivo, assim 

exigir o interesse público;

n) que a PERMISSIONÁRIA é exclusivamente responsável pelos encargos 

trabalhista, previdenciárias, fiscais e comerciais, resultantes da execução direta 
e indireta da presente permissão de uso.

o) o preço apurado pela PERMITENTE nos termos da lei Municipal nº 5787 

de 21 de dezembro de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 10.286 de 04 de 

setembro de 2001, deixa de ser recolhido aos cofres públicos como retribuição 

pelo efetivo uso do espaço público permissionado, por força de sentença 

proferida no processo judicial nº 1024262-27.2014.8.26.0577 - 1ª Vara FP,e 

também por forma da aludida sentença, também não se cobra a caução, 

prevista no art.4º da Lei 5787/2000, conforme documento anexo.

4. A PERMITENTE, através da Secretaria de Manutenção da Cidade fiscalizará 
o cumprimento das obrigações estabelecidas no Decreto Municipal nº 

xxxxx/2025 e no presente termo, ficando a PERMISSIONÁRIA sujeita a todas 
as disposições previstas em ambos os instrumentos.

5. O ato de aprovação do projeto, por si só, não autoriza o início das obras, 
cujo procedimento depende de pedido, por escrito, que deverá ser formulado 

com antecedência mínima de 10 dias, perante a Secretaria de Manutenção da 

Cidade.

6. A presente permissão será considerada revogada de pleno direito pelo 

descumprimento, pela PERMISSIONÁRIA, das condições e obrigações 

previstas neste termo e no mencionado Decreto Municipal, o mesmo ocorrendo 

no caso de extinção ou dissolução da PERMISSIONÁRIA;

6.1 Constituem motivos para a revogação da presente permissão de uso, sem 

prejuízos das hipóteses previstas no Decreto Municipal:
a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das condições previstas no 

presente Termo, bem como o não cumprimento de legislação federal, estadual 

ou municipal aplicável à espécie;

b) o atraso injustificado no cumprimento das condições previstas neste Termo ou 
de quaisquer outras expedidas pelo MUNICÍPIO;

c) o cometimento reiterado de falta puída em virtude de descumprimento deste 

Termo;

d) a dissolução do Permissionário;

e) a alteração das finalidades institucionais do Permissionário sem prévia e 
expressa concordância do MUNICÍPIO;

f) razões de interesse, necessidade ou utilidade públicas, devidamente 

justificada a conveniência do ato;
g) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada, 

absolutamente impeditiva do prosseguimento da permissão de uso;

6.2 Os casos de revogação acima descritos serão formalmente motivados 

em processo administrativo especialmente aberto para tal fim, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
6.3 Revogada a permissão de uso por qualquer dos motivos previstos neste 

Termo, será expedido aviso para desocupação do espaço permitido, onde será 

consignado um prazo máximo de 30 (trinta) dias para a desocupação completa 

e entrega do espaço.

7. Os casos especiais, pertinentes às peculiaridades não previstas neste 

termo, serão resolvidos por ato formal do Prefeito, depois de ouvidos os órgãos 
competentes da Municipalidade;

8. Fica eleito o foro da comarca de São José dos Campos, com prejuízo de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer pendências 

originárias deste termo;

9. Finalmente, pela PERMISSIONÁRIA, por seu representante legal, assinando 

individualmente, na presença das mesmas testemunhas foi dito que aceitava o 

presente termo tal como nele se contém e declara.

10. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 10.1 A CONTRATANTE e a 

CON-TRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 
às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular;

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 

finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, 
quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da 

ANPD;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à 

própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação 
da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o 

consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 
legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na 
execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; c.1) Eventualmente, 
as partes podem ajustar que a CONTRATANTE será responsável por obter o 

consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea 

„c‟ acima;
d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações 
técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia de informação e 

comunicação com a CONTRATANTE;

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 

utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA 

interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação 

legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 13.709/2018.
10.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas nesta sub cláusula, inclusive no tocante 

à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser 

aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente 

cláusula.

10.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que 

contenham ou possam conter dados pessoais implicará para a CONTRATADA 

e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais 

absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 

anos contados de seu termo final.
10.4. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei 

Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 

em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 

Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.
10.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente o CONTRATANTE 

quando receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus 

dados pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação 

aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do 

CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

10.6. O “Encarregado” da CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado do CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da 

ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação 

de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
10.7. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 

ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante 

a dados pessoais.

10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, 

Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018.

São José dos Campos,
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Secretaria de Esporte e Qualidade de Vida

 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 032/2025 
 

De acordo com a denuncia recebida, a JUNTA JUSTIÇA DESPORTIVA DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS ficam notificadas as pessoas e as associações abaixo mencionadas de 

que foram denunciadas, e serão julgadas em SESSÃO do Tribunal Pleno e das  
Comissões Disciplinares, às 18h00, do dia 18 DE NOVEMBRO DE 2025 (TERÇA-

FEIRA)na sala do tribunal na secretaria de esportes e qualidade de vida localizado na rua 
aurora pinto da cunha,131 jardim america São José dos Campos,o não comparecimento, 

resultara com julgamento a revelia. 
 
 
 
 
1. PROCESSO Nº 128/2025 – Jogo : COPA JOSEENSE SJC – SUB 17, entre as equipes 
MENINOS DO GALVÃO e CELEIROS DE CRAQUES. 
 
 
Denunciado(s) Agremiação MENINOS DO GALVÃO, por infração capitulada no Artigo 
203 do CBJD e Artigo 30, Parágrafo Único do Regulamento da Competição 
 

Defensor: Armando Lucinda Galvão Cardoso, Luciano Alexandre de Cubas. 

 
Decisão:  Ficou decidido que a agremiação Meninos do Galvão foi capitulada no artigo 
203 , por ter descumprido o artigo 20 parágrafo 2 do regulamento, onde por maioria de 
votos , aplicou-se a pena de WO para a equipe Meninos do Galvão , declarando 
vencedora da partida a equipe Celeiro de Craques pelo placar de 3X0 e com pena de 
multa de 200 reais para a equipe Meninos do Galvão , que pelo Art 182, reduz-se para 
100 reais. 
 

2.  PROCESSO Nº 124/2025 – Jogo : Copa Popular MASTER - Segunda Divisão, foi 
realizada em 08 de Novembro de 2025, entre as equipes Amigos da Pracinha e A.E. 
Vila Tesouro 
 
Denunciado(s) (a) Atleta GILMAR ROLIM BARBOSA (Nº 10 – AMIGOS DA PRACINHA), 
por atitude capitulada nos Artigos 254-A, § 3º e 243-C do CBJD (Agressões Reiteradas e 
Ameaça).(b) Atleta LEANDRO VICENTE (Nº 29 – AMIGOS DA PRACINHA), por atitude 
capitulada no Artigo 254-A, § 3º do CBJD (Agressão/Empurrão).(c) Atleta LEANDRO 
LUIZ DA SILVA (Nº 23 – AMIGOS DA PRACINHA), por atitude capitulada nos Artigos 243-
F, § 1º e 243-C do CBJD (Ofensa Moral e Ameaça).(d) Agremiação AMIGOS DA 
PRACINHA, em decorrência do encerramento da partida e falha disciplinar, conforme 
capitulação nos Artigos 203 e 213, III do CBJD. 
 

Defensor: Sidnei de Jesus,Ulisses de Oliveira Lima, Luiz Felipe Baptista Pereira Fiorito. 
 
Decisão:  Ficou decidido que Gilmar Rolin Barbosa segue com aditamento pelo artigo 
184 aja vista que a atitude do atleta teve mais de uma ação em momentos distintos, aplica 
se cumulativamente as penas e assim deve ser duas vezes pelo artigo 184, deixando de 
aplicar penalidade pelo artigo 243 c, fica o mesmo suspenso por 360 dias e deixo de 
considerar o beneficio do artigo 182 pela gravidade dos atos sequenciais, o que vem bem 
identificado no artigo 179, III e a consideração das determinantes inibidoras do artigo 178 
todos do CBJD por derradeira, lançada a decisão, devera ser observada a sansão 
consuante estabelece o artigo 172 do mesmo diploma legal, Leandro Vicente fica 
suspenso por 180 dias e com o beneficio do artigo 182 fica com pena de 90 dias, 
Leandro Luiz da Silva fica suspenso em 30 dias e com artigo 184, com a perca do 
beneficio do artigo 182, mais a suspensão em 6 partidas, sendo cumprido 
primeiramente as 6 partidas para somente depois cumprir a pena dos 30 dias, e a 
agremiação Amigos da Pracinha sendo excluido o artigo 213 III do CBJD ficando assim 
DEFINIDO a perca dos pontos em favor da equipe adversaria com o resultado de 
1x0 e aplica se a multa em R$400,00 com o beneficio do artigo 182 fica e multa em 
definitivo em R$200,00, o assistente de acusação Dr  Luiz Felipe Baptista Fiorito OAB 
183901 ira apresentar a procuração nos próximos 3 dias . 
 
 
 

São José dos Campos, 18 de Novembro de 2025. 
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Secretaria de Inovação e Desenvolvimento Econômico
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